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O  VALOR  DA  ECONOMIA  À  LUZ  DO 
PRIMADO  DO  HOMEM 


Domingos  Crippa 


|\|  uma  época  humanista  como  a  presente,  os  problemas 
^  sociais  e  econômicos  assumem  particular  importância. 
Êles  estão  diretamente  ligados  ao  homem  e  as  condições 
humanas  variam  dentro  das  variações  de  solução  dadas  aos 
problemas  sócio-econômicos.  Por  isso,  os  estudos,  as  discus¬ 
sões  e  tôda  a  luta  desencadeada  para  fazer  triunfar  esta  ou 
aquela  solução  tomam  um  aspecto  e  uma  tonalidade  dramá¬ 
ticos  e  violentos,  que  sempre  acompanham  o  desenrolar  da 
problemática  humana.  No  fundo,  é  do  homem  que  se  trata  e, 
na  solução  daqueles  problemas,  são  os  valores  essenciais  do 
homem  que  estão  em  jôgo. 

Muitos  admiram-se  da  violência  das  discussões^  e  dos 
estudos  feitos  em  tôrno  dos  problemas  sociais  e  econômicos. 
Querem  que  tais  estudos  avancem  dentro  de  um  clima  de 
isenção  de  ânimo  e  de  tranqüilidade,  como  querem  a  técnica 
e  a  pesquisa  científica,  e  exigem  o  abandono  de  pressupostos 
filosóficos  e  ideológicos. 

Isto  é  impossível  porque  tanto  a  sociologia  como  a  econo¬ 
mia  são  ciências  das  conclusões.  Nem  uma  nem  outra  existem 
sem  pressupostos  filosóficos,  que  condicionam  suas  afirma¬ 
ções  essenciais.  Se  a  sociologia  e  a  economia  estudam  os 
problemas  da  convivência  e  organização  social,  da  produção 
e  consumo  dos  diversos  bens  materiais,  cabe  à  filosofia  deter¬ 
minar  quem  está  interessado  em  tudo  isso.  Tudo  muda,  mu¬ 
dando  a  visão  do  homem,  da  sua  origem  e  do  seu  destino. 
Daí  porque  nem  a  sociologia  nem  a  economia  podem  susten¬ 
tar-se  sôbre  si  mesma.  De  acôrdo  com  a  representação  que  o 
sociólogo  e  o  economista  fazem  do  homem,  mudam  as 
teorias  e  as  soluções,  ou,  pelo  menos,  assumem  um  sentido 
inteiramente  diverso. 

Impossível,  portanto,  somar  uma  visão  cristã  do  homem 
com  as  teorias  econômicas  do  socialismo  e  do  marxismo. 
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Estas  nasceram  de  uma  visão  essencialmente  materialista  do 
homem,  enclausurada  numa  mundividência  terrena  e  exclu¬ 
sivamente  temporal.  As  teses  sociais  e  econômicas  do  socia¬ 
lismo  marxista  trazem  sempre  o  estigma  dêsse  terrenismo 
materialista.  Foram  estruturadas  e  elaboradas  para  homens 
sem  alma  espiritual  e  sem  destino  eterno,  cuja  triste  traje¬ 
tória  termina  de  maneira  irremediável  na  morte.  Como,  por¬ 
tanto,  pretender  construir  uma  síntese  das  teses  humanistas 
do  cristianismo  e  das  teses  econômicas  do  socialismo  mar¬ 
xista?  Seria  o  mesmo  que  pretender  elaborar  uma  síntese 
entre  a  visão  espiritualista  e  a  visão  materialista  do  mundo 
e  do  homem. 

É  claro  que  os  sociólogos  e  os  economistas  podem  discutir 
as  afirmações  marxistas  à  luz  da  estrita  ciência  social  e  eco¬ 
nômica.  Podem,  por  exemplo,  demonstrar  que  a  luta  de  classe 
não  passa  de  uma  luta  de  interesses;  que  o  capitalismo,  longe 
de  diminuir  o  número  dos  ricos  e  aumentar  o  número  dos 
pobres,  aumentou  o  número  dos  primeiros,  diminuindo  o 
número  dos  proletários  miseráveis;  que  o  comunismo,  longe 
de  ser  o  resultado  natural  do  capitalismo,  implantou-se  em 
regiões  mais  ou  menos  subdesenvolvidas.  Será  sempre  uma 
análise  parcial,  porque  o  marxismo  é  uma  doutrina  total,  cuja 
sociologia  e  economia  dependem  essencialmente  dos  seus 
princípios  filosóficos.  No  marxismo,  o  essencial  é  a  concepção 
do  mundo  e  do  homem.  A  sociologia  e  a  economia  foram  ela¬ 
boradas  em  vista  dessa  concepção,  como  meios  à  sua  reali¬ 
zação  histórica. 

O  que  queremos  mostrar  neste  artigo  é  que  o  econômico 
se  alonga  até  o  humano,  dêle  recebendo  todo  o  seu  valor.  Por 
isso,  a  economia,  para  ser  humana,  necessita  de  uma  funda¬ 
mentação  filosófica,  ou  seja  de  um  pressuposto  antropológico. 

1 .  O  pressuposto  humanista  da  doutrina  social  da  Igreja 

Assim  como  o  corpo  está  a  serviço  da  alma  e  o  alimento 
a  serviço  do  corpo,  a  economia  deve  estar  a  serviço  do  homem. 
Esta  é  uma  exigência  da  ordem  natural.  A  economia  deve  ser 
organizada  em  vista  do  homem,  isto  é,  em  vista  das  condições 
e  possibilidades  exigidas  para  o  pleno  desenvolvimento  da  sua 
personalidade.  A  doutrina  social  da  Igreja  está  dentro  desta 
orientação  profundamente  humanista  e  personalista. 

Em  artigo  anterior  procuramos  resumir  a  doutrina  ca¬ 
tólica  sôbre  a  dignidade  e  os  valores  transcedentes  do  ho- 
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mem  (1).  Demos  um  conteúdo  cristão  à  palavra  “homem”, 
colocando,  desta  forma,  um  ponto  de  partida  seguro  no  estudo 
da  doutrina  social  da  Igreja.  Da  mesma  maneira,  procuramos 
definir  o  homem  segundo  o  marxismo  (2).  Enquanto  que,  para 
a  doutrina  católica,  o  homem  é  um  ente  criado  por  Deus  e 
salvado  pelo  Cristo,  destinado  a  um  fim  transcendente  e  sobre¬ 
natural,  para  o  socialismo  marxista  o  homem  é  um  ente  auto- 
suficiente,  que  se  basta  radicalmente  a  si  mesmo,  sem  Deus  e 
sem  transcendência  alguma,  e  cuja  realização  se  processa  nas 
relações  com  a  natureza  e,  através  da  natureza,  com  os  demais 
entes  humanos.  Estamos,  como  se  vê,  diante  de  duas  con¬ 
cepções  inteiramente  opostas  e  contraditórias. 

Dentro  de  concepções  tão  opostas,  a  economia  e  seus  pro¬ 
blemas  tomam  um  significado  inteiramente  diverso.  O  pro¬ 
blema  humano,  para  Marx,  é  o  problema  da  produção  dos  bens 
indispensáveis  à  subsistência.  Na  produção  dêsses  bens,  o 
homem  se  torna  homem,  assumindo  a  consciência  das  suas 
necessidades  e  do  seu  trabalho.  As  relações  sociais,  que  entre 
os  homens  se  estabelecem  são  meras  relações  de  produção. 
Em  última  análise  o  homem  é  um  “objeto”,  produto  material 
do  seu  trabalho,  e  cuja  essência  está  na  identificação  com  os 
demais  produtos  dêsse  mesmo  trabalho.  “O  homem,  na  con¬ 
cepção  marxista,  se  faz  pelo  trabalho;  é  um  produto  da  natu¬ 
reza  que,  assumindo  a  sua  consciência,  se  separou  dela,  como 
a  antítese  se  separa  da  tese;  mas  não  deixa  de  ser  uma  pura 
realidade  sensível;  um  conjunto  de  sensações  transformado 
em  produto,  em  epifenômeno  do  corpo”  (3). 

Não  serão  alguns  textos  que  irão  provar  ou  negar  esta 
afirmação.  Ela  resulta  claramente  de  todo  o  contexto  da  filo¬ 
sofia  marxista,  entendia  à  luz  dos  seus  fundamentos  últimos. 
Transcrevemos  uma  passagem  da  “Ideologia  Alemã”  como 
mera  ilustração :  “Tal  como  os  indivíduos  exteriorizam  sua 
vida,  tal  êles  são.  O  que  êles  são  identifica-se  com  sua  pro¬ 
dução:  tanto  com  aquilo  que  produzem,  como  com  o  modo 
de  produção.  Aquilo  que  os  indivíduos  são  depende,  portanto, 
das  condições  materiais  da  sua  produção”  (4). 


(1)  Cf.  A  dignidade  da  pessoa  humana,  CONVIVIUM,  Ano  II,  n.°  3, 
1963  págs.  24-25. 

(2)  Cf.  O  humanismo  marxista,  Ibid.,  Ano  I,  n.°  2,  1962,  págs.  15-39. 

(3)  H.  BARBUY,  Marxismo  e  Religião,  Ed.  Dominus,  São  Paulo  1963, 
p.  34. 

(4)  Ed.  Completa,  MEGA,  P.  I,  vol.  1,  págs.  10,  11. 
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Desta  forma,  o  humano  está  inteiramente  sujeito  ao  eco¬ 
nômico,  feito  objeto  e  produto  do  trabalho  material.  Por  isso, 
o  humanismo  marxista  é  essencialmente  economia  (5) 6. 

Esta  excursão  na  filosofia  marxista  foi  necesária  para 
prevenir  um  êrro  fundamental  na  interpretação  do  cristia¬ 
nismo  e  da  doutrina  social  da  Igreja.  Quando  se  estabelecem 
relações  entre  o  humano  e  o  econômico,  determinam-se  tão 
somente  as  condições  externas  exigidas  para  uma  vida  humana 
digna.  Enquanto  o  marxismo  vê  estas  relações  na  ordem  da 
causalidade  eficiente ,  a  doutrina  social  da  Igreja  considera-as 
como  condições  geralmente  exigidas  para  o  exercício  da  vir¬ 
tude  e  sempre  exigidas  pela  justiça  social,  que  deve  regular 
tôda  a  vida  econômica. 

O  homem  afirma-se  por  si  mesmo,  nos  seus  valores  espi¬ 
rituais  e  intrínsecos  anteriormente  a  qualquer  relação  com  a 
natureza  que  signifique  trabalho  ou  produção.  Por  isso,  antes 
de  qualquer  relação  com  o  econômico,  o  homem  deve  ser 
afirmado  em  tôda  a  sua  dignidade  de  pessoa  humana.  Postas 
as  relações  econômicas,  estas  não  constituem  o  homem,  mas 
possibilitam  que  nêle  se  desenvolvam  as  qualidades  e  os  va¬ 
lores  com  que  o  Criador  o  enriqueceu.  Com  outras  palavras, 
são  condições  externas  geralmente  necessárias  à  realização 
de  um  ideal  de  vida  humana.  De  qualq.uer  maneira,  o  homem 
existe  antes  da  economia  e,  em  sua  realidade  profunda  e  essen¬ 
cialmente  humana,  é  anterior  às  relações  econômicas  que  se 
estabelecem  entre  êle,  a  natureza  e  os  demais  homens;  existe, 
em  tôda  a  sua  dignidade  de  criatura  racional  e  de  filho  de 
Deus  anteriormente  à  sociedade,  ao  trabalho  e  à  propriedade. 
Tudo  isso  virá  depois,  como  conseqüência  das  necessidades 
materiais  e  espirituais  que  cada  homem  traz^  dentro  de  si. 
São  por  isso  meios ,  não  causas  da  sua  realização  pessoal. 

Ao  falar  e  ensinar  em  questões  econômicas,  a  Igreja  não 
visa  a  economia  em  si  ou  o  sistema  econômico,  mas  a  pessoa 
humana,  tudo  fazendo  para  que  seja  instaurada  uma  ordem 
econômica  e  social  adequada  simultaneamente  às  leis  divinas 
e  à  dignidade  humana  <6).  “Por  isso,  escreve  João  XXIII, 
quando  as  estruturas,  o  funcionamento  e  o  condicionalismo 


(5)  É  claro  que,  para  os  marxistas,  a  tese  da  produção  do  homem  pelo 
homem  deveria  caminhar  para  a  libertação  econômica  do  mesmo  homem.  Mas, 
de  um  lado,  trata-se  da  libertação  do  HOMEM-espécie  e  não  do  homem-m- 
divíduo,  e,  do  outro,  essa  libertação  é  a  entrega  do  homem  ao  próprio  processo 
de  produção. 

(6)  Carta  de  Pio  XII  a  Charles  Flory,  14  de  julho  de  1945. 
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dum  sistema  econômico  comprometem  a  dignidade  humana 
dos  que  nêle  trabalham,  entorpecem  sistematicamente  o  sen¬ 
tido  da  responsabilidade  ou  impedem  que  a  iniciativa  pessoal 
se  manifeste :  tal  sistema  é  injusto,  mesmo  se,  por  hipótese, 
a  riqueza  nêle  produzida  alcança  altos  níveis  e  é  distribuída 
segundo  as  regras  da  justiça  e  da  eqüidade”  (7). 

Não  é,  portanto,  o  sistema  econômico  em  si  que  constitui 
o  objeto  da  preocupação  da  Igreja,  mas  o  problema  do  homem, 
intimamente  ligado  às  situações  criadas  pelo  sistema  econô¬ 
mico.  A  economia  não  pode  pretender  apenas  a  produção  de 
riquezas  e  a  distribuição  dos  bens  de  consumo,  em  vista  de 
um  melhor  bem  estar  social.  Deve  preocupar-se  em  primeiro 
lugar,  com  o  desenvolvimento  integral  do  homem,  com  os 
valores  supremos  da  personalidade  humana. 

Com  outras  palavras,  numa  visão  integral  da  economia, 
o  homem  detém  o  primado. 

2.  O  homem  e  suas  necessidades. 

Dizer  simplesmente  que  o  fim  da  economia  é  a  pessoa 
humana,  pode  parecer  a  alguém  demasiadamente  abstrato. 
De  um  lado,  porque,  em  têrmos  genéricos,  tudo  neste  mundo 
deve  orientar-se  para  a  pessoa  humana,  obra  suprema  da 
criação  temporal  e  objeto  da  Redenção  Divina.  De  outro  lado, 
a  economia  tem  como  fim  uma  ordenada  e  abundante  pro¬ 
dução  de  bens  de  consumo,  capaz  de  atender  às  necessidades 
humanas. 

No  entanto,  quando  a  Igreja  ensina  que  a  economia,  em 
seu  conjunto,  tem  como  fim  último  a  alma  humana  e  os  va¬ 
lores  transcendentes  do  espírito  (8),  sabe  que,  sendo  o  homem 
uma  totalidade  operante,  nada  se  realiza  no  mundo,  que  de 
uma  forma  ou  de  outra,  não  se  relacione  com  o  homem  e  com 
os  supremos  valores  do  seu  espírito. 

No  caso  específico  da  economia,  a  relação  com  o  homem 
e  os  valores  do  espírito  não  é  apenas  genérica  e  indiferenciada, 
mas  específica  e  determinada.  A  razão  disso  é  óbvia .  as 
necessidades  humanas,  que  a  economia  deve  atender,  sao  ime¬ 
diatas  e  intransferíveis,  delas  dependendo  a  própria  existên¬ 
cia  do  homem.  Devido  a  essa  dependência  os  problemas  eco¬ 
nômicos  assumem  um  aspecto  profundamente  humano. 


(7)  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.  P.  135,  n.°  80. 

(8)  Cf.  Pio  XII,  Discurso  ao  Congresso  Internacional  de  Crédito  po 
pular,  9  de  junho  de  1956. 
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É  claro  que  a  doutrina  social  da  Igreja  não  discute  tôdas 
as  formas  particulares,  positivas  e  mutáveis  dos  sistemas 
econômicos.  Interessam-lhe  os  aspectos  fundamentais  da 
economia,  dos  quais  dependem,  em  última  análise,  as  condi¬ 
ções  da  vida  econômica  e,  em  grande  parte,  da  vida  humana. 
Por  exemplo,  a  propriedade  dos  bens  materiais,  enquanto  ga¬ 
rantia  e  manifestação  da  liberdade  e  responsabilidade  do 
homem;  o  trabalho,  como  meio  pelo  qual  o  homem  transforma 
a  natureza  em  bens  úteis  para  o  consumo;  o  capital,,  como 
meio  para  aumentar  a  capacidade  humana  de  produção. 

Nada  disso,  porém,  teria  sentido  se  o  homem  não  fôsse, 
por  natureza,  portador  de  necessidades.  Não  existiria  eco¬ 
nomia  de  espécie  alguma  se  não  existissem  necessidades  ou 
carências.  Se  o  homem  não  precisasse  morar,  vestir-se,  ali¬ 
mentar-se  e  procriar  ou  se  existissem  alimentos,  vestes,  mo¬ 
radias  e  outros  utensílios  em  abundância  para  todos,  não  se 
falaria  em  economia.  A  economia  é  conseqüência  da  neces¬ 
sidade.  Algumas  o  homem  as  traz  em  si  mesmo,  tributos  de 
sua  natureza  corporal;  outras  provém  da  própria  natureza 
das  coisas  que  exigem  o  trabalho  para  se  tornarem  aptas  ao 
uso  humano;  outras  ainda  são  conseqüências  da  sociedade  e 
do  aumento  numérico  da  população  humana. 

Pode-se  por  isso  dizer  que  a  necessidade,  tendo  exigido  a 
economia  e  obrigando  o  homem  a  voltar-se  para  as  realidades 
materiais,  é  uma  espécie  de  norma  e  medida  da  economia. 
Resumindo  o  pensamento  social  dos  Sumos  Pontífices,  pode-se 
dizer  que  “tôda  a  economia,  suas  múltiplas  instituições,  as  re¬ 
lações  econômicas  e  sociais,  devem  ser  tratadas  em  vista  da 
satisfação  das  necessidades”  <9).  Pio  XII,  de  fato,  escreveu: 
“A  finalidade  do  organismo  econômico  e  social . . .  é  propor¬ 
cionar  aos  seus  membros  e  às  respectivas  famílias  todos  os 
bens  que  as  atividades  da  natureza  e  da  indústria,  assim  como 
uma  organização  social  da  vida  econômica,  têm  os  meios  de 
produzir.  E  como  nota  a  Encíclica  Quadragésimo  Anno ,  êsses 
bens  devem  ser  produzidos  em  abundância  tal  que  satisfaçam 
aos  reclamos  de  uma  subsistência  honesta  e  possam  elevar  os 
homens  a  êsse  gráu  de  bem-estar  que,  prudentemente  usado, 
não  opõe  dificuldades  à  virtude,  mas,  ao  contrário,  facilita-lhe 
muito  o  exercício” 9  (10). 


(9)  CALVEZ-PERRIN,  Eglise  et  Societé  Economique,  1959,  pág.  231. 

(10)  Carta  à  XXXIX  Semana  Social  da  França  (1952),  D.  P.,  122,  IV, 
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Para  a  doutrina  católica,  os  fatores  econômicos  não  são 
nem  constitutivos  nem  determinantes.  São,  tão  somente,  uma 
conseqüência  das  necessidades  humanas,  porquanto  o  orga¬ 
nismo  econômico  é  constituído  e  dirigido  pelo  homem  para 
obter,  com  mais  facilidade  e  maior  abundância,  os  bens  neces¬ 
sários  à  vida  e,  particularmente,  à  vida  em  sociedade  (11). 

“É  todo  o  conjunto  da  vida  econômica  e  não  apenas  êste 
ou  aquele  aspecto  determinado  que  é  dirigido  pela  satisfação 
das  necessidades”  (12).  É  claro,  por  outro  lado,  que  tais  neces¬ 
sidades  não  poderão  ser  vistas  de  um  ângulo  individual,  mas 
devem  ser  consideradas  socialmente,  como  próprias  de  homens 
que  vivem  em  sociedade.  Seria  um  absurdo  imaginar  que  a 
economia  está  destinada  à  produção  de  riquezas  e  não  à  satis¬ 
fação  das  necessidades  de  todos  por  meio  destas  riquezas. 
Como  escreve  Pio  XII :  “Se  é  verdade  que,  para  satisfazer  a 
essa  obrigação,  o  meio  mais  seguro  e  mais  natural  é  aumen¬ 
tar  por  um  sadio  desenvolvimento  da  produção  a  quantidade 
dos  bens  disponíveis,  é  preciso,  além  disso,  que,  ao  mesmo 
tempo,  se  trate  de  repartir  com  eqüidade  o  fruto  do  trabalho 
de  todos.  Se  essa  justa  distribuição  dos  bens  não  se  reali¬ 
zasse  ou  só  imperfeitamente  se  fizesse,  a  verdadeira  fina¬ 
lidade  da  economia  nacional  não  seria  atingida:  pois,  fôsse 
qual  fôsse  a  opulenta  abundância  dos  bens  disponíveis,  não 
sendo  chamado  a  dela  participar,  o  povo  não  seria  rico,  mas 
pobre”  (13). 

Como  em  outras  oportunidades,  pede  o  Papa  Pio  XII  que 
a  organização  tanto  da  produção  como  da  distribuição  dos 
bens  seja  fruto  de  uma  ordem  interna,  constituída  por  normas 
sociais  que  visem  a  obtenção  dêsse  fim.  Várias  vezes  conde- 


(11)  O  marxismo,  concedendo  às  “estruturas  econômicas.  o  poder  de 
determinar  a  vida  social,  a  moral,  a  política  e  a  própria  filosofia  de  uma  co¬ 
munidade,  inverte  a  ordem  natural  e  a  hierarquia  dos  valores.  O  organismo 
econômico  é  determinado  pelas  necessidades  do  homem,  e  estas  sao  provocadas 
pelas  mais  diversas  causas. 

(12)  CALVEZ  -  PERRIN,  Ob.  cit.,  pág.  232. 

(13)  Carta  cit.,  ibidem.  —  Não  pretendemos  aqui  entrar  em  pormenores 
quanto  ao  sentido  técnico  da  expressão  “economia  ^T^e„ss^dpa^3  c0J?h° 
oposta  à  outra  “economia  do  lucro”.  Cf.  a  respeito  CALVEZ-PERRIN,  . 
cit.  págs.  232  -  234  e  LEBRET-CELESTIN ,  Jalons  pour  une  economie  des 
besoins,  (in)  Économie  et  Humanisme,  13,  1954,  págs.  1  -2.  Esta  fora  de  duvida 
que  a  primeira  expressão  tem  uma  repercussão  muito  mais  humana  do  que  a 
segunda  e  é  neste  sentido  que  é  aqui  empregada.  Por  isso,  nao  exclui  os 
lucros  porque  êstes  possuem  o  mesmo  sentido  que  é  atribuído  a  economia  como 
tal  Os  Sumos  Pontífices,  usando  uma  linguagem  humana  e  não  técnica  exigem 
que  a  economia  se  oriente  para  a  prosperidade  material  do  povo  e  dos  povos, 
o  que  significa  aumento  da  produção  e  maior  distribuição  dos  bens  produzidos. 
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nou  o  “automatismo  mágico”,  uma  espécie  de  solução  auto¬ 
mática  e  milagrosa  do  problema  econômico  (14). 

Como  o  problema  econômico  está  vinculado  imediata¬ 
mente  ao  problema  humano,  não  se  pode  crer  em  soluções 
meramente  mecânicas.  A  fé  do  liberalismo  econômico  do 
século  XIX  defrontou-se,  após  várias  décadas  de  industria- 
lismo  exaltado,  com  a  miséria  de  milhões  de  operários. 
Acreditavam  —  os  velhos  liberais  —  na  eficácia  infalível  das 
leis  econômicas.  O  simples  progresso  industrial  distribuiria 
bem  estar  a  todos,  pelas  suas  próprias  leis. 

Esqueceram-se,  porém,  de  que  há,  no  fundo  dêsse  pro¬ 
blema,  o  homem  e  sua  tremenda  complexidade.  Escreve 
Pio  XII :  “É  superstição  esperar  a  salvação  de  fórmulas  rígi¬ 
das,  aplicadas  materialmente  à  ordem  social,  pois  se  lhes 
atribui  um  poder  quase  prodigioso,  que  elas  não  podem 
ter”  <15>. 

Por  outro  lado,  não  se  deve  esquecer  que,  para  a  doutrina 
social  da  Igreja,  a  economia  não  deve  ser  apenas  uma  orga¬ 
nização  dos  meios  de  produção  e  distribuição  dos  bens  neces¬ 
sários  à  vida  em  sociedade  Ela  exige  que  êsses  meios,  bem 
como  sua  organização,  sejam  em  si  legítimos. 

Já  citamos  João  XXIII  que  declarou  injusto  um  sistema 
econômico  que  comprometesse  os  valores  próprios  da  digni¬ 
dade  humana,  mesmo  que,  de  ponto  de  vista  meramente  eco¬ 
nômico,  fôsse  o  melhor  (16).  Pio  XII  não  ignorou  êste  aspecto 
limite  de  uma  economia  das  necessidades.  Aponta  duas  causas 
capazes  de  gerar  uma  visão  errônea  do  problema :  “uma  deplo¬ 
rável  falta  de  reflexão  que  leva  a  se  contentar  com  um  empi¬ 
rismo  fácil  e  superficial”  e  “uma  verdadeira  e  intrínseca  diver¬ 
gência  de  idéias  sôbre  o  que  é  e  o  que  deve  ser  a  economia 
social,  e  como  o  homem  deve  considerá-la  e  tratá-la”  (17>. 

É  claro  que  o  fim  da  economia  é  criar  a  maior  quantidade 
possível  de  bens  de  consumo,  mas  não  se  deve  esquecer  que 
tais  bens  são  obtidos  pelo  trabalho  humano  e  são  destinados 
aos  homens.  Como  escrevem  Calvez  e  Perrin  “o  homem  vem 
antes  das  necessidades  do  homem.  As  técnicas  da  satisfação 
das  necessidades,  tôda  a  economia,  não  produzirão  resultados 
sãos  se  não  se  tiver  levado  em  consideração,  inicialmente,  o 


(14)  Cf.  Radiomensagem  de  1952,  D.  P.  90,  n.°s  12-18. 

(15)  Ibidem,  n.°  13. 

(16)  Cf.  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.  P.  135,  n.°  80. 

(17)  Discurso  aos  membros  do  Congresso  das  Permutas  Internacionais, 
7  de  março  de  1948. 


O  VALOR  DA  ECONOMIA. .  . 


11 


homem  todo  inteiro,  que  é  um  “fim  mais  alto”  que  a  satis¬ 
fação  das  necessidades,  fim  da  economia”  (18). 

No  campo  da  estrita  ordem  econômica,  o  problema  hu¬ 
mano  se  reflete  imediatamente  atingindo  a  moralidade  ou 
seja  a  liceidade  dos  meios  empregados  no  aumento  e  distri¬ 
buição  da  produção.  É  evidente  que  aqui  a  Ética,  estabele¬ 
cendo  os  ideais  que  o  homem  deve  atingir,  tem  uma  impor¬ 
tante  palavra  a  dizer.  Nenhuma  razão  de  ordem  econômica, 
por  exemplo,  pode  justificar  a  lesão  ou  diminuição  de  um 
dos  direitos  fundamentais  da  pessoa  humana.  Por  isso  a  dou¬ 
trina  social  da  Igreja  condena  qualquer  separação  entre  a 
ordem  econômica  e  moral.  Nem  o  interesse  individual,  ou  de 
grupo,  nem  o  prestígio  nacional  podem  ser  normas  para  a 
atividade  econômica,  mas  as  regras  da  Justiça  e  da  Caridade. 
Organizar  a  vida  comum  dos  povos  ao  nível  da  produção  é 
aceitar  uma  tese  socialista,  contrária  à  doutrina  cristã  (1<)). 
Para  Pio  XI,  a  grave  situação  criada  pelos  desmandos  do  libe¬ 
ralismo  econômico  seria  superada  pelo  “regresso  do  mundo 
econômico  à  ordem  moral  e  a  subordinação  da  busca  dos 
lucros,  individuais  ou  de  grupos,  às  exigências  do  bem 


comum”  (20). 

Impossível  reduzir  a  economia  ao  simples  problema  da 
produção  e  distribuição  de  riquezas,  se  estas  não  tiverem  o 
destino  certo :  a  pessoa  humana  e  os  seus  valores  pessoais.  Se 
a  economia  tem  como  destino  as  necessidades  do  homem,  isto 
é  a  pessoa  humana  como  tal,  é  evidente  que  na  escolha  dos 
meios  a  serem  usados  na  obtenção  das  riquezas  deve-se  res¬ 
peitar,  antes  de  mais  nada  a  liberdade.  “A  vida  economica, 
afirma  Pio  XII,  é  uma  vida  de  homens  e,  por  conseguinte,  ela 
não  pode  ser  concebida  sem  liberdade  ;  verdadeira  e  sa 
liberdade  de  homens  que,  sentindo-se  solidariamente 
ao  fim  objetivo  da  economia  social,  estão  no  direito  de  exigir 
que  a  ordem  social  da  economia,  longe  de  trazer  o  menor  aten¬ 
tado  à  sua  liberdade  na  escolha  dos  meios  empregados  para 
obter  aquele  fim,  seja  a  sua  garantia  e  proteção  . .  Se  a 

técnica  cabe  encontrar  e  estabelecer  os  meios  mais  eficazes 
e  apropriados  a  uma  abundante  produção  de  riquezas,  a  moral 
cabe  julgar  da  liceidade  e  legitimidade  dêstes  meios.  É  claro 
que,  num  caso  de  conflito,  cabe  à  moral  a  palavra  decisiva, 


(18) 

(19) 

(20) 
(21) 


Ob.  cit.,  pág.  234. 

Cf.  Enc.  Mater  et  Magistra, 
Cf.  Ibid.,  n.°  34. 

Discurso  do  Congresso 


n.°  31. 
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porque  a  ela  está  confiada  particularmente  a  salvaguarda  dos 
direitos  humanos.  Uma  sólida  formação  moral  dos  econo¬ 
mistas,  dos  sociólogos  e  de  todos  os  técnicos  deve  impedir  o 
aparecimento  de  tais  conflitos,  inserindo  seus  estudos  e  nor¬ 
mas  dentro  de  um  contexto  humanista,  que  respeita  antes  de 
mais  nada  os  valores  humanos  propriamente  ditos. 

Seria  realmente  absurdo  pretender  estabelecer  uma 
ordem  econômica  que  estivesse  a  serviço  dos  homens  e  do 
seu  bem  estar  temporal,  se,  pela  sua  própria  natureza,  uma 
tal  ordem  significasse  uma  constante  recusa  e  destruição  de 
valores  especificamente  humanos.  “A  satisfação  das  neces¬ 
sidades,  bem  como  a  produção  econômica  que  visa  esta  satis¬ 
fação,  são  subordinadas  a  um  fim  distinto  da  satisfação  da¬ 
quelas  mesmas  necessidades.  Êste  fim,  que  orienta  a  produção, 
é  precisamente  aquêle  em  cujo  nome  regras  determinadas  se 
impõem  na  escolha  dos  meios  a  fim  de  que  esta  não  traga 
danos  à  liberdade  da  pessoa  humana”  (22).  Numa  palavra, 
sendo  as  necessidades  a  serem  satisfeitas  próprias  de  uma 
pessoa  humana,  não  se  pode  ignorar  essa  pessoa  humana  na 
determinação  do  fim  supremo  da  economia. 

A  economia,  tendo  como  fim  a  satisfação  das  necessidades, 
é  determinada  pela  pessoa  humana  e  seu  pleno  desenvolvi¬ 
mento,  como  fim  supremo. 

3.  A  economia  a  serviço  do  homem. 

Resumindo  as  observações  anteriores,  podemos  dizer  que 
a  doutrina  social  da  Igreja  coloca  a  economia  inteiramente  a 
serviço  da  pessoa  humana. 

Esta  afirmação,  porém,  exige  uma  análise  ulterior  devido 
às  conotações  sugeridas  por  uma  análise  do  homem,  colocado 
em  sua  realidade  material,  espiritual,  individual  e  social.  Sob 
cada  um  destes  aspectos,  o  homem  possui  necessidades  pró¬ 
prias  e  a  economia  deve  tê-las  em  vista  se  quiser  ser  realmente 
humana. 

Sob  o  ponto  de  vista  individual,  há  uma  hierarquia  de 
valores,  que  deve  ser  observada.  Pio  XII  não  se  limitou  à 
afirmação  genérica  de  que  a  economia  deve  ter  como  fim  a 
satisfação  das  necessidades.  Procurou  determinar  algumas 
dessas  necessidades,  apontando  ao  mesmo  tempo  as  de  ca¬ 
ráter  mais  urgente.  Distinguiu  entre  necessidades  reais  e 


(22)  CALVEZ  -  PERRIN,  Ob.  cit.,  pág.  236. 
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normais  e  necessidades  provocadas  artificialmente  (23).  Insis¬ 
tiu  na  necessidade  de  a  economia  satisfazer  inicialmente  as 
“necessidades  primordiais  do  homem”,  entre  as  quais  mais 
de  uma  vez  mencionou  a  habitação,  problema  que  angustia 
milhões  de  criaturas  e  que  continua  a  desafiar  a  indústria  mo¬ 
derna  e  seus  métodos  de  construção  (24).  Aos  trabalhadores 
italianos  afirmou :  “Sem  dúvida  há  necessidades  que  devem 
ser  satisfeitas  urgentemente:  os  alimentos,  o  vestuário,  a 
habitação,  a  educação  das  crianças,  uma  sã  restauração  da 
alma  e  do  corpo”.  Ao  lado  dessas  exigências  de  caráter  ur¬ 
gente,  outras  há  que  nascem  do  “desejo  anticristão  e  imode¬ 
rado  do  prazer”  (23). 

Ao  se  falar  em  satisfação  das  necessidades  deve-se,  por¬ 
tanto,  levar  em  conta,  como  o  exige  uma  reta  ordem  moral,  as 
diversas  categorias  de  necessidades.  É  claro  que  nem  todos 
têm  as  mesmas  necessidades  e  que  os  homens  podem  ter 
necessidades  reais  e  urgentes  diversas  de  acôrdo  com  o  lugar 
onde  habitam,  o  trabalho  ou  ofício  que  executam,  o  gráu  de 
cultura  que  possuem,  a  posição  social  que  ocupam.  Há,  porém, 
necessidades  urgentes  que  todos  os  homens  possuem :  habi¬ 
tação,  alimentos  e  vestuário. 

Uma  sociedade  economicamente  organizada  de  acôrdo 
com  os  ditames  da  doutrina  social  da  Igreja  não  pode  ignorar 
a  prioridade  de  certas  necessidades,  impedindo  o  lastimável 
espetáculo  que  às  vêzes  se  observa:  enquanto  uns  gozam  da 
abundância  do  supérfluo  outros  definham  à  míngua,  sem  o 
mínimo  necessário  para  atender  às  necessidades  primordiais 
de  uma  vida  humana. 

Estabelecida  uma  hierarquia  de  valores,  que  leve  em  con¬ 
sideração  a  prioridade  de  certas  necessidades  radicais  e  uni¬ 
versais,  é  possível  organizar  uma  economia  que  não  seja  uma 
economia  a  serviço  de  alguns  homens,  mas  sim  do  homem, 
isto  é,  de  todos  os  homens. 

Com  isto  atingimos  o  aspecto  social  do  problema  da  satis¬ 
fação  das  necessidades.  Essa  satisfação,  na  medida  em  que 
atinge  os  indivíduos,  participa  do  bem  comum,  porque  ela 
supõe  uma  ordem  de  coisas,  na  qual  os  indivíduos  podem  ter 
seus  direitos  assegurados.  As  situações  reais  de  acôrdo  com 
as  quais  as  necessidades  assumem  um  caráter  de  maior  ou 


(23)  Discurso  aos  trabalhadores  italianos,  14  de  maio  de  1953. 

(24)  Discurso  aos  membros  do  BII,  25  de  março  de  1949. 

(25)  Discurso  a  ACLI,  29  de  junho  de  1948. 
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menor  urgência  ocorrem  dentro  da  sociedade  e  de  acordo 
com  ela. 

A  organização  de  uma  ordem  social  justa  supõe  neces¬ 
sariamente  que  se  atenda,  em  primeiro  lugar,  às  necessidades 
mais  urgentes.  Isto  está  de  pleno  acordo  com  as  exigências 
fundamentais  do  bem  comum. 

Os  Sumos  Pontífices  não  se  cansam  de  recomendar  e 
exigir,  em  nome  da  justiça,  uma  participação  mais  ampla  de 
todos  nos  benefícios  sociais  e  culturais  da  civilização  moderna. 
É  necessário,  por  isso,  “orientar  a  capacidade  crescente  de 
produção  para  uma  participação  de  um  número  cada  vez 
maior  de  pessoas  nos  bens  culturais,  nas  riquezas  espirituais 
e  morais  da  humanidade. . (26).  Esta  é  a  visão  total  e  cristã 
do  problema  da  economia  e  de  uma  economia  das  necessi¬ 
dades.  É  necessário  obter,  com  meios  lícitos  e  dentro  do 
maior  respeito  à  liberdade  individual,  a  maior  quantidade  de 
bens  materiais  para  atender  às  exigências  de  uma  vida  huma¬ 
na.  Tudo  isso,  por  sua  vez,  longe  de  ser  fim,  se  torna  o  meio 
para  obter  os  bens  superiores  do  espírito  e  da  cultura.  Pio  XI 
após  expor  a  doutrina  da  Igreja  sôbre  os  salários,  conclui: 
“Só  então  estará  solidamente  constituído  o  organismo  econô¬ 
mico  e  social  e  será  capaz  de  obter  os  seus  fins,  quando  todos 
e  cada  um  tiverem  todos  os  bens  que  as  riquezas  naturais,  a 
arte  técnica  e  a  boa  administração  econômica  podem  propor¬ 
cionar.  Êstes  bens  devem  bastar  não  só  à  estrita  necessidade 
e  à  honesta  comodidade  senão  também  a  elevar  a  um  certo 
gráu  de  cultura,  o  qual,  uma  vez  que  não  falte  a  prudência, 
longe  de  obstar,  grandemente  favorece  a  virtude”  (27). 

Além  disso,  a  organização  da  ordem  econômica  e  social 
deve  em  nossa  época  transpor  os  limites  nacionais  para  se 
tomar  fruto  de  uma  sadia  e  frutuosa  colaboração  internacio¬ 
nal.  O  bem  comum  exige,  no  plano  mundial,  que  seja  evitada 
a  concorrência  desleal  entre  as  economias  dos  vários  países; 
favorecida  a  colaboração  entre  as  economias  nacionais  por 
meio  de  convênios  eficazes;  e  aumentada  a  cooperação  para 
o  desenvolvimento  econômico  dos  países  menos  progredi¬ 
dos  <28).  Na  Encíclica  Pacem  in  Terris,  João  XXIII  constata 
que  seu  apêlo  a  uma  mais  efetiva  colaboração  econômica 
entre  os  povos,  feito  na  Encíclica  Mater  et  Magistra,  foi  ouvido : 
“Na  encíclica  Mater  et  Magistra  exortamos  as  nações  econômi- 


(26)  Pio  XII,  Carta  a  Ch.  Flory,  10  de  julho  de  1956. 

(27)  Enc.  Quadragésimo  Anno,  D.  P.,  3,  n.°  75. 

(28)  Cf.  João  XXIII,  Enc.  Mater  et  Magistra,  D.  P.,  135,  n.°  77. 
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camente  mais  desenvolvidas  a  auxiliarem  por  todos  os  meios 
as  outras  nações  em  vias  de  desenvolvimento  econômico.  Po¬ 
demos  constatar  agora,  com  grande  satisfação,  que  o  nosso 
apêlo  foi  largamente  acolhido;  e  esperamos  que,  no  futuro, 
continue  a  sê-lo  ainda  mais  amplamente,  a  fim  de  que  as 
nações  mais  pobres  alcancem  o  mais  depressa  possível  um 
grande  desenvolvimento  econômico  que  proporcione  a  todos 
os  cidadãos,  um  nível  de  vida  mais  consentâneo  com  a  sua 
dignidade  de  pessoas”  (29). 

Desta  forma  a  “economia  das  necessidades”  assume,  para 
a  doutrina  social  da  Igreja,  contornos  bem  definidos.  Não  é 
uma  fórmula  vazia  nem  uma  afirmação  meramente  doutri¬ 
nária.  É  uma  orientação  prática  que  deve  ser  imprimida  à 
economia,  tanto  nos  planos  internos  das  nações  como  no 
plano  internacional. 

As  necessidades  são  antes  de  mais  nada  as  necessidades 
vitais  e  comuns  a  todos.  É  para  satisfazê-las  que  se  deve 
organizar  a  ordem  econômica  e  particularmente  a  produção  e 
distribuição  dos  bens  essenciais  à  vida.  Isto,  porém,  em  vista 
de  um  fim  superior  à  própria  economia,  que  é  o  homem  e  sua 
dignidade  fundamental. 


(29)  Enc.  Pacem  in  Terris,  D.  P.  141,  n.°  121-122. 
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Pedro  Manuel 


(  ADA  época  teve  uma  própria  concepção  espacial  que  foi 

sempre  representada  por  um  dado  dimensional. 

Os  romanos,  talvez  os  primeiros  a  terem  consciência  dos 
espaços  internos,  se  baseavam  numa  dimensão  monumental 
expressada  na  magnificência  das  Termas  e  Anfiteatros,  nos 
ambientes  imensos,  abobadados  e  simétricos  que  o  homem 
olha  atordoado.  Partindo  do  arco,  prolongando-o  ao  correr 
de  duas  paredes  paralelas,  criaram  a  abóbada  e,  cobrindo  a 
parede  circular,  a  cúpula.  Trataram  de  espaços  onde  as  cur¬ 
vas  dominam. 

A  tardia  romanidade  ritmou  êstes  espaços  com  as  colu¬ 
nas  que  delimitavam  a  área  central  retangular  da  basílica 
pagã,  onde  o  homem  ia  para  se  encontrar  com  o  homem. 
Havia  uma  função  eminentemente  social  e  política,  sempre 
presente  em  tôdas  as  manifestações.  O  Império  tomara  conta 
úe  tôdas  as  dimensões. 

Os  primeiros  cristãos  deram  sentido  e  direção  diferentes 
à  basílica;  transformaram-na  plasticamente  de  acordo  com  as 
novas  exigências  espirituais  que  devia  satisfazer.  Aboliram 
uma  das  ábsides,  transferiram  a  porta  para  o  lado  mais  es¬ 
treito,  onde  anteriormente  se  encontrava  a  ábside.  Criaram  as¬ 
sim  um  caminho  percorrido  pelo  homem  que  da  porta  deman¬ 
da  o  altar,  colocado  na  ábside  supérstite,  onde  se  encontra 
Deus.  Desaparecidas  nos  lados  menores,  as  colunas  dividem 
as  naves  nos  lados  maiores,  marcando  com  pausas  o  caminho 
do  fiel  para  o  altar.  À  exaltação  religiosa  dos  bizantinos, 
corresponde  na  arquitetura  o  entrosamento  de  formas  aboba¬ 
dadas  com  o  sentido  longitudinal  próprio  da  Igreja  cristã. 
As  paredes  laterais  se  elevam  como  um  grande  arco  fechado, 
dando  ênfase  ao  espaço,  reproduzindo-se  no  lado  inferior  da 
parede  uma  forma  igual  à  do  arco,  dado  que  não  são  arqui- 
traves,  como  na  basílica  primitiva,  mas  arcos  que  ligam  as 
colunas,  na  Igreja  bizantina. 
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A  época  românica  enfechou  numa  métrica  de  planos  e 
estruturas,  os  espaços  arquitetônicos.  Às  novas  teorias  filo 
sóficas  correspondiam  novos  processos  construtivos.  Pontos 
de  fôrça  começam  a  sobressair  enquanto  as  paredes  com  seus 
grandes  planos  participam  da  sustentação,  ao  mesmo  tempo 
em  que  separam  a  Igreja  do  mundo.  O  mosteiro  é  um  centro 
de  civilização  isolado  nas  barbáries  e  as  paredes  espelham 
esta  característica  de  fortaleza. 

O  gótico,  não  alterando  o  sentido  e  a  direção  que  os  pri¬ 
meiros  cristãos  tinham  imprimido  aos  espaços  internos,  dra¬ 
matizou  o  seu  espírito  através  de  contrastes  dimensionais. 

Os  feixes  de  colunas  surgiram  em  direção  ao  céu,  esga¬ 
lhando  e  cruzando  as  ogivas  com  os  feixes  anteriores,  poste¬ 
riores  e  laterais  da  nave  central  e  das  outras.  Formavam 
uma  floresta  que  evidenciava  a  estrutura  da  construção  e 
permitia  o  uso  sempre  maior  do  vidro.  Os  vitrais  ilumina¬ 
vam  êstes  espaços  com  variações  cromáticas.  Os  feixes  de 
colunas  colocados  perto  uns  dos  outros  e  as  cinco  naves  im¬ 
pediam,  a  quem  estivesse  no  centro,  de  perceber  o  limite  da 
catedral.  As  colunas  subiam  verticalmente,  o  caminho  para 
o  altar  era  interrompido  e  a  atenção  desviada  para  o  céu. 
Não  interessava  a  terra,  mas  a  elevação  espiritual. 

A  renascença  mediu  o  espaço  mediante  relações  matemá¬ 
ticas  simples,  dando  o  sentido  claro  e  imediato  dos  limites 
aos  ambientes  interiores.  As  colunas  não  surgem  mais  da 
sombra  para  elevar-se  ao  céu,  mas  mostram  claramente  as 
paredes  que  delimitam  o  espaço.  A  volta  aos  clássicos  pro¬ 
cessos  lógicos  da  antigüidade  e  a  descoberta  do  mundo  que  os 
navegadores  realizavam,  está  presente  neste  exato  sentido  de 
distância  e  de  limite,  da  arquitetura  renascentista.  Com  a  des¬ 
coberta  da  América  e  o  completar-se  da  descoberta  da  terra, 
a  estrutura  da  sociedade  foi  se  complicando.  A  arquitetura 
refletiu  esta  situação,  enriquecendo  plasticamente  as  castas 
paredes  quatrocentistas  com  pilastras,  cornijas,  baixo  relevos 
e  recursos  similares. 

O  evento  do  barroco  dinamizou  cantaria  e  interiores,  on¬ 
dulando  as  paredes,  torcendo  as  caneluras,  fazendo  da  sinuosa 
seu  tema  central.  A  Igreja  reagiu  com  isso  à  Reforma,  des¬ 
pertando  a  fé  nos  homens  através  da  imaginação.  A  ilumi¬ 
nação  criava  mistérios  que  falavam  diretamente  ao  coração. 
A  monarquia  e  a  aristocracia,  no  palácio,  afirmavam  seu  poder 
com  a  riqueza  dos  adornos. 

Tôdas  as  visões  espaciais  são  porém  reduzíveis  a  determi¬ 
nados  têrmos  dimensionais  não  apenas  físicos,  mas  também 
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ideais.  E  o  ideal  dimensional  da  arquitetura  moderna  é,  pelo 
menos  conscientemente,  a  escala  humana  física  ou  idealmente 
considerada. 

Mas  como  chegamos  a  esta  determinação? 

Até  que  ponto  esta  formulação  explícita  se  encontra  rea¬ 
lizada  nas  obras  concretas? 

Qual  foi  o  processo  histórico  que  levou  a  isso? 

Nas  respostas  a  estas  perguntas  encontraremos  não  ape¬ 
nas  o  sentido  e  a  explicação,  mas  também  a  crítica  da  arqui¬ 
tetura  moderna,  cujas  raízes  se  deitam  profundas  no  tempo. 

Nasceu  ela  do  esforço  que  procurou  tornar  a  reunir  o 
processo  de  construção,  amplamente  desenvolvido  pelos  en¬ 
genheiros  (ponte  de  ferro  sôbre  o  Severn,  1775;  Palácio  de 
Cristal  em  Sydenha,  1854;  Torre  Eiffel,  1889)  à  expressivi¬ 
dade  artística  da  arquitetura. 

Mas  para  chegar  ao  racionalismo,  coroamento  dêste  es¬ 
forço,  o  caminho  não  foi  fácil,  porque  se  tratava  de  combater 
um  processo  de  desintegração  há  muito  iniciado  e  tornava-se 
necessário  conquistar  para  a  arte  a  indústria. 

Sem  a  natural  evolução  do  gôsto,  sem  o  progresso  cien¬ 
tífico  e  técnico  da  construção,  sem  as  novas  teorias  da  visão 
ou  estéticas;  sem  uma  radical  transformação  social  e  sem  a 
intervenção  de  personalidades  destacadas,  isto  não  teria  sido 
possível.  Foram  causas  que,  completando-se  entre  si,  produ¬ 
ziram  a  arquitetura  moderna.  Elas  tôdas  a  condicionaram, 
mas  nenhuma  a  determinou.  Sem  a  participação  de  concau- 
sas  não  teria  sido  possível  esta  transformação. 

E  conforme  a  predominância  de  um  e  outro  fator,  variam 
o  aspecto  e  a  deficiência  das  obras  concretas  da  atualidade. 

Desde  os  meados  do  século  XVIII,  enquanto  os  enge¬ 
nheiros  aplicavam  estruturas  de  ferro  que  simplificavam  e 
barateavam  a  construção,  um  grupo  de  arqueólogos,  apaixo¬ 
nados  por  Roma,  fazia  reviver  o  gôsto  clássico,  que,  produ¬ 
zindo  fachadas  de  colunas,  separava  a  prática  arquitetônica 
da  construção  e  fazia  esquecer  os  ensinamentos  do  padre 
Lodoli,  que  já  naquela  época  considerava  a  gôndola  veneziana 
um  insuperável  modêlo  do  gênero,  no  qual  cada  peça  corres¬ 
ponde  a  uma  função,  e  porisso  despertava  sensação  de  beleza. 

À  posição  superficial  e  decorativa,  que  tinha  relegado  a 
arquitetura  à  fachada,  com  a  simples  função  de  vestir  e  deco¬ 
rar  a  casa,  reagiu  William  Morris.  Casando  em  1859,  encomen¬ 
dou  a  Philip  Webb  aquela  que  foi  chamada  “A  Casa  Vermelha”, 
por  ser  construída  com  tijolos  não  caiados  e  se  tornou  fa- 
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mosa  como  conquista  da  arquitetura  moderna.  Era  a  guerra 
à  retórica  dos  estuques  e  das  decorações  supérfluas  e  repre¬ 
sentava  a  concepção  da  arquitetura  como  fonte  de  habilita¬ 
ções  idealizadas  para  servir  o  homem  e  não  como  aplicação 
de  um  formulário  estilístico.  Do  grupo  que  trabalhou  com 
Morris  devia  nascer,  poucos  anos  depois,  um  movimento  de 
grande  influência  cultural  no  mundo  inteiro,  conhecido  como 
“Arts  and  Crafs”  —  Artes  e  Ofícios. 

Partindo  da  observação  que  a  arte  é  a  maneira  com  a 
qual  o  homem  exprime  a  alegria  do  trabalho;  e  que,  pelo  con¬ 
trário,  na  indústria  (no  trabalho  mecanizado)  êle  se  automa¬ 
tiza  e  se  rebaixa  ao  nível  das  máquinas,  indicava  Morris  o 
artesanato  como  o  grande  meio  de  redenção.  Numa  socieda¬ 
de  ilusória,  reproduzindo  um  ambiente  medieval  imaginário, 
nunca  historicamente  realizado,  queria  fazer  agir  um  fantas¬ 
magórico  artesão,  completamente  ciente  dos  meios  realizado¬ 
res,  do  sentido  e  da  finalidade  da  obra  de  arte. 

Era  êste  o  ideal  que  queria  contrapor  a  industrialização, 
dominada  pelo  gôsto  deteriorado  da  época.  E  nesta  oposição, 
apesar  da  anti-historicidade,  havia  um  elemento  decisivamente 
positivo,  no  reexame  de  relação  íntima  entre  homem  e  tra¬ 
balho,  na  participação  consciente  e  devotada  à  totalidade  da 
fabricação,  um  elemento  que  absorvido  pela  industrialização 
servirá  à  causa  moderna. 

Esta  operação  de  absorção,  foi  realizada  pela  “Art  Nou- 
veau”,  que,  por  primeiro,  dobrou  a  indústria  às  próprias  fina¬ 
lidades  artísticas,  unificou  a  linguagem  plástica  da  Europa 
continental  e  teve  ainda  o  merecimento  de  renegar  as  imita¬ 
ções  estilísticas. 

Mas  seja  a  formulação  de  uma  experiência  total  do  pro¬ 
cesso  de  fabricação,  seja  o  domínio  da  indústria  para  fins 
expressivos  ou  artísticos,  teriam  permanecido  pura  teoria,  es¬ 
tranha  à  arquitetura,  não  tivessem  aparecido  artistas  como: 
Philip  Webb,  Victor  Horta,  Wright  e  Gaudi. 

Com  o  pavilhão  de  Gropius  triunfa  o  racionalismo  e  a 
elaboração  cultural,  após  sessenta  anos  de  luta,  dá  seus  fru¬ 
tos  maduros. 

Daí  por  diante  a  arquitetura  moderna  afirmar-se-á  com 
seus  monumentos  e  terá  instantes  de  sorte  e  de  declínio  no 
contexto  político  e  social  das  ditaduras  nascidas  da  primeira 
guerra. 

Se  constatará  que,  para  morar,  a  máquina  não  é  suficiente 
( A  máquina  para  morar,  de  Le  Corbusier)  e  que  o  funcional 
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não  pode  ser  apenas  instrumental,  mas  deve  ser  principal¬ 
mente  psicológico. 

De  qualquer  maneira,  porém,  se  delineia  claramente  a 
concepção  espacial  consciente  própria  à  nossa  época,  como 
tôdas  as  demais  representadas  por  um  dado  dimensional. 

Le  Corbusier  adequou  todos  seus  projetos  de  casa  à  al¬ 
tura  da  sua  pessoa  (1,74  m)  que  considera  estatura  mediana. 
Wright  entendeu  a  escala  humana  em  sentido  espiritual  e  não 
métrico,  preocupando-se  com  o  bem  estar  psicológico. 

O  primeiro  afirma  a  liberdade  da  planta.  As  paredes 
são  apenas  painéis  de  separação  e  não  elementos  da  estática 
do  edifício.  Todo  o  andar  toma-se  uma  grande  unidade  que 
pode  ser  dividida  segundo  o  gosto  e  as  necessidades.  Afirma 
o  segundo  que,  desta  maneira,  teremos  apenas  gavetas  sepa¬ 
radas,  e  aconselha  a  unidade  orgânica  da  construção  que 
liga,  numa  única  solução  espacial,  os  diferentes  níveis  de 

habitação. 

“Le  Corbusier  propõe  a  construção  de  arranha-céus  enor¬ 
mes  onde  seja  possível  engavetar  tôda  a  humanidade  urbana, 
criar  jardins  suspensos,  terraços  e  telhados  ajardinados  a 
fim  de  trazer  algo  da  natureza  para  a  casa,  utilizar  a  terra 
obtida  com  as  escavações  das  fundações  dos  arranha-céus, 
para  fabricar  elevações  nos  espaços  entre  prédio  e  prédio. 
Tudo  isso,  profundamente  artificial  e  anti-natural,  constitui, 
sem  dúvida,  um  achado  genial,  mas  desde  que  se  preveja  uma 
planificação  totalitária  até  do  lazer,  da  natureza  e  de  seus 
sub-rogados.  É  inteiramente  imoral.  Violenta  a  ética  do  in¬ 
divíduo”. 

“Wright  leva  a  cidade  para  o  campo :  é  uma  solução  hu¬ 
mana  na  qual  a  técnica  moderna  é  aproveitada,  não  com  os 
diabólicos  elevadores  que  engolem  e  esparramam  marés  de 
gentes  que  vão  encapsular-se  nas  células  do  arranha-céu,  mas 
com  os  meios  de  transporte  que,  num  país,  como  nos  Estados 
Unidos,  já  hoje  permitem  ao  camponês  e  ao  pequeno  burguês 
de  viver  no  campo  sem  renúnciar  às  atividades  culturais  e 
sociais.  Expandir  os  centros  habitados  reconciliando  cidade 
e  roça,  segundo  um  sistema,  não  de  expansão  descontrolada 
dos  subúrbios,  mas  de  distribuição  a  um  tempo  racional  e 
elástica,  evitar  de  estabelecer,  como  no  sistema  dos  arranha- 
-céus,  um  mínimo  para  cada  homem  e  um  mínimo  para  cada 
família,  de  maneira  que  se  a  família  crescer  de  uma  unidade 
deve  passar  do  apartamento  X  para  o  apartamento  X  +  1,  com 
um  processo  de  esquematização  que  cheira  a  ditadura  ou  pelo 
menos  a  burocracia. 
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É  por  isso  que  Wright  passa  à  residência  em  níveis  dife¬ 
rentes  e  entrosados  segundo  um  princípio  orgânico.  Para  êle 
o  que  deve  existir  é  a  casa  apoiada  e  contornada  pela  terra  e 
não  super-blocos  de  concreto.  O  número  dos  andares  corres¬ 
ponderá  às  exigências  de  construção,  ou  melhor  à  realização 
das  funções  nela  praticadas”. 

Ao  mesmo  tempo  a  arquitetura  orgânica  da  casa  desdo¬ 
brada  em  níveis  diferentes  segundo  a  utilidade  e  o  nível  do 
terreno,  ou  a  sistematização  racional  do  apartamento  encai¬ 
xado  no  bloco  de  concreto,  como  já  vimos,  implicam  e  de¬ 
rivam  de  diferentes  ideais  urbanísticos.  Tomando-se  em  tal 
maneira  estritamente  ligados,  arquitetura  e  urbanismo  acabam 
resolvendo-se  numa  única  arte  ou  concepção,  bem  compreen¬ 
dendo-se  a  importância  e  a  influência  de  urbanismo  na  mo¬ 
derna  arquitetura.  Chegando-se  a  êste  ponto  é  fácil  entender 
como  a  visão  arquitetônica  que  aparentemente  pode  ser  enca¬ 
rada  segundo  um  processo  puramente  artístico,  esteja  ligada 
ao  urbanismo  e  através  dêle  à  concepção  filosófica  do  artista, 
que  a  realiza. 

Sem  dúvida  os  credos  políticos  de  origem  totalitária  de 
alguns  arquitetos  têm  contribuído  em  dar  um  aspecto  kafkiano 
a  suas  construções,  onde  o  homem  entra  apenas  como  forne¬ 
cedor  de  relações  ou  centímetros,  mas  profundamente  igno¬ 
rado  em  sua  parte  espiritual.  E  se  Morris  preocupou-se  com 
a  integração  total  do  processo  construtivo  e  a  moderna  arqui¬ 
tetura  representa  exatamente  êste  esforço  de  reintegração  do 
homem  no  complexo  total  da  vida,  onde  técnica  e  expressi¬ 
vidade,  produção  e  natureza  se  encontram  fundidas,  no  prédio 
de  apartamentos,  no  arranha-céu,  na  metrópole  do  vigésimo 
século  com  a  especialização  e  o  afastamento  da  natureza,  nós 
atingimos  o  máximo  da  alienação  e  traimos  o  anseio  mais 
nobre  da  arquitetura  moderna.  Ou  melhor,  iludidos  com  o 
cuidado  que  determinados  arquitetos  dedicam  à  medida  dos 
membros  humanos,  acreditamos  dar  expansão  à  humanidade 
enquanto  muitas  destas  obras  que,  pelo  valor  formal  e  sua 
íntima  correspondência  com  os  sentimentos  do  autor  podem 
ser  consideradas  monumentos  de  arte,  são  verdadeira  negação 
do  humano  em  sentido  individual  ou  coletivo.  São  apenas 
exemplos  de  sensibilidade  e  gôsto  formal  extremamente  apu¬ 
rado,  provas  vivas  que  a  obra  de  arte  pode  sempre  ser  uma 
exceção,  ou  melhor  ainda,  que  na  época  atual  as  contradições 
convivem  e  se  entrecruzam,  mas  de  maneira  alguma  repre¬ 
sentam  a  configuração  plástica  da  escala  humana.  Não  repre¬ 
sentam  a  escala  humana,  bem  entendido,  quando  o  adjetivo 
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é  considerado  na  complexidade  de  motivos  e  interêsses  pró¬ 
prios  da  pessoa  humana,  acentuando  o  respeito  à  individua¬ 
lidade. 

Paradoxalmente,  porém,  podemos  observar  que  quanto 
mais  a  realização  arquitetônica,  escolhendo  a  residência  indi¬ 
vidual,  se  liga  ao  urbanismo  ou  a  uma  concepção  nova  urbano- 
arquitetônica  de  planos  livres  e  flexíveis,  ao  mesmo  tempo 
estruturados  numa  mais  ampla  planificação  regional,  tanto 
mais  pode  satisfazer  exigências  individuais  no  programa  da 
moradia  e  das  outras  construções  usadas  pela  comunidade. 
Aqui  o  discurso  pode  aparentemente  complicar-se  e  dar  erro¬ 
neamente  a  entender  que  somente  dentro  de  uma  planificação 
orientada  seja  possível  realizar  a  obra  de  arte  arquitetônica. 
Ao  contrário,  pela  fôrça  misteriosa  e  anárquica  que  preside  à 
criação,  não  existe  regra  neste  sentido.  A  Capela  de  Roncham 
de  Le  Corbusier,  é,  apesar  das  idéias  e  dos  ideais  de  seu  autor, 
uma  obra  de  arte.  O  mesmo  diga-se  de  São  Francisco  da 
Pampulha,  em  Belo  Horizonte,  de  Niemeyer.  O  êrro  está 
em  se  julgar  boa  ou  má  a  obra  concreta  baseado  em  têrmos 
anti-humanos  e  anti-históricos.  O  êrro  está  em  justificar  a 
falta  de  genialidade  aduzindo  motivos  sociais  ou  filosóficos. 
E  para  o  historiador  e  crítico  é  gravíssima  deficiência  apre¬ 
ciar  e  interpretar  tôda  a  arquitetura  moderna,  partindo  do 
pressuposto  enunciado  pelos  arquitetos,  que  a  espacialidade 
atual  está  baseada  na  medida  humana. 

Se  é  grave  eliminar  alguma  construção  como  não  artística, 
pelo  simples  fato  que  não  corresponde  à  vocação  espacial  de 
nossa  época,  é  mais  grave  ainda  aceitar  esta  vocação  “a  priori”. 

Se  do  plano  geral  passássemos  ao  exame  detalhado  dos 
monumentos,  tornar-se-ia  meridiano  o  esquecimento  ao  qual 
muitas  vêzes  foi  relegada  a  pessoa  humana,  em  muitas  das 
decantadas  glórias  da  arquitetura  moderna,  em  nome  da 
riqueza  plástica. 

Para  estabelecer  a  expressividade  da  arquitetura  é  abso¬ 
lutamente  necessário  reconstruir,  com  a  imaginação,  a  vida 
que  o  arquiteto  proporciona  nos  espaços  por  êle  modulados. 
Chegaremos  então  à  conclusão  que  poucos  são  os  gênios  como 
Alvar  Aalto  que  projetou  um  auditório,  onde  a  acústica  faci¬ 
lita  a  audição,  não  apenas  do  orador,  mas  também  dos  even¬ 
tuais  aparteantes  presentes  na  assembléia.  É  isto  que  chamo 
dar  forma  a  uma  concepção  nova.  Traduzir  em  arquitetura 
uma  vivência. 


LIBERDADE  RELIGIOSA  E 
TRANSFORMAÇÕES  SOCIAIS  <*> 


Cardeal  Agostinho  Bea 


Permití-me  começar  felicitando-os  pela  eleição  dêste  tema 
tão  importante,  e,  mais  ainda,  fundamental.  Não  é  neces¬ 
sário  que  me  detenha  na  demonstração  de  sua  atualidade. 
Talvez  não  haja  hoje  uma  aspiração  que  tão  poderosa  se  ma¬ 
nifeste  na  humanidade,  como  esta  aspiração  à  liberdade,  e 
talvez  precisamente  porque  tão  grande  parte  da  humanidade 
deve  lutar  mui  dolorosamente  para  conseguir  êste  preciosís¬ 
simo  bem.  A  melhor  prova  disto  é  quiçá  o  júbilo  com  que 
tem  sido  acolhida  e  saudada  a  encíclica  “Pacem  in  Ter  ris  , 
de  João  XXIII,  de  santa  memória.  De  resto,  não  foi  a  última 
razão  daquêle  júbilo,  junto  com  o  grande  desejo  da  paz,  a 
afirmação,  no  solene  documento,  dos  direitos  mais  essenciais 
da  pessoa  humana  e  o  substancial  reconhecimento  do  valor  da 
“Declaração  dos  Direitos  do  homem”.  A  atualidade  do  tema 
aumentou  ainda  desde  que  começou  a  ocupar-se  dêle  a  máxima 
assembléia  da  Igreja  católica  nas  suas  sessões  que  terminaram 
no  dia  4  de  dezembro  passado. 

Os  mesmos  feitos  que  mostram  a  grande  importância  que 
hoje  atribui  a  Igreja  ao  problema  da  “liberdade  religiosa 
tornam  sempre  mais  vivo  o  interêsse  dos  intelectuais  católicos, 
em  particular  de  vós,  juristas,  pelo  mesmo  problema,  e  os 
faz  sentir  cada  vez  com  maior  urgência  a  necessidade  de  for¬ 
mar-se  dêle  uma  idéia  clara  e  precisa.  A  vossa  Associação 
tem,  ademais,  uma  razão  particular  para  interessar-se  por  esta 
matéria :  o  fato  de  que  ela  lhes  traz  de  modo  especial  a  lem- 
brança  do  Papa  Pio  XII,  que  há  dez  anos,  a  6  de  dezembro 
de  1953,  dirigiu  precisamente  à  vossa  Assembléia  o  famoso 
discurso  sôbre  a  “tolerância”. 


(*)  Publicamos  esta  conferência  do  Cardeal  Bea  proferida  no  XIV 
Congresso  Nacional  da  União  dos  Juristas  Oatolicos  Itallanos  (Roma,  13-15 
de  dezembro  de  1963),  devido  à  sua  importância  e  atualidade. 
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Por  último,  êste  mesmo  lugar,  esta  histórica  colina,  onde 
por  cortês  hospitalidade  da  cidade  de  Roma  nos  achamos 
reunidos,  confere  ao  nosso  estudo  um  particular  caráter  de 
solenidade. 

O  tema  que  hoje  nos  propusemos  tratar  não  é  nem  muito 
simples  nem  fácil.  Ao  dizer  isto  não  penso  tanto  na  segunda 
parte,  que  se  refere  à  função  da  liberdade  religiosa  nas 
transformações  da  sociedade,  quanto  no  conceito  mesmo  da 
liberdade  religiosa,  nos  elementos  que  a  constituem,  na  sua 
configuração  exata  nos  casos  concretos  e  complexos  que  com 
freqüência  se  apresentam.  Creio,  portanto,  que  convém  dedi¬ 
car  tôda  nossa  atenção  ao  esforço  de  enunciar,  descrever  e 
precisar  o  conceito  da  liberdade  religiosa,  tocando  só  rapi¬ 
damente,  nas  conclusões,  as  relações  entre  esta  liberdade  e 
as  transformações  sociais.  É  óbvio  que,  falando  a  juristas 
católicos  não  me  preocuparei  de  expôr  tudo  o  que  a  filosofia 
cristã  ensina  sôbre  a  matéria  (embora  não  pretenda  tão 
pouco  descuidar  êste  aspecto);  limitar-me-ei  a  apresentar  o 
que  ensina  a  fé  católica,  referindo-me  de  modo  particular  ao 
que  nos  diz  o  supremo  Magistério  da  Igreja. 

1.  A  “liberdade”  nos  ensinamentos  do  apóstolo  Paulo . 

Por  onde  começar  nossa  exposição,  senão  pela  doutrina 
do  Apóstolo  das  Gentes,  que  muito  bem  pode  ser  chamado 
arauto  e  ainda  herói  da  liberdade?  A  liberdade  do  cristia¬ 
nismo  é,  com  efeito,  um  dos  maiores  temas  de  suas  Cartasi 
e  um  dos  principais  objetivos  por  cuja  consecução  combateu, 
pode-se  dizer,  durante  tôda  sua  agitada  vida  apostólica.  Foi, 
com  efeito,  esta  luta  que  levantou  aquêles  adversários  que 
foram  para  êle,  embora  não  êles  só,  causa  inclusive  de  perse¬ 
guições  e  de  longos  anos  de  cárcere. 

“Quanto  a  vós,  irmãos,  assim  escreve  aos  Gálatas,  fôstes 
chamados  à  liberdade;  não  vos  sirvais,  porém,  da  liberdade 
como  pretêxto  de  adulação  à  carne,  mas,  pela  caridade,  fa- 
zei-vos  servidores  uns  dos  outros.  E  por  certo,  tôda  a  lei 
se  resume  nesta  única  palavra:  amarás  teu  próximo  como 
a  tí  mesmo”  (Gal.  5,13).  Esta  é  sua  mensagem.  Mostra  em 
seguida  que  o  aspecto  particular  da  liberdade,  pela  qual  com¬ 
bateu  Paulo,  não  é  precisamente  aquela  na  qual  pensamos 
nós,  hoje,  nesta  sala.  Nós  pensamos  sobretudo  na  liberdade 
da  pessoa  humana  de  tôda  opressão  externa,  em  tôdas  as  suas 
formas,  da  parte  de  outros  homens  ou  da  sociedade.  Paulo, 
ao  contrário,  pensava  na  liberação  do  homem  da  escravidão 
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das  paixões  mais  baixas  do  pecado ,  escravidão  que  êle  des¬ 
creve  naquelas  conhecidas,  porém,  sempre  impressionantes 
palavras,  que  são  como  o  grito  de  quem  geme  sob  a  opressão 
de  um  pesado  jugo :  “Realmente  não  compreendo  o  que  faço : 
pois,  não  faço  o  que  quero,  antes  o  que  detesto.  Acho  em 
mim  esta  lei  =  quero  fazer  o  bem  e  já  o  mal  se  apossou  de 
mim”.  (Rom.  7,15,21). 


Falando  da  liberação,  Paulo  pensava  também  na  “Lei” 
do  Antigo  Testamento ,  a  qual  —  excessivamente  complicada 
com  tantas  minuciosas  tradições,  e  com  tantas  explicações, 
não  menos  minuciosas,  dos  “doutores  da  lei”  — ,  como  o 
escravo  “padagogo”,  pagem  e  acompanhante  das  crianças  nas 
famílias  patrícias,  tinha  a  alma  continuamente  sob  a  esfera 
das  ameaças.  “Antes  de  vir  a  fé  (em  Cristo)  escreve  São 
Paulo  —  estávamos  estreitamente  enclausurados  sob  a  custó¬ 
dia  da  Lei...”  (Gal.  3,23).  Mas,  que  diferente  ficou  tudo 
depois  da  libertação  realizada  por  Cristo!  O  homem,  feito 
filho  adotivo  de  Deus,  havendo  recebido  o  dom  do  Espírito 
que  lhe  dá  sentimentos  de  filho  para  com  o  Pai  celeste,  e  o 
guia,  olha  serenamente  com  os  olhos  da  fé  o  Pai,  para  discernir 
atentamente  todo  sinal  e  tôda  vontade  sua  deixando-se  guiar 
por  seu  Espírito  do  Pai  que  é  também  o  Espírito  de  Cristo, 
como  convém  a  um  filho,  e  seguindo  assim  livremente  a  lei 

do  Espírito. 

Êste  é  o  quadro  da  liberdade  propugnada  por  São  Paulo. 


Quem  poderá  negar  que  nêle  se  define  a  essência  mesma 
da  liberdade  da  pessoa  humana ,  o  fim  para  o  qual  devem 
necessariamente  convergir  tôdas  as  liberações.  Trata-se  e 
uma  liberdade  conseguida  não  para  que  o  homem  se  encerre 
no  próprio  estreito  egoísmo,  senão  para  que  se  entregue  com¬ 
pleta  e  espontaneamente  com  todo  seu  ser  à  verdade,  a  JustiÇa, 
aos  demais  homens,  a  Deus.  E  esta  é  necessariamente  a  meta 
final  também  daquela  liberdade  que  nos  modernos  temo 
sobretudo  ante  os  olhos. 

Falamos,  pois,  da  liberdade  no  sentido  da  livre  e  plena 
adesão  à  verdade,  à  justiça,  à  caridade,  e  juntamente  a  Deus 


mesmo. 


2.  O  significado  teológico  da  “ liberdade ”  do  homem. 

Essa  definição  mostra  em  seguida  que  a  liberdade  consta 
de  um  duplo  elemento,  e  que  o  homem  corre  sempre  o  perigo 
de  sublinhar  um,  descuidando  o  outro,  e  vice-versa. 
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Também  o  texto  já  citado  de  São  Paulo  nos  põe  em  guarda 
sôbre  êste  perigo.  São  Paulo  proclama :  Vós  fôstes  chamados 
à  liberdade”;  mas  adverte  em  seguida:  “Não  tomeis  esta 
liberdade  como  pretexto  de  adulação  à  carne”,  entendendo 
pelas  palavras  “adulação  à  carne”,  segundo  o  que  êle  mes¬ 
mo  declara  no  contexto,  não  só  “a  fornicação,  a  impureza, 
a  libertinagem”,  como  também  “a  idolatria,  a  feitiçaria,  as 
inimizades,  as  contendas,  as  emulações,  a  ira,  as  provoca¬ 
ções,  as  discórdias,  as  seitas,  as  invejas,  as  embriaguêses, 
as  orgias,  e  as  coisas  semelhantes”  (cf.  Gal.  5,  19).  Vêde, 
pois,  como  o  Apóstolo,  como  profundo  conhecedor  do  ho¬ 
mem  que  era,  no  mesmo  momento  em  que  proclama  a  li¬ 
berdade  tem  cuidado  de  advertir  do  perigo  de  a  liberdade 
ser  tomada  como  pretexto  para  soltar  as  rédeas  a  tudo  que  no 
homem  há  de  baixo,  de  desordenado,  de  mal,  de  que  o  homem, 
entendendo  mal  a  liberdade,  venha  a  precipitar-se  numa  nova 
escravidão.  Quantas  vezes  na  história  tem  sido,  por  desgraça, 
tergiversada  a  afirmação  paulina  da  liberdade  que  nos  foi 
dada  por  Cristo,  para  justificar  tôda  forma  de  rebelião  à  lei, 
de  indulgência  aos  apetites,  e  o  que  há  de  mais  elevado  no 
homem,  a  inteligência  e  a  livre  vontade,  tem  sido  feito  escravo 
das  paixões  que  arrastam  o  homem  a  fazer  o  que  não  quisera, 
o  que  êle  mesmo  odeia.  Outras  vêzes  em  nome  da  liberdade 
tem  sido  privadas  estas  faculdades  de  seu  mais  nobre  fim  que 
é  servir  a  verdade,  a  justiça,  a  Deus,  e  se  as  esvaziou  e  rebaixou 
até  fazê-las  escravas  do  capricho,  e  de  um  fechar-se  egoisti- 
camente  frente  ao  mundo. 

Tôda  afirmação  da  liberdade  deve  ter  presentes  ambos 
elementos:  o  primeiro  é  a  nobre  e  terrível  faculdade  do 
homem  de  ser  dono  de  seus  próprios  atos  e  de  construir  pouco 
a  pouco  sua  própria  personalidade  com  atos  conscientes  e 
livres,  os  quais  depois,  definitivamente,  decidirão  inclusive 
seu  destino  ultraterreno.  O  segundo  consiste  no  fato  de  que 
o  exercício  dêsse  domínio  dos  próprios  atos  não  é  nem  pode 
ser  arbitrário,  mas  sim  que  tem  sua  lei  na  mesma  natureza 
do  homem,  criada  à  imagem  de  Deus,  e  por  isso,  em  última 
análise,  na  lei  de  Deus,  criador  do  homem:  em  outras  pala¬ 
vras,  no  fato  de  que  o  exercício  do  domínio  dos  próprios  atos 
por  parte  da  pessoa  humana  tem  sua  honra  na  lei  moral  que 
provém  da  natureza  mesma  do  homem  e  tem  seu  funda¬ 
mento  último  em  Deus  criador  do  homem. 

Êste  segundo  elemento  é  a  lei  que  São  Paulo  disse  estar 
inscrita  “no  coração  do  homem”:  inclusive  onde  não  existe 
a  lei  transmitida  pela  Revelação  divina,  o  homem,  se  segue 


LIBERDADE  RELIGIOSA .  .  . 


27 


“a  luz  natural”  que  ilumina  sua  consciência  (cf.  Rom.  2, 14), 
faz  o  que  Deus  quer.  A  consciência  é  a  norma  que  guia  a  todo 
homem  e,  se  está  retamente  formada,  não  é  outra  coisa  que 
a  voz  de  Deus,  criador  e  legislador.  Subtraíndo-se  a  esta  lei, 
o  homem  deprecia  tudo  que  de  mais  nobre,  de  mais  verdadei¬ 
ramente  humano  tem  em  si  mesmo  e  o  que  o  faz  ser  imagem 
de  Deus. 

Com  o  que  temos  dito  se  exclui,  como  se  vê,  tôda  espécie 
de  relativismo  doutrinal,  moral  ou  religioso. 

Ao  afirmar  esta  lei  é  preciso,  não  obstante,  guardar-se  de 
concebê-la  como  uma  lei  física.  Não,  se  trata  de  uma  lei  que  o 
homem  deve  seguir  aceitando-a  consciente  e  livremente.  A 
verdade  e  a  lei  de  Deus  são  demasiado  grandes  para  que  al¬ 
guém  possa  contentar-se  com  que  sejam  recebidas  com  a  ati¬ 
tude  espiritual  dos  escravos,  vale  dizer,  só  enquanto  alguém 
se  vê  obrigado  a  aceitá-las.  Devem  ser  aceitas  por  si  mesmas, 
porque  se  reconheceu  sua  grandeza.  Daí  segue  que  o  primeiro 
e  mais  grave  dever  do  homem  é  procurar  conhecer  tôda  esta 
realidade  que  é  sua  lei,  e  por  alí  procurar  apaixonadamente  a 
verdade,  livrando-se  da  ignorância  e  do  êrro,  buscar  toda  pos¬ 
sibilidade  de  instrução  moral  e  religiosa. 

Para  poder  seguir  livremente  a  voz  da  consciência  é 
preciso  também  proteger  o  precioso  dom  da  liberdade  contra 
os  mil  inimigos  que  a  espreitam,  e  que  temos  insinuado  fa¬ 
lando  de  São  Paulo,  quer  dizer,  contra  todo  êsse  mundo  de 
forças  inferiores,  com  freqüências  desordenadas,  desenfreadas, 
e  rebeldes  como  conseqüência  do  pecado  original,  que  con¬ 
duzem  o  homem  a  conivências  e  concessões  pessoais,  e  lhe 
impedem  cada  vez  mais  fazer  o  bem  que  ama  e  que  queria 
fazer,  enquanto  o  forçam  a  fazer  o  que  êle  sente  que  deve 

abnegar,  o  mal  (cf.  Rom.  7, 15). 

Esta  é  a  concepção  integral  da  liberdade .  Ambos  ele¬ 
mentos  constitutivos  da  liberdade  humana,  o  domínio  dos 
próprios  atos  e  a  lei  que  provêm  da  mesma  natureza  do  ho¬ 
mem,  são  igualmente  essenciais.  Descuidar  de  um  ou  de 
outro  significa  prejudicar  de  uma  maneira  ou  de  outra  a 
mesma  dignidade  do  homem,  e  fazer  dêle  ou  um  escravo  dos 
mais  baixos  instintos,  ou  um  infeliz  que  se  fecha  egoistica- 
mente  nos  estreitos  limites  do  seu  próprio  ego,  e  se  deixa' 
dominar  pelo  antolho  ou  pelo  capricho,  ou  também  um  servo 
da  lei,  que  é  aceita,  mas  precisamente  com  animo  servi  e 
não  consciente  ou  livremente.  Neste  sentido  a  como 

afirmava  faz  poucos  dias  o  Patriarca  de  Veneza,  Cardeal  Ur- 
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bani,  na  celebração,  em  presença  do  Papa  e  do  Concílio,  do 
quarto  centenário  do  Concílio  de  Trento.  “respeita  ao  má¬ 
ximo  a  liberdade  da  consciência”. 

3.  O  conceito  da  “ liberdade  religiosa”  nos  ensinamentos 

da  Igreja. 

A  liberdade  religiosa  não  é  outra  coisa  que  a  liberdade  de 
consciência  em  matéria  de  religião.  Foi  definida  por  Leão 
XIII,  o  grande  defensor  da  liberdade  humana,  como  o  direito 
do  homem  “a  cumprir  a  vontade  de  Deus  e  seus  mandamentos 
segundo  o  ditame  da  própria  consciência  sem  impedimento 
algum”.  Note-se  as  claras  expressões:  “cumprir  a  vontade 
de  Deus”,  e  “sem  impedimento  algum”,  que  indicam  de  nôvo 
os  dois  elementos  esssenciais  da  liberdade  humana:  sermos 
donos  de  nós  mesmos,  mas  não  com  o  fim  de  seguir  o  próprio 
capricho  ,nem  de  encerramos  em  nós  mesmos,  mas  sim  para 
cumprir  a  vontade  de  Deus  e  obedecer  a  seu  mandamentos. 
O  Papa  acrescenta:  “Esta  liberdade  verdadeira  e  digna  dos 
filhos  de  Deus,  que  protege  a  dignidade  do  homem,  é  mais 
forte  que  qualquer  violência  ou  injúria,  e  a  Igreja  a  ama  e  a 
estima  sempre  particularmente”. 

A  liberdade  religiosa  obriga  tanto  mais  quanto  concerne 
ao  que  a  pessoa  humana  tem  de  mais  sagrado  e  intangível, 
suas  relações  com  Deus  que  é  o  seu  criador,  seu  sumo  Bem  e 
o  último  Fim  de  sua  existência.  Temos  dito  mais  acima  que 
da  liberdade  de  consciência  nasce  o  grave  dever  de  esforçar- 
se  por  conhecer  as  próprias  obrigações.  Aplicando  isto  à 
liberdade  religiosa,  quer  dizer,  a  liberdade  no  que  concerne 
aos  deveres  do  homem  para  com  Deus,  acrescentamos  agora : 
admitido  o  fato  de  que  Deus  se  revelou  ao  homem  já  seja  no 
Antigo  Testamento  ou  em  Jesus  Cristo,  e  que  constituiu  à 
Igreja  o  encargo  de  continuar  e  transmitir  esta  Revelação  aos 
homens,  daí  se  segue  para  o  homem  a  grave  obrigação  de  co¬ 
nhecer  esta  mesma  Revelação  e  de  escutar  a  voz  da  Igreja. 

#■ 

Agora  bem,  que  ensina  a  Igreja  sôbre  o  direito  do  homem 
à  liberdade  religiosa?  Antes  de  tudo  notemos  de  que  modo 
se  deve  ler  e  interpretar  os  documentos ,  emanados  da  Autori¬ 
dade  eclesiástica  sôbre  esta  matéria.  Lembremos,  com  efeito, 
que,  para  compreender  exatamente  êstes  documentos,  é  im¬ 
portantíssimo  ter  ante  os  olhos  não  só  os  dois  elementos 
essenciais  da  liberdade,  como  também  o  contexto  histórico 
no  qual  êstes  mesmos  documentos  foram  ditados  e,  em  par¬ 
ticular:  a  que  sistemas  doutrinais  se  referem  as  expressões 
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contidas  em  cada  um  dêles,  qual  dos  dois  elementos  da  liber¬ 
dade  é  negado  ou  desfigurado  nêstes  sistemas,  e  qual  dêles  é, 
em  conseqüência,  reafirmado  pelo  Magistério  da  Igreja. 

Há  aqui  um  exemplo  claro.  Pio  IX  disse  em  certa  ocasião 
que  a  tese  da  “liberdade  de  consciência”  era  uma  “loucura”. 
A  expressão  é  certamente  desconcertante.  E,  entretanto, 
olhando  atentamente  o  contexto  histórico  e  doutrinal,  se  des¬ 
cobre  que  o  Papa  com  aquelas  palavras  pretendia  estigmatizar 
uma  concepção  da  liberdade  de  consciência,  que  considerava 
a  consciência  como  livre  de  todo  laço  da  lei  de  Deus.  E  esta 
era  verdadeiramente  uma  “loucura”. 


Pela  mesma  razão  Pio  XI  observava  que  o  têrmo  “liber¬ 
dade  de  consciência”  é  equívoco,  e  preferia  falar  de  “Ziber- 
dade  das  consciências” .  Por  outro  lado,  já  Leão  XIII  havia  ti¬ 
do  cuidado  de  distinguir  entre  “liberdade  arbitrária”  e  “verda¬ 
deira  liberdade”.  Evidentemente,  tinha  dito,  se  se  entende  a 
liberdade  da  consciência  como  liberdade  para  o  homem  de 
honrar  a  Deus  no  modo  que  lhe  apraza  e  inclusive  de  não 
honrá-lo,  tal  liberdade  deve  ser  considerada  como  um  absurdo. 
O  Pontífice  tinha  advertido,  entretanto,  q.ue  a  expressão  podia 
muito  bem  entender-se  também  no  sentido  de  que  o  homem 
deve  ter  na  sociedade  civil  o  direito  de  cumprir  a  vontade  de 
Deus  e  obedecer  a  seus  mandamentos,  segundo  o  ditame  da 
própria  consciência,  sem  impedimento  algum;  e  havia  acres¬ 
centado  que,  entendido  no  segundo  sentido,  o  têrmo  liber¬ 
dade  de  consciência”  expressa  uma  verdade  indiscutível. 


Outro  exemplo.  Em  tempos  mais  próximos  de  nós  o  pro¬ 
blema  que  sôbre  a  liberdade  religiosa  se  apresentava  ao  su¬ 
premo  Magistério  da  Igreja  era  diverso.  A  Igreja  já  não  se 
encontrava  ante  sistemas  que  propugnavam  a  liberdade  no 
sentido  de  repúdio  de  todo  laço  moral  e  religioso,  mas  sim 
em  frente  a  totalitarismos  estatais  que  restringiam  de  diver¬ 
sos  modos,  e  com  freqüência  de  formas  gravíssimas,  o  direito 
dos  homens  de  cumprir  seus  deveres  de  filhos  da  Igreja, 
quando  não  tratavam  inclusive  de  arrancar  tôda  religião  do 

coração  do  homem. 


Agora  bem,  a  êstes  atentados  contra  a  liberdade  religiosa 
a  Igreja  opunha  a  peremptória  afirmação  de  que  a  liberdade 
religiosa  é  um  direito  inalienável  e  imprescriptível  da  pessoa. 
Na  Encíclica  “Mit  brennender  Sorge”  sobre  o  nacional-socia- 
lismo,  Pio  XI  afirmava :  “O  fiel  tem  um  direito  inalienável  de 
professar  sua  fé  e  de  praticá-la  na  forma  que  a  ela  convem. 
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As  leis  que  suprimem  ou  dificultam  a  professão  e  a  prá¬ 
tica  desta  fé  se  opõem  à  lei  da  natureza.  Pio  XII,  em  uma  dq 
suas  ràdiomensagens  sôbre  a  nova  ordem  do  mundo,  enume¬ 
rava  entre  os  “direitos  fundamentais  de  pessoa”  também  “o 
direito  ao  culto  de  Deus  privado  e  público,  compreendida  a 
ação  caritativa  religiosa”.  Situando-se  numa  linha  absoluta¬ 
mente  idêntica,  o  Papa  João  XXIII,  de  s.  m.  na  encíclica 
“Pacem  in  terris”,  declarava  que  entre  os  direitos  do  homem 
devia  enumerar-se  também  êste:  “que  possa  honrar  a  Deus 
segundo  a  reta  norma  da  própria  consciência”  e  professar 
privada  e  püblicamente  a  religião. 

Com  isto  se  sublinhou  também  já  a  amplitude  da  liber¬ 
dade  religiosa.  Não  se  trata  só  do  direito  à  liberdade  de  opi¬ 
nião  em  matéria  religiosa,  nem  só  do  direito  de  praticar  os 
ritos  da  própria  religião,  senão  do  direito  de  observar,  se¬ 
gundo  o  ditame  da  própria  consciência,  todos  os  próprios 
deveres  para  com  Deus  e  de  praticar  o  culto,  ainda  externo, 
mesmo  seja  individual  como  socialmente.  Esta  amplitude  da 
liberdade  é  uma  imprescindível  exigência  da  natureza  mesma 
do  homem,  que  nem  é  puro  espírito,  nem  é  só  um  indivíduo, 
mas  que  é  também  um  ser  nascido  para  viver  e  obrar  em 
sociedade  com  os  demais.  O  único  limite  admissível  desta 
liberdade,  também  o  indicado  pela  própria  natureza  social  do 
homem,  é  o  do  bem  comum.  O  exercício  da  liberdade  não 
deve  lesar  os  direitos  certos  dos  demais  homens,  seja  dos 
indivíduos,  seja  da  sociedade.  Não  se  pode,  com  efeito,  admi¬ 
tir  que  da  mesma  natureza  do  homem,  tomada  em  seu  con¬ 
junto,  nasçam  juntamente,  por  uma  parte,  a  sociabilidade  e 
a  tendência  de  viver  pacificamente  em  sociedade,  e  por  outra 
deveres  e  direitos  que  destruiriam  a  convivência.  Mas  é 
óbvio  que  êste  “bem  comum”  concretamente  se  apresenta  de 
diversas  maneiras,  de  modo  diverso  numa  sociedade  que  seja 
completamente  homogênea  —  se  é  que  existe  ou  existiu  uma 
tal  sociedade  —  e  numa  sociedade  pluralística,  e  isto  pela  sim¬ 
ples  razão  de  que  a  possibilidade  de  conflito  entre  os  direitos 
dos  homens  é  diferente  segundo  suas  atitudes  concretas. 

Correlativo  à  liberdade  religiosa,  como  a  todo  direito,  é  o 
dever  do  homem  e  em  particular  da  sociedade  civil  de  res¬ 
peitar  e  salvaguardar  esta  liberdade.  É,  com  efeito,  uma  das 
principais  obrigações  do  poder  público  procurar  que  sejam 
reconhecidos  e  assegurados  os  direitos  de  cada  um  e  de  todos 
harmonizando-os  entre  si  de  tal  modo  que  cada  cidadão  possa 
cumprir  da  melhor  maneira  seus  próprios  deveres. 


LIBERDADE  RELIGIOSA.  .  . 


31 


4.  A  “liberdade  religiosa ”  de  quem  erra  de  bôa  fé. 

O  reconhecimento  e  a  tutela  por  parte  do  Estado  dos 
direitos  dos  cidadãos  à  liberdade  religiosa  criam  um  pro¬ 
blema  que  talvez  seja  dos  mais  graves  e  difíceis ,  tanto  em 
teoria  como  na  prática.  O  problema  é  o  seguinte:  a  liber¬ 
dade  religiosa  comporta  —  como  visto  —  o  direito  de  pro¬ 
clamar  externamente  a  própria  fé  e  de  professá-la  inclusive 
socialmente.  Agora  bem,  sendo  humano  errar  —  se  trata 
sobretudo  de  uma  conseqüência  do  pecado  original  que  é 
fácil  de  constatar  se  se  olha  a  história  da  humanidade  — 
pergunta-se :  o  homem  que  erra  em  matéria  religiosa  man¬ 
tém  apesar  disso  intacto  o  direito  de  professar  e  sobretudo 
de  proclamar  püblicamente  seu  êrro? 

É  fácil  ver  que  êste  não  é  certamente  o  caso  de  quem 
erra  “de  má  fé”,  quer  dizer,  de  quem  fecha  voluntariamente 
os  olhos  ante  a  verdade  e  ante  as  obrigações  morais  que 
dela  derivam,  ou  por  preguiça  ou  outras  razões  semelhantes, 
deixa  de  informar-se  e  de  instruir-se,  quando  isto  lhe  seria 
efetivamente  possível.  Se,  em  efeito,  se  reconhecesse  em 
princípio  um  direito  de  errar  ainda  ao  que  erra  “de  má  fé”, 
com  isto  se  viria  a  permitir  direta  e  positivamente  a  existên¬ 
cia  e  a  propagação  do  mal  moral  como  tal.  (Recordemos 
de  passagem,  de  uma  vez  para  sempre  que  nenhuma  auto¬ 
ridade  humana,  tem  a  possibilidade  e  portanto  tão  pouco  o 
direito  de  julgar  “in  foro  externo”  da  retidão  ou  não  retidão 
interior  das  pessoas). 

Quer  dizer ,  em  troca ,  de  quem  erra  invencivelmente  de 
boa  fé,  quer  dizer,  de  quem,  tendo  feito  tudo  que  lhe  era  con¬ 
cretamente  possível  para  instruir-se  e  formar-se  retamente  o 
juízo,  não  conseguiu  livrar-se  de  seu  êrro?  E,  se  se  responde 
que  êste  mantém  efetivamente  o  próprio  direito  à  liberdade 
religiosa,  pergunta-se :  como  pode  existir  um  direito  de  procla¬ 
mar  o  êrro  e  de  fazer  o  mal,  se  o  direito  e  a  liberdade  foram 
concedidos  para  a  verdade  e  para  o  bem?  Pergunta-se  ainda . 
não  nasceram  talvez  daí  gravíssimos  inconvenientes,  lesões 
dos  direitos  dos  demais  e  da  sociedade,  e  inclusive  talvez  uma 
luta  de  todos  contra  todos? 

Há  quem  resolva  a  questão,  citando  as  palavras  de  Pio 
XII  de  s.  m.  pronunciadas  no  já  mencionado  discurso  sôbre 
a  tolerância :  “O  que  não  responde  à  verdade  e  à  norma 
moral,  não  tem  objetivamente  nenhum  direito  nem  a  exis¬ 
tência,  nem  à  propaganda,  nem  à  ação”.  Outros,  entretanto, 
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fazem  observar  o  Papa  fala  do  estado  objetivo  das  coisas  e 
no  abstrato;  usa,  com  efeito,  o  advérbio  “objetivamente”  e 
o  pronome  “o  que”;  não  fala ,  portanto ,  das  pessoas,  as  úni¬ 
cas  que  são  sujeitos  de  direito.  O  sentido  e  o  fim  pelos  quais 
enuncia  êsse  princípio  não  é  a  negação  do  direito  da  pessoa 
que  erra  de  bôa  fé,  senão  a  afirmação  de  que  nenhuma  auto¬ 
ridade  humana  possa  dar  “um  mandato  positivo  ou  uma 
positiva  autorização  de  mostrar  ou  de  fazer  o  que  seria  con¬ 
trário  à  verdade  religiosa  ou  ao  bem  moral”.  (E  Pio  XII  ex¬ 
plica:  “Um  mandato  ou  uma  autorização  dêste  gênero  não 
teria  fôrça  obrigatória  e  seria  ineficaz.  Nenhuma  autorida¬ 
de  poderia  dá-lo,  porque  é  contra  a  natureza  obrigar  o  es¬ 
pírito  à  vontade  do  homem  ao  êrro  e  ao  mal,  ou  a  consi¬ 
derar  um  e  outro  como  indiferentes.  Nem  sequer  Deus  po¬ 
deria  dar  êsse  positivo  mandato  ou  esta  positiva  autorização, 
porque  estaria  em  contradição  com  sua  absoluta  veracidade 
e  santidade”). 

Como  se  vê,  o  Papa  não  fala  simplesmente  de  autoriza¬ 
ção ,  mas  de  “ positiva  autorização ”.  Ninguém  pode  certamente 
autorizar  positivamente  uma  coisa  contrária  à  verdade  ou  ao 
bem  moral;  digo:  autorizar  “positivamente”,  vale  dizer,  per¬ 
miti-la  declarando-a  simplesmente  justa  e  lícita.  Outra  coisa 
é,  por  outro  lado,  uma,  chamemô-la  assim,  autorização  “ne¬ 
gativa”,  quer  dizer,  um  não  impedir  o  êrro  e  o  mal.  Esta 
última  atitude,  segundo  a  explícita  declaração  do  Papa,  se 
pode  ter  em  determinadas  circunstâncias:  “o  não  impedí-lo 
( quer  dizer,  o  não  impedir  quanto  não  corresponda  à  verdade 
e  à  moral)  por  meio  de  leis  estatais  ou  de  disposições  coerci¬ 
tivas  pode  estar  justificado  no  interêsse  de  um  bem  superior 
e  mais  vasto”. 

O  Papa  não  deduz,  pois,  do  princípio  da  tolerância  a  ne¬ 
gação  do  direito  à  liberdade  religiosa  de  quem  erra  de  bôa  fé. 
Ao  contrário,  o  mesmo  Papa,  dez  anos  antes,  nas  palavras 
referidas  mais  acima,  tinha  afirmado,  de  um  modo  geral  e 
incondicional,  que  é  “um  direito  fundamental  da  pessoa  o  “di¬ 
reito  ao  culto  de  Deus  privado  e  público”.  Nesta  declaração 
o  Papa  queria  falar  evidentemente  do  caso  em  que  se  tra¬ 
tasse  de  um  culto  prestado  com  reta  consciência  (de  outro 
modo  não  seria  já  um  autêntico  culto).  Isto  suposto,  há  que 
observar  que  o  Papa  falava  de  um  modo  de  todo  geral  e  não 
punha  a  condição :  já  que  se  trata  de  um  culto  que  responda 
à  verdade”;  sendo  assim  que  devia  absolutamente  ter  indica¬ 
do  êste  elemento,  se  houvesse  crido  que  condicionava  a  exis¬ 
tência  do  direito  à  liberdade  religiosa. 
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Na  mesma  linha  está  o  Papa  João  XXIII ,  o  qual,  no  texto 
da  encíclica  “Pacem  in  terris”  relembrado  mais  acima,  enu¬ 
mera  entre  os  direitos  da  pessoa  humana  o  de  honrar  a  Deus 
seguindo  “a  reta  norma  da  própria  consciência”.  Usando  a 
palavra  “própria”,  o  Sumo  Pontífice  sublinha  que  fala  de  hon¬ 
rar  a  Deus  segundo  o  ditame  da  reta  consciência  de  cada  um, 
ainda  no  caso  em  que  esta  consciência  estivesse  objetivamente 
mas  invencivelmente,  no  êrro.  Mais  adiante,  na  mesma  en¬ 
cíclica,  o  Papa  explica :  uNão  se  deve  nunca  confundir  o  êrro 
com  quem  erra,  ainda  quando  se  trate  de  êrro  ou  de  conhe¬ 
cimento  inadequado  da  verdade  no  campo  moral-religioso. 
Quem  erra  é  sempre,  e  antes  de  tudo,  um  sêr  humano  e  conser¬ 
va  em  todo  caso  sua  dignidade  de  pessoa,  e  é  sempre  conside¬ 
rado  e  tratado  como  convém  a  tão  grande  dignidade.  Além 
do  mais,  em  todo  ser  humano  não  se  extingue  jamais  a  exi¬ 
gência,  congênita,  com  sua  natureza,  de  romper  os  esque¬ 
mas  do  êrro  para  abrir-se  ao  conhecimento  da  verdade.  E  a 
ação  de  Deus  não  falta  nunca  nêle.  Por  ela,  o  que  num  mo¬ 
mento  particular  de  sua  vida  não  tem  claridade  de  fé,  ou  adere 
a  opiniões  errôneas,  pode  amanhã  ser  iluminado  e  crer  na 
verdade”.  E  o  Papa  acrescenta  (com  maravilhoso  tato  apostó¬ 
lico  ) :  “Os  encontros  e  os  acordos,  nos  diversos  setores  da 
ordem  temporal,  entre  crentes  e  todos  que  não  creem,  ou 
creem  de  modo  inadequado  porque  aderem  ao  êrro,  podem 
ser  ocasião  para  descobrir  a  verdade  e  para  render-lhe  ho¬ 
menagem”. 

Poder-se-ía  acrescentar  ainda  esta  outra  consideração. 
Porque  conserva  o  que  erra  de  bôa  fé,  ficando  sempre  a  salvo 
no  bem  comum,  o  direito  da  liberdade  religiosa?  Porque 
subjetivamente  quer  cumprir  e  cumpre  de  fato  a  lei  moral 
e,  portanto,  a  vontade  de  Deus,  embora  só  implicitamente  e 
no  modo  em  que  é  concretamente  possível,  quer  dizer,  se¬ 
gundo  êsse  juízo  da  própria  consciência  reta,  ainda  os  juízos 
desta  consciência  sejam  objetivamente  errôneos.  A  substân¬ 
cia  do  fim  para  o  qual  a  liberdade  foi  dada  ao  homem  fica, 
pois,  suficientemente  salvaguardada  ainda  no  caso^  de  quem 
erra  de  bôa  fé.  Considerando  a  limitação  e  a  lentidão  da  inte¬ 
ligência  humana  e  a  conseqüente  facilidade  que  o  homem  tem 
de  errar  em  sua  consciência,  teremos  que  dizer :  ai  de  nós,  se 
se  pedisse  ao  homem  cumprir  sempre  de  um  modo  objetiva¬ 
mente  impecável  tôda  lei  de  Deus.  Quem  se  salvaria  ante  tão 
augusto  juízo? 

Ficando  pois,  evidentemente  excluído  que  uma  autorida¬ 
de  humana  possa  “positivamente”  dar  autorização  para  fazer 
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ou  mostrar  o  êrro  ou  o  mal,  fica  por  outro  lado  a  salvo  o  di¬ 
reito  à  liberdade  religiosa  inclusive  para  quem  erra  de  boa  fé 
e  de  modo  invencível,  contanto  que  o  exercício,  sobretudo  ex¬ 
terno,  dêsse  direito  não  ofenda  ao  bem  comum,  quer  dizer, 
que  não  signifique  uma  positiva  limitação  do  direito  de  Deus 
Criador  de  receber  o  culto  que  a  Êle  devem  os  homens,  ou  uma 
ofensa  dos  direitos  dos  indivíduos  ou  da  sociedade.  Dêste 
modo  se  aplica  a  regra  geral  segundo  a  qual  qualquer  direito 
de  uma  pessoa  cessa  quando  e  na  medida  em  que  êsse  direito 
ofende  os  direitos  dos  demais. 

Observa  o  Papa  João  XXII :  “Pôsto  que  nesta  nossa  épo¬ 
ca  se  defende  que  a  realização  do  bem  comum  consiste  sobre¬ 
tudo  em  garantir  que  os  direitos  e  os  deveres  da  pessoa  hu¬ 
mana  sejam  salvaguardados,  devem  ser  tarefas  principais  dos 
poderes  públicos  o  reconhecimento,  o  respeito,  a  coordenação, 
a  defesa,  a  promoção  de  tais  direitos,  e  juntamente  uma  ação 
dirigida  a  fazer  mais  fácil  a  cada  um  a  observância  de  seus 
deveres”.  Isto  suposto,  parece  oportuno  sublinhar-se  que,  nos 
limites  em  que  a  liberdade  religiosa  bem  entendida  é  certa¬ 
mente  um  direito  da  pessoa,  seu  reconhecimento,  sua  tutela 
e  sua  promoção  por  parte  dos  poderes  públicos  devem  con¬ 
siderar-se  como  exigências  essenciais  do  bem  comum. 

Mas  se  perguntará:  não  é  acaso  demasiado  ampla  esta 
interpretação  do  ensinamento  da  Igreja?  Se  aduzem  às  vêzes 
nêste  contexto  as  palavras  pronunciadas  por  Pio  XII  no  já 
citado  discurso  sôbre  tolerância,  onde  disse  que  “em  algu¬ 
mas”,  “em  determinadas  circunstâncias”,  não  existia  o  dever 
de  reprimir  o  êrro  e  o  mal.  E  delas  se  deduz :  logo,  fora 
dêstes  e  se  insinua,  poucos  casos  em  que  o  êrro  pode  ser 
“tolerado”,  e  só  “tolerado”,  há  que  reprimir  sempre  o  êrro 
e  o  mal.  Que  dizer  de  tal  objeção? 

Advirtamos,  antes  de  tudo,  que  a  questão  tratada  por 
Pio  XII  no  texto  citado  é  muito  diferente  da  nossa.  Êle  não 
trata  da  questão  do  direito  à  liberdade  de  quem  erra  de  boa 
fé,  mas  sim  do  comportamento  do  estadista  frente  ao  êrro 
e  ao  mal,  prescindindo  da  boa  ou  má  fé  de  quem  erra  ou  obra 
o  mal.  A  questão  da  boa  ou  má  fé  —  absolutamente  essen¬ 
cial  em  nosso  problema,  como  vimos  —  não  é  nem  sequer 
levantada  por  Pio  XII.  Só  mais  tarde  fala  incidentalmente 
da  maior  e  particular  consideração  que  a  Igreja  tem  com 
quem  erra  de  modo  invencível  de  boa  fé.  Os  textos  citados 
não  tratam,  pois,  de  nossa  questão,  enquanto  que  temos  visto 
antes  que  Pio  XII  afirma  explicitamente  que  é  um  direito 
fundamental  da  pessoa  o  do  culto  privado  e  público,  sem 
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restringí-lo  só  ao  culto  objetivamente  verdadeiro,  e  portanto 
afirmando  implicitamente  ainda  o  direito  à  liberdade  religiosa 
de  quem  erra  de  maneira  invencível  de  boa  fé. 

Dizendo  isto,  enunciamos  só  o  princípio,  o  único  que  ade¬ 
mais  era  possível  fazer  nesta  sede  e  no  breve  tempo  que  nos 
foi  concedido.  Nos  damos  conta  de  que  fica  o  difícil  proble¬ 
ma  prático:  quer  dizer,  o  de  definir  mais  exata  e  circunstan¬ 
cialmente  êsse  “bem  comum"  que  pode  precisamente  limitar 
em  concreto  a  liberdade  religiosa,  ou  melhor  seu  exercício 
externo.  Existe,  além  do  mais,  o  problema  de  exata  delimi¬ 
tação  dos  direitos  e  deveres,  que  tem  que  ser  resolvido  por 
quem  tem  a  missão  de  moderar  os  direitos  e  deveres  dos  in¬ 
divíduos.  Tudo  o  que  tem  algo  que  ver  com  a  atividade  legis¬ 
lativa  —  como  sucede  precisamente  a  vós,  juristas  —  conhece 
a  enorme  dificuldade  desta  emprêsa,  e  sabe  que  ela  —  ainda 
com  a  melhor  vontade  —  com  muita  freqüência  não  consegue 
seu  intento  senão  parcialmente.  É,  entretanto,  importante, 
muito  importante,  ter  estabelecido  e  proclamado  no  princí¬ 
pio  que  o  sacrossanto  direito  à  liberdade  religiosa,  ainda  para 
quem  erra  de  boa  fé  de  maneira  invencível,  fica  a  salvo  e 
deve  ser  absolutamente  respeitado  e  salvaguardado,  sempre 
e  na  medida  em  que  seu  exercício  não  signifique  uma  positiva 
limitação  do  direito  de  Deus  Criador  de  receber  o  culto  que 
lhe  devem  os  homens,  ou  uma  ofensa  dos  direitos  certos  das 
demais  pessoas,  ou  da  sociedade. 

5.  Breve  recapitulação.  Breve  considerações  sôbre  as  rela¬ 
ções  entre  o  fenômeno  religioso  e  transformações  sociais. 

Resumindo  agora  brevissimamente  os  resultados  de  nosso 
limitado  estudo  constatamos: 

a)  O  direito  à  liberdade  religiosa  é  um  direito  inaliená¬ 
vel  e  imprenscriptível  da  pessoa  humana. 

b)  Esta  liberdade  tem  os  dois  elementos  essenciais: 
significa  a  exclusão  de  tôda  constrição  da  parte  dos  demais 
homens  e  da  sociedade,  com  o  fim  de  permitir  ao  homem 
cumprir,  sem  impedimento  algum,,  consciente  e  livremente, 
tôda  a  lei  de  Deus,  segundo  a  norma  de  sua  reta  consciência. 
Dita  liberdade  comporta  o  direito,  não  só  de  observar  os  ritos 
religiosos,  como  também  de  professar  a  fé  privada  pública¬ 
mente,  de  proclamá-la  e  propagá-la,  ficando  sempre  a  salvo, 
no  sentido  que  temos  precisado,  o  bem  comum  e  os  direitos 
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certos  de  Deus  e  dos  homens,  seja  como  indivíduos,  seja  como 
reunidos  em  sociedade. 

c)  O  direito  à  liberdade  religiosa  existe  também  para 
quem  erra  invencivelmente  de  boa  fé,  quer  dizer,  nas  mesmas 
condições  estabelecidas  para  quem  não  erra;  que  o  exercício 
deste  direito  não  esteja  em  oposição  com  os  direitos  certos, 
antes  lembrados,  de  Deus,  dos  demais  homens  e  da  sociedade. 
É  um  direito  e  um  dever  de  quem  tem  o  cuidado  do  bem  co¬ 
mum,  regular  concretamente  esta  matéria. 

d)  O  direito  de  um  homem  à  liberdade  religiosa  produz 
em  todos  os  demais  homens,  e  particularmente  na  sociedade 
civil,  o  estrito  dever  de  respeitar,  salvaguardar,  defender  esta 
liberdade,  e,  se  é  necessário,  fazer  compatível  seu  exercício 
com  a  existência  dos  direitos  certos  dos  demais  e  dos  da 
mesma  sociedade  como  tal. 

O  fenômeno  religioso  influi  profundamente  na  estrutu¬ 
ração  e  formação  da  sociedade.  Para  dar-se  conta  disto  basta, 
por  exemplo,  confrontar,  ainda  prescindindo  de  tôda  valori¬ 
zação  e  constatando  simplesmente  os  fatos,  o  que  foi  a  so¬ 
ciedade  não  cristã  no  Império  romano  e  o  que  foi  a  sociedade 
cristã  da  Idade  Média.  Pense-se,  em  particular,  em  algumas 
institutições,  como  na  da  escravatura,  ou  nos  costumes,  o  di¬ 
reito,  a  cultura  e  a  literatura  existentes  em  uma  e  outra  so¬ 
ciedade.  Se  se  quer  outro  exemplo,  pense-se  na  profunda  e 
característica  influência  que  o  Islã  deu  às  diversas  socieda¬ 
des  às  quais  se  impôs  e  na  medida  em  que  foi  aceito  por  elas. 
Recordo-me  também  as  influências  características  que  deixa¬ 
ram  em  seus  próprios  ambientes  sociais  a  religião  budista,  o 
confucionismo  e  o  sintoísmo. 

Se  se  considera  entre  grande  influxo  do  fator  religioso  na 
vida  do  homem  aparece  com  maior  evidência  ainda  como  é 
de  decisiva  importância  para  a  sociedade  a  liberdade  religiosa; 
quer  dizer,  como  é  decisivo  que  o  homem  possa  professar  e 
praticar  sua  religião  com  plena  liberdade,  sem  obstáculos, 
nem  interferências  arbitrárias,  nem  desvios  impostos,  e  em 
plena  adesão  à  lei  de  Deus  segundo  sua  reta  consciência. 

Conclusão.  É  sabido  que  a  idéia  do  Concílio  nasceu  no 
Papa  João  XXIII  precisamente  em  função  e  em  consideração 
dos  enormes  problemas  da  humanidade  de  hoje.  Neste  sen¬ 
tido  sublinhava  a  Bula  de  convocação  que  a  Igreja  assiste 
hoje  a  uma  crise  real  da  sociedade  e  sabe  que  a  esperam 
tarefas  de  uma  gravidade  e  uma  amplitude  imensa,  como  na 
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época  mais  trágica  de  sua  história.  Num  momento  em  que 
tantas  formas  de  materialismo  e  ateísmo,  teórico  e  prático, 
procuram  por  todos  os  meios  eliminar  da  face  da  terra  a  re¬ 
ligião,  tôda  religião,  e  tratam  de  arrancar  inclusive  sua  ne¬ 
cessidade  do  coração  dos  homens,  é  certamente  um  dever 
fundamental  para  todos  os  homens  de  boa  vontade  o  de  pro¬ 
clamar  em  voz  alta  o  direito  inalienável  e  imprescritível  do 
homem  à  liberdade  de  honrar  a  Deus  privada  e  püblicamente, 
de  proclamar  e  propagar  sua  religião,  segundo  o  reto  ditame 
da  própria  consciência.  Cos  isto  se  presta  um  serviço  incal¬ 
culável,  jamais  suficientemente  apreciado,  à  humanidade,  não 
só  para  o  bem  de  nossa  geração,  mas  também  para  o  de  muitas 
e  muitas  gerações  futuras. 


PERSPECTIVAS  E  DEBATES 


O  PROBLEMA  DA  PAZ 

J.  de  Castro  Antunes 


Nota  da  Redação 

No  dia  11  de  abril  comemorou-se  o  primeiro  aniversário  da  En¬ 
cíclica  “Pacem  in  Terris”  de  João  XXIII.  Após  os  primeiros 
entusiasmos,  nem  sempre  destituídos  do  clima  passional  e  mesmo  de¬ 
magógico  que  tem  caracterizado  os  debates  em  tôrno  de  problemas 
sociais,  é  chegado  o  momento  da  reflexão  séria  e  desinteressada. 
O  problema  da  paz  será  por  muito  tempo  ainda  um  problema  an¬ 
gustioso  para  a  humanidade.  Ninguém  pode  aceitar  a  paz  senão  na 
condição  de  uma  paz  justa,  digna  e  honrosa,  como  convem  a 
homens  livres,  conscientes  de  seu  próprio  destino  temporal  e 
eterno.  A  vida  vale  tanto  quanto  a  honra  e  a  liberdade. 

No  entanto,  a  paz  é  obra  do  esforço  humano  e  exige  imensos 
sacrifícios.  Declarava  Pio  XII,  na  Radiomensagem  de  1947:  — 
“Aquêles  que  desejavam  ganhar  a  guerra,  mostraram-se  prontos  a 
todos  os  sacrifícios,  mesmo  ao  da  vida.  Quem  deseja  sincera¬ 
mente  ganhar  a  paz,  deve  estar  pronto  a  sacrifícios  não  menos 
generosos,  porque  nada  custa  mais,  a  uma  humanidade  batida, 
amargurada,  do  que  renunciar  a  represálias  e  a  rancores  implacá¬ 
veis”.  É  muito  mais  difícil  construir  a  paz  do  que  ganhar  a  guerra. 

Resta  à  humanidade  um  imenso  caminho  para  conquistar  a 
paz.  Caminho  êste  tanto  mais  penoso  e  difícil  quanto  mais  inviá¬ 
vel  se  torna  uma  nova  guerra  mundial,  que  significaria  uma  catás¬ 
trofe  universal.  O  saudoso  Papa  João  XXIII,  recolhendo  os  ensi¬ 
namentos  de  seus  Predecessores,  especialmente  de  Pio  XII,  e  de 
tôda  a  doutrina  católica,  entregou  aos  homens  um  roteiro,  um 
guia  seguro  para  a  paz.  Apresentou  as  condições  fundamentais 
e  insubstituíveis  de  uma  paz  verdadeiramente  digna  de  criaturas 
humanas;  mostrou  como  devem  ser  internamente  organizadas  as 
comunidades  humanas  e  como  devem  se  processar  as  relações  en¬ 
tre  as  várias  comunidades  políticas;  sugeriu  a  unificação  das  aspi- 
rações  humanas  numa  comunidade  sindical,  garantia  das  várias 
individualidades  culturais  e  históricas;  fêz  um  angustioso  apelo  a 
todos  os  homens  de  boa  vontade  para  que,  esquecidas  as  mútuas 
discórdias  e  secadas  as  fontes  de  desavenças  e  ódios,  se  unissem 
num  único  esforço  de  recolocar  a  humanidade  nos  caminhos  da 
verdadeira  paz;  e  terminou  com  esta  sublime  oração:  “Afaste 
Êle  dos  corações  dos  homens  quanto  pode  pôr  em  perigo  a  paz  e 
os  transforme  a  todos  em  testemunhos  da  verdade,  da  justiça 
e  do  amor  fraterno.  Ilumine  com  Sua  luz  a  mente  dos  responsá¬ 
veis  dos  povos,  para  que,  junto  com  o  justo  bem-estar  dos  pró¬ 
prios  concidadãos,  lhes  garantam  o  belíssimo  dom  da  paz.  ^  Infla¬ 
me  Cristo  a  vontade  que  dividem,  para  corroborarem  os  vínculos 
da  caridade  mútua,  para  compreenderem  os  outros,  para  perdoa- 
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rem  aos  que  lhes  tiverem  feito  injúrias.  Sob  a  inspiração  da  Sua 
graça,  tornem-se  todos  os  povos  irmãos  e  floresça  nêles  e  reine 
para  sempre  essa  tão  suspirada  paz”. 

Dada  a  importância  deste  documento  pontifício,  a  revista 
CONVIVIUM  comemora  seu  primeiro  aniversário,  reproduzindo 
em  suas  páginas  alguns  comentários  do  professor  J.  de  Castro  An¬ 
tunes,  tirados,  com  sua  devida  autorização,  do  livro  recentemente 
lançado  pela  Editora  Martins,  O  PROBLEMA  DA  PAZ. 


O  mundo  inteiro  recebeu  com  verdadeira  ansiedade  a 
Encíclica  do  Papa  João  XXIII  sôbre  a  paz.  Manifesta¬ 
ções  de  solidariedade,  de  regozijo,  de  esperança,  sucederam-se 
em  tôda  a  parte.  Na  maioria  dos  casos  tais  manifestações 
realizaram-se  independentemente  do  conteúdo  doutrinário  da 
Encíclica.  A  simples  palavra  “paz”,  pronunciada  pelo  Sumo 
Pontífice,  eletrizou  o  mundo  e  deu  aos  homens  uma  nova 
confiança  no  futuro. 

Êste  fato  veio  mostrar  que  a  bem  arquitetada  propaganda 
soviética  em  tôrno  da  “coexistência  pacífica”  de  todos  os 
povos  fôra  ineficiente  no  sentido  de  suscitar  a  confiança  dos 
povos,  base  e  fundamento  da  paz.  Faltavam  suficientes  moti¬ 
vos  para  se  acreditar  na  política  da  coexistência  pacífica,  nos 
congressos  e  nos  movimentos  pela  paz.  Os  promotores  da 
nova  política  de  paz  não  mereciam  a  confiança  dos  povos. 

Por  outro  lado,  a  palavra  paz,  na  bôca  de  quem  sempre 
demonstrou  intenções  e  propósitos  bélicos,  não  tem  sentido. 
Ao  contrário,  significa  guerra.  Na  verdade,  a  paz  vem  sendo 
utilizada  como  arma  de  guerra,  num  tempo  em  que  as  armas 
destruidoras  são  substituídas  pelas  armas  psicológicas.  A 
campanha  da  paz  tornara-se,  no  verdadeiro  sentido^  da  expres¬ 
são,  um  “cavalo  de  Tróia”.  Por  meio  dela  as  resistências  espi¬ 
rituais  do  mundo  cristão  e  ocidental  vinham  sendo  constan¬ 
temente  enfraquecidas.  A  paz  tornou-se,  em  nosso  tempo, 
uma  palavra  ambígua  e  um  meio  de  encobrir  aos  olhos  da 
humanidade  os  mais  detestáveis  crimes,  pois,  em  nome  da 
paz,  os  povos  continuam  sendo  escravizados  e  o  comunismo 
vem  alcançando  suas  grandes  conquistas  políticas. 

O  Papa  João  XXIII  estava  plenamente  autorizado  a  iniciar 
uma  movimentação  geral  das  fôrças  espirituais  que  ainda 
existem  no  mundo,  visando  à  unificação  dos  povos  numa 
ordem  universal  pacífica.  A  Encíclica  “Mater  et  Magistra 
tornara  simpática  e  amada  a  pessoa  de  João  XXIII.  Nessa 
grande  Encíclica  do  humanismo  social  cristão,  o  Papa  mani¬ 
festara  uma  particular  sensibilidade  pelos  problemas  huma¬ 
nos,  uma  grande  solicitude  pelos  que  mais  sofrem  numa 
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ordem  social  e  econômica  injusta  e  desumana.  Levado  por 
uma  imensa  caridade  pelo  homem,  indicou  alguns  caminhos 
seguros  e  certos  para  a  solução  do  grave  problema  social.  Os 
homens  estavam  por  isso  preparados  para  a  nova  Encíclica 
sôbre  a  paz.  João  XXIII  conquistara  a  confiança  de  todos  e 
todos  estavam  prontos  para  ouvi-lo.  Por  isso,  o  simples 
anúncio,  divulgado  por  todo  o  mundo,  de  que  o  Papa  iria 
publicar  uma  Encíclica  sôbre  a  paz,  provocou,  além  da  natu¬ 
ral  expectativa,  uma  incontida  alegria  e  uma  distensão  geral 
no  ânimo  de  todos  os  homens. 

Passado,  porém,  o  primeiro  momento,  é  necessário  re¬ 
fletir  sèriamente  sôbre  o  problema  da  paz.  Tornando-se  a 
guerra  cada  vez  mais  impossível,  dado  o  seu  poder  destruidor, 
que  a  torna  essencialmente  anti-humana,  é  preciso  preparar  e 
organizar  a  paz.  Esta  será  a  grande  obra  do  nosso  século. 
Saber  em  que  ela  consiste,  quais  as  suas  condições,  saber  em 
que  medida  e  a  que  preço  ela  deve  ser  mantida,  é  dever  de 
todos  os  homens  de  boa  vontade. 

Está  fora  de  dúvida  que  a  paz  não  poderá  jamais  signi¬ 
ficar  escravidão,  renúncia  à  liberdade,  covardia  e  traição  aos 
valores  espirituais  da  civilização  cristã.  Ninguém  pode  desejar 
a  paz  se  não  fôr  uma  paz  digna  e  honrosa,  porque  a  liberdade 
vale  tanto  quanto  a  vida.  Uma  paz  digna,  no  entanto,  só  poderá 
existir  no  mundo  quando  todos  os  povos  forem  capazes  de  viver 
dignamente  um  ao  lado  do  outro,  isto  é,  na  medida  em  que 
em  tôdas  as  nações  forem  respeitados  os  direitos  funda¬ 
mentais  da  pessoa  humana.  O  inimigo  da  paz  nem  sempre  é 
aquêle  que  quer  a  guerra,  mas  aquêle  que,  desrespeitando  os 
direitos  fundamentais  do  homem,  destrói  a  condição  funda¬ 
mental  da  paz. 

A  Encíclica  'Tacem  in  terris”  não  prega  simplesmente  a 
paz,  uma  paz  qualquer,  como  fazem  muitos  propagandistas 
das  atuais  campanhas  pela  paz.  A  paz  que  o  Papa  deseja  para 
a  humanidade,  ameaçada  em  sua  sobrevivência,  é  uma  paz 
digna,  de  acordo  com  a  dignidade  dos  homens,  filhos  de  Deus 
e  irmãos  de  Cristo.  Para  isso,  depois  de  apresentar  as  con¬ 
dições  insubstituíveis  para  a  paz,  depois  de  afirmar  que  a  paz 
só  poderá  existir  onde  houver  verdade,  justiça,  amor  e  liber¬ 
dade,  indica  os  caminhos  que  conduzem  a  uma  ordem  pací¬ 
fica:  colaboração  desinteressada  entre  os  povos,  desarma¬ 
mento  bélico,  comunidade  mundial,  cristianização  da  sociedade 
humana.  Em  si,  não  há  nenhuma  novidade  na  doutrina  da 
'Tacem  in  terris”.  Tôdas  as  verdades  nela  contidas  foram 
ensinadas  em  documentos  anteriores,  especialmente  nas  me- 
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moráveis  Radiomensagens  natalícias  de  Pio  XII.  Compa¬ 
rando-se  os  textos,  teremos  uma  admirável  unidade  de 
doutrina. 

Um  grave  problema. 

Numa  época  de  total  confusão  como  a  nossa,  na  qual 
tôdas  as  verdades  são  facilmente  falsificadas,  em  benefício  de 
interêsses  políticos,  não  se  pode  usar  simplesmente  a  palavra 
“paz”,  sem  antes  dar  uma  definição  exata  da  mesma.  Para 
o  senso  comum,  a  paz  significa  muito  mais  do  que  ausência 
de  guerra.  Significa  harmonia,  concórdia,  bem-estar,  alegria, 
compreensão,  ordem  e  tranqüilidade. 

Deve-se  então  perguntar:  por  que  não  há  paz  entre  os 
homens?  De  fato,  não  há  paz  no  mundo.  É  uma  simples  cons¬ 
tatação,  com  a  qual  todos  concordam.  A  simples  leitura  dos 
noticiários  internacionais  nos  diz,  cada  dia,  que  no  mundo 
não  há  paz. 

Não  há  paz  nas  consciências,  não  há  paz  no  interior  das 
comunidades  políticas,  não  há  paz  entre  as  nações.  No  Oci¬ 
dente  como  no  Oriente,  a  guerra  continua  a  fazer  suas  vítimas 
e  as  revoluções  ensanguentam  o  cenário  político.  Continentes 
inteiros  encontram-se  em  fermentação,  minados  por  idéias 
bélicas  e  revolucionárias.  Se  a  paz  deve  ser  definida  como  a 
“tranqüilidade  da  ordem”,  então  devemos  concluir  que  não 
há  paz,  porque  no  mundo  não  há  nem  tranqüilidade  nem 

ordem. 

O  nosso  século  XX,  nascido  das  esperanças  otimistas  do 
século  XIX,  não  conheceu  ainda  a  paz.  As  constantes  revo¬ 
luções  nacionais  e,  especialmente,  as  duas  guerras  mundiais, 
extremamente  destruidoras,  mostraram  a  futilidade  de  todos 
os  esquemas  progressistas  do  século  passado.  A  Razão  hu¬ 
mana,  endeusada  nos  grandes  sistemas  filosóficos  do  raciona- 
lismo,  positivismo  e  idealismo,  acreditara  ter  superado  todos 
os  entraves  para  uma  paz  universal  e  duradoura.  A  ciência  e 
a  técnica  fariam  aquilo  que  a  religião  e  a  metafísica  nao  sou¬ 
beram  fazer!  Na  verdade,  todos  os  planos  faliram  no  ribom¬ 
bar  dos  canhões  e  das  bombas.  Passada  a  guerra,  o  silencio 
dos  campos  de  batalha  ensangüentados,  as  cidades  destruídas, 
os  imensos  cemitérios  de  soldados  desconhecidos,  vitimas 
anônimas  de  uma  paz  impossível,  proclamaram  o  fracasso  de 
esforços  puramente  humanos  para  construir  uma  ordem 

pacífica.  .  , 

A  Razão  humana,  a  Ciência  e  a  Técnica  nao  souberam  dar 

aos  homens  a  paz  esperada,  e  o  século  XX  nasceu  sob  o  signo 


42 


CONVIVIVM 


da  guerra  e  da  destruição,  do  ódio  e  da  vingança,  das  torturas 
e  dos  campos  de  concentração,  dos  fuzilamentos  em  massa  e  da 
morte.  Mesmo  depois  do  último  conflito  mundial,  os  homens 
não  conheceram  a  paz.  Continuaram  o  ódio  e  as  rivalidades 
internacionais;  os  propósitos  bélicos  tornaram-se  manifestos 
nos  grandes  programas  armamentistas  e  nas  novas  experiên¬ 
cias  nucleares;  a  impossibilidade  de  se  chegar  a  um  estatuto 
da  paz  e  a  um  desarmamento  progressivo,  demonstra  que  os 
homens  não  querem  a  paz.  Por  outro  lado,  a  “guerra  fria” 
prosseguiu  durante  todos  êstes  anos,  com  ameaças  de  ambas 
as  partes,  ofensas  morais,  demonstrações  espetaculares  de 
poder  bélico,  conferências  de  cúpula  inúteis.  A  guerra  conti¬ 
nuou  sendo  a  obsessão  terrível,  não  só  para  os  povos  que  expe¬ 
rimentaram  o  terror  da  guerra  moderna,  mas  mesmo  para 
aquêles  povos  que  de  guerra  só  conhecem  as  descrições  feitas 
em  grandes  reportagens. 

É  necessário  superar  o  terrível  dilema  da  guerra  e  iniciar 
a  grande  obra  da  edificação  da  paz.  Por  que  faliram  os  planos 
humanos?  Por  que  as  esperanças  depositadas  na  ciência  e  na 
técnica  foram  tão  cruelmente  desfeitas  e  terminaram  numa 
desilusão  total? 

wr 

A  resposta  é  aparentemente  simples:  houve  um  engano 
fundamental.  Os  homens  esperaram  a  paz  duma  ordem  total¬ 
mente  falsa,  na  qual  a  paz  era  uma  aspiração  inacessível.  O 
mundo  e  a  sociedade  humana  que  a  razão,  a  ciência  e  a  técnica 
quiseram  construir  era  um  mundo  sem  fundamento,  minado 
por  falsas  idéias;  e  a  sociedade  que  se  pretendia  organizar 
era  uma  sociedade  puramente  humana.  Faltava  a  esta  ordem 
o  único  fundamento  seguro  e  inamovível  da  paz,  que  é  Deus. 
Êste  foi  o  engano  fundamental.  Pio  XII  apontava-o  clara¬ 
mente  em  1942,  quando  a  guerra  se  aproximava  de  seus  mo¬ 
mentos  mais  destruidores :  “Hoje  mais  do  que  nunca,  ressoa 
a  hora  de  reparar,  de  sacudir  a  consciência  do  mundo  do  grave 
letargo  em  que  o  fizeram  cair  os  tóxicos  das  falsas  idéias, 
amplamente  difundidas;  tanto  mais  que,  nesta  hora  de  esfa¬ 
celamento  material  e  moral,  o  conhecimento  da  fragilidade  e 
inconsistência  de  qualquer  ordenação  puramente  humana 
está  desenganando  ainda  mesmo  aquêles  que,  em  dias  apa¬ 
rentemente  de  felicidade,  não  sentiam,  em  si  e  na  sociedade,  a 
falta  de  contato  com  o  eterno  e  não  consideravam  esta  falta 
como  um  defeito  essencial  das  suas  construções”  (1). 


(1)  Pio  XII,  Radiomensagem  de  Matai,  1942,  D.P.,  67,  n.°  26.  Assim 
serão  sempre  citados  os  documentos  pontifícios.  D.P.  significa  Documentos 
Pontifícios,  publicados  pela  Editora  Vozes  Ltda.,  Petrópolis,  R.J. 
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Isto  quer  dizer  que  a  paz  não  é  apenas  fruto  de  um  es¬ 
forço  para  evitar  a  guerra,  mas  o  resultado  de  uma  ordem 
humana  tranqüila.  A  tentativa  de  organizar  uma  sociedade 
puramente  humana,  sem  Deus,  faliu,  porque  faltou-lhe  o  fun¬ 
damento.  Êste  é  o  grave  problema  que  se  apresenta  aos  ho¬ 
mens  de  hoje,  interessados  em  não  repetir  o  imenso  fracasso 
do  século  passado. 

Se  o  problema,  no  fundo,  é  não  apenas  evitar  a  guerra, 
mas  construir  a  paz,  importa  saber  antes  de  mais  nada  em 
que  consiste  e  qual  a  sua  garantia.  Um  nôvo  fracaso  pode 
significar  o  fim  da  humanidade. 


A  nova  face  da  guerra. 


A  paz  deve  ser  a  grande  realização  do  nosso  século,  na 
qual  todos  os  homens  devem  empenhar-se  tenazmente.  A 
guerra  tornou-se  um  problema  de  sobrevivência  humana. 
Todos  sabem  que  a  guerra,  em  nossos  dias  significa  a  destrui¬ 
ção  geral  de  tudo  o  que  o  homem  conseguiu  realizar  e  a  des¬ 
truição  da  própria  vida  humana.  Nenhum  cientista  faz  se- 
grêdo  dos  conhecimentos  que  possui  a  respeito  do  podei 
destruidor  das  novas  armas  nucleares. 


Já  o  último  conflito  mundial  atingiu  cidades  e  populações 
inteiras,  espalhando  por  tôda  a  parte  a  morte,  a  destruição 
e  as  ruínas  Em  1941,  Pio  XII  descrevia  o  quadro  espantoso 
da  guerra.  Os  acontecimentos  bélicos  “ribombam  por  pla¬ 
nícies  e  montes  com  ruído  aterrador,  assolam  terras  e  casas 
em  vastas  regiões,  lançam  milhões  de  homens  com  suas 
famílias  na  infelicidade,  na  miséria  e  na  morte.  E  certo  que 
há  muitos  espetáculos  admiráveis  de  indómito  valor  na  defesa 
do  direito  e  do  solo  pátrio,  de  serenidade  na  dor,  de  almas 
que  vivem  como  chamas  de  holocausto  pela  vitoria  da  verdade 
e  da  justiça.  Nós  todavia  com  a  angústia  que  nos  oprime  a 
alma,  ponderamos,  e  vemos,  como  num  sonho  mau,  os  ter^ 
ríveis  recontros  de  armas  e  de  sangue  deste i  ano  que _ag 
finda;  a  infeliz  sorte  dos  feridos  e  dos  Pri®lor\e^os’  la¬ 
mentos  corporais  e  espirituais,  as  mortandades  as  destrui 
ções  e  ruínas,  que  a  guerra  aérea  leva  e  despenha  sobre  gTande 
e  Donulosas  cidades,  sôbre  centros  e  vastas  regiões  industriais, 
as^riquez^f  dilapidadas  dos  Estados,  os  mi  Ihões ;  de pewouque 
o  imane  conflito  e  a  dura  violência  vao  lançando  na  mise 

na  morte’' (2). 


(2)  Pio  XII,  Radiomensagem  de  Natal,  1941,  D.P.,  66,  n.°  4 
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Êste  o  terrível  aspecto  de  uma  guerra  que  ainda  não  se 
tinha  tornado  bastante  cruel.  Apenas  nos  derradeiros  mo¬ 
mentos,  a  destruição  de  Hiroshima  e  Nagazaki  veio  alertar  os 
homens  da  impossibilidade  da  guerra.  Especialmente  depois 
que  os  segredos  da  bomba  atômica  se  tornaram  conhecidos 
por  mais  de  uma  potência,  a  guerra  assumiu  o  caráter  de  algo 
intrinsecamente  desumano. 

Na  verdade,  a  guerra  já  não  será  decidida  pela  fôrça  dos 
exércitos  e  pela  bravura  dos  soldados,  mas  pela  destruição 
total  de  cidades  e  de  populações  inteiras.  Pacíficos  trabalha¬ 
dores,  mulheres,  velhos  e  crianças,  tudo  enfim  será  arrasado 
num  instante.  Esta  é  a  nova  face  terrível  e  apocalíptica  da 
guerra.  Um  mundo  em  chamas,  eis  o  que  tocará  ao  vencedor. 

Numa  palavra,  a  guerra  significa  em  nossos  dias  a  loucura 
e  o  suicídio  geral,  a  destruição  sistemática  da  vida  humana  e 
de  tôda  a  vida  no  universo. 

A  ordem  estabelecida  por  Deus 

Mas  há  uma  outra  verdade  não  menos  indiscutível :  sem 
Deus  não  pode  haver  paz  entre  os  homens.  Contra  a  ordem 
por  Êle  estabelecida  é  impossível  evitar  a  guerra.  Esta  ver¬ 
dade,  ensinada  constantemente  pelo  cristianismo,  foi  esque¬ 
cida  nos  três  últimos  séculos  que,  por  isso  mesmo,  só  conhe¬ 
ceram  a  guerra,  a  revolução  e  a  destruição. 

João  XXIII  inicia  sua  Encíclica  ‘Tacem  in  terris”  recor¬ 
dando  esta  verdade:  “A  Paz  na  terra,  anseio  profundo  dos 
sêres  humanos  de  todos  os  tempos,  não  se  pode  estabelecer 
nem  consolidar  senão  no  respeito  pleno  da  ordem  instituída 
por  Deus”.  Palavras  claras  que  todos  entendem.  Indicam  o 
único  caminho  que  leva  à  paz  e  à  concórdia  entre  os  povos. 
Tôda  a  Encíclica  é  um  desenvolvimento  dêsse  princípio  básico 
da  sabedoria  cristã :  fora  e  contra  a  ordem  divina  das  coisas 
não  pode  haver  paz.  Para  João  XXIII  a  ordem  divina  do  uni¬ 
verso  gira  em  tôrno  da  pessoa  humana ,  da  sua  dignidade  e 
dos  seus  direitos  fundamentais.  É  por  isso  que,  na  edificação 
de  uma  ordem  pacífica,  o  respeito  devido  à  pessoa  humana 
deve  ocupar  o  lugar  principal.  O  Papa  procura,  evitando 
qualquer  resquício  de  atitudes  polêmicas,  mas  nem  por  isso 
com  menor  firmeza,  definir  o  que,  segundo  o  cristianismo, 
constitui  uma  ordem  propriamente  humana,  estabelecendo, 
para  todos  os  problemas  humanos,  individuais  e  sociais,  o 
critério  da  lei  natural,  que  é  a  lei  divina  impressa  na  natureza 
das  coisas  e  dos  homens. 
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Reafirmando  as  teses  fundamentais  da  teologia  católica  a 
respeito  do  homem  e  da  sociedade,  a  “Pacem  in  terris”  con¬ 
dena  e  reprova  todos  os  humanismos  que  pretenderam  ou 
pretendem  construir  uma  ordem  humana  sem  Deus,  ou  seja 
uma  ordem  humana  na  qual  não  se  põe  a  salvo  a  dignidade 
fundamental  do  homem.  Usando  sempre  uma  linguagem 
positiva,  condena  as  estruturas  sociais  e  econômicas  que  des¬ 
respeitam  as  exigências  da  justiça  e  da  caridade,  os  materia¬ 
lismos  que  aviltam  o  homem,  os  organismos  fundados  na 
mentira,  os  totalitarismos  de  Estado  que  esmagam  a  liberdade 
humana  e  fazem  do  Estado  um  nôvo  deus,  instância  última  na 
solução  de  todos  os  problemas  humanos. 

Se  não  pode  haver  uma  ordem  humana  contra  as  exi¬ 
gências  da  lei  natural,  não  pode  haver  uma  ordem  humana 
sem  Deus,  porque  a  ordem  divina  se  reflete  na  ordem  da  lei 
natural.  Por  isso  João  XXIII,  depois  de  apelar  para  a  boa 
vontade  de  todos  os  homens  e  sugerir  a  criação  de  uma  comu¬ 
nidade  humana  universal,  conclui  sua  Encíclica  da  mesma 
maneira  como  a  iniciou,  recordando  os  elementos  fundamen¬ 
tais  de  uma  ordem  humana  que  reflete  a  ordem  divina :  “A 
paz  permanece  uma  palavra  vazia  de  sentido,  se  não  se  funda 
na  ordem  que,  com  confiante  esperança,  esboçamos  nesta 
Nossa  Carta  Encíclica :  ordem  fundada  na  verdade,  construí¬ 
da  segundo  a  justiça,  alimentada  e  consumada  na  caridade, 
realizada  sob  os  auspícios  da  liberdade”.  Esta  é  a  ordem  da 
lei  natural,  isto  é  a  ordem  divina,  na  convivência  humana. 


Os  caminhos  da  guerra 

A  guerra  não  acontece  entre  os  homens  como  um  efeito 
sem  causa,  por  si  mesma.  Há  condições  que  a  preparam  e 
que,  a  partir  de  um  dado  momento,  a  exigem.  A  guerra,  no  seu 
sentido  moderno,  surge  no  instante  em  que  a  convivência 
entre  os  homens  se  torna  impossível.  É  evidente  que  um  povo 
pode  mover  uma  guerra  contra  outro  povo  por  vários  motivos . 
para  dilatar  os  limites  do  próprio  país,  para  vingar-se  de  uma 
traição,  para  limpar  a  própria  honra  ofendida.  Qualquer  que 
seja  o  motivo,  no  entanto,  houve  causas  que  a  ocasionaram. 
É  preciso  analisar  bem  estas  causas  para  se  conhecer  o  feno- 
meno  da  guerra  moderna,  que  nada  tem  a  ver  com  o  ideal  de 

antigos  povos  guerreiros. 

O  Papa  Pio  XI,  depois  de  constatar  que  a  paz  está  ausente, 
tanto  na  vida  interna  dos  povos  como  na  vida  internacional, 
apontou  algumas  das  causas  que  provocam  a  intranquilidade, 
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o  mal-estar,  a  desconfiança,  o  ódio,  a  guerra.  São  elas:  o 
esquecimento  da  caridade,  a  ânsia  imoderada  dos  bens  ter¬ 
renos,  as  concupiscências  e  o  esquecimento  de  Deus. 

O  esquecimento  da  caridade  é  um  fato  evidente  na  vida 
dos  indivíduos  e  dos  povos.  Terminada  a  primeira  guerra 
mundial  escrevia  Pio  XI:  “Se  a  paz  foi  consignada  em  ins¬ 
trumentos  diplomáticos,  não  foi  gravada  nos  corações  e  é  nos 
corações  que,  ainda  nesta  hora,  pululam  paixões  belicosas  cada 
dia  mais  nefastas  à  sociedade.  Por  muito  tempo  e  em  tôda  a 
parte  triunfou  o  direito  da  fôrça.  Insensivelmente  destruiu  os 
sentimentos  de  bondade  e  de  misericórdia  postos  no  coração 
do  homem  pela  natureza  e  aperfeiçoados  pela  lei  da  caridade 
cristã”  (3).  Onde  não  há  amor,  impera  o  ódio  e  quem  não  vê  no 
próximo  um  irmão,  que  é  preciso  amar,  vê  um  inimigo,  que  é 
preciso  destruir. 

A  ânsia  imoderada  dos  bens  terrenos  não  é  menos  per¬ 
ceptível  numa  sociedade  que  se  deixou  dominar  pelos  valores 
econômicos.  Os  bens  terrenos,  incapazes  de  satisfazer  plena¬ 
mente  o  coração  do  homem,  geram  uma  série  infinda  de 
males:  corrompem  os  costumes;  limitados  por  natureza,  e 
diminuindo  à  medida  que  cresce  o  número  dos  seus  partici¬ 
pantes,  os  bens  terrenos  se  tornam  “fonte  de  discórdia  e  ani¬ 
mosidade”.  Gerando  a  ambição,  provocam  as  guerras  e  os 
conflitos  (4). 

As  concupiscências  ( não  controladas )  são  fontes  de  cons¬ 
tantes  conflitos.  A  busca  desenfreada  de  prazer  subverte  a  fa¬ 
mília  e  o  Estado;  a  sêde  de  riquezas  dá  origem  à  luta  de 
classes;  a  paixão  de  dominar  os  outros  incita  os  partidos 
políticos  à  guerra  civil  e  os  Estados  à  guerra  contra  outros 
Estados.  O  nacionalismo ,  para  Pio  XI,  é  uma  modalidade 
dessa  paixão  de  domínio.  “A  essas  desregradas  ambições, 
conclui  Pio  XI,  dissimuladas,  por  conveniência,  sob  o  véu  do 
bem  público  ou  do  patriotismo,  é  necessário  atribuir  sem  con¬ 
tradição  os  ódios  e  os  conflitos  que,  periodicamente,  se  levan¬ 
tam  entre  os  povos”  (5). 

O  desconhecimento  de  Deus  é  a  causa  profunda  da  deso¬ 
rientação  dos  homens.  Êle  é  o  Criador  do  mundo,  autor  da 
vida  e  da  felicidade  humanas,  e  nada  de  construtivo  pode  ser 
feito  na  sociedade  humana  sem  o  seu  auxílio.  No  entanto,  no 
século  passado,  os  homens  fizeram  absoluta  questão  de  desco- 


(3)  Enc.  “Ubi  arcano ”,  D.P.,  19,  n.°  11  e  seguintes. 

(4)  Cf.  Epístola  de  S.  Tiago  4,  11. 

(5)  Enc.  cit.  D.P.,  n.°  13. 
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nhecer  Deus  e  sua  divina  lei,  tanto  na  ciência,  como  na  organi¬ 
zação  da  vida  social  e  política.  Pio  XII  escreve  que  “antes 
mesmo  que  a  guerra  tivesse  ateado  fogo  à  Europa,  já  estava 
ativa  a  causa  de  tão  grandes  desgraças,  e  com  violência  cres¬ 
cente,  por  culpa  tanto  dos  indivíduos  como  das  nações,  o 
horror  da  guerra  teria  afastado  ou  suprimido  esta  causa  se 
todos  se  tivessem  dado  conta  da  extensão  de  tão  espantosos 
acontecimentos”  (6).  Sem  Deus  o  homem  nada  pode  fazer,  e 
tôdas  as  suas  tentativas  de  organizar  a  própria  vida  e  a  vida 
da  sociedade  acabam  no  mais  fragoroso  fracasso.  Sem  Deus 
nenhuma  lei  permanece  válida,  nenhum  tratado  tem  suficiente 
garantia  e  as  bases  da  autoridade  são  inteiramente  subvertidas. 

O  desconhecimento  de  Deus  deu  origem,  como  afirmou 
Pio  XII,  à  esperança  no  poder  econômico  e  na  ciência,  que 
deveriam  ser  os  dois  grandes  sustentáculos  de  uma  sociedade 
sem  Deus.  A  direção  da  sociedade  para  uma  vida  feliz  e  para 
uma  convivência  pacífica  pertencia,  de  agora  em  diante,  não  à 
lei  divina,  mas  à  economia  e  à  ciência.  No  entanto,  o  poder 
econômico  e  a  ciência  conduziram  a  humanidade  para  o 
abismo,  sem  saída  e  sem  salvação,  de  uma  guerra  violenta 

e  fratricida. 

O  desengano  foi  total  e  a  desilusão  mais  dolorosa  ainda. 
Em  1943,  Pio  XII  referia-se  a  êsses  desenganados  em  suas  espe¬ 
ranças  terrenas.  “Entre  as  filas  dêsses  amargurados  e  desen¬ 
ganados  não  é  difícil  indicar  aquêles  que  puseram  a  sua 
inteira  confiança  na  expansão  mundial  da  vida  economica, 
julgando  que  só  ela  fôsse  capaz  de  reunir  em  fraternidade  os 
povos,  e  prometendo  a  si  próprios  obter  da  sua  grandiosa 
organização,  cada  dia  mais  aperfeiçoada  e  requintada,  pro¬ 
gressos  inauditos  e  inesperados  de  bem-estar  para  a  sociedade 
humana”  (7) 8.  Ao  lado  dos  desenganados  da  economia  estão 
os  desenganados  da  ciência  “que  colocavam  a  felicidade  e  o 
bem-estar  unicamente  num  gênero  de  ciência  e  de  cultura  que 
não  reconheciam  o  Criador  do  universo;  êsses  promotores  e 
êsses  sequazes,  não  da  verdadeira  ciência,  admirável  reflexo 
da  luz  de  Deus,  mas  de  uma  ciência  soberba  que  nao  dando 
lugar  algum  à  obra  de  um  Deus  pessoal,  independente  de 
qualquer  limitação  e  superior  a  tudo  o  que  é  terreno,  se  jactava 
de  poder  explicar  os  acontecimentos  do  mundo  só  com  o  enca¬ 
deamento  rígido  e  determinístico  de  férreas  leis  naturais 


(6)  Radiomensagem  de  Natal,  1943,  D.P.,  68,  n.°  11 

(7)  Ibid.,  n.°  14. 

(8)  Ibid.,  n.°  14. 
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As  esperanças  tanto  dos  economistas  como  dos  cientistas 
faliram,  de  encontro  à  realidade  de  uma  guerra  destruidora, 
violenta  e  irracional.  Nem  a  organização  econômica  nem  a 
ciência  racional,  sem  Deus  e  fora  da  ordem  por  Êle  estabele¬ 
cida,  puderam  dar  aos  homens  uma  vida  tranqüila  de  pleno 
bem-estar  social. 

Em  1947,  passada  a  tormenta,  Pio  XII,  vendo  a  inutilidade 
dos  esforços  para  estabelecer  uma  nova  ordem  entre  os  povos, 
voltou  ao  assunto,  sintetizando  numa  única  atitude  tôdas  as 
causas  que  levam  à  guerra  ou  que  impossibilitam  a  convivência 
pacífica.  Havia  uma  causa  que  viciava  tudo  o  que  se  tentava 
fazer  para  reorganizar  a  sociedade  das  nações,  à  beira  do  caos 
completo.  Era  a  insinceridade  que  gerava  a  desconfiança  recí¬ 
proca  entre  os  homens  e  os  povos,  e  que  impedia  qualquer  ten¬ 
tativa  de  realização  positiva  e  construtiva.  A  confiança  recí¬ 
proca  é,  como  veremos  mais  adiante,  uma  das  condições  fun¬ 
damentais  da  paz  entre  os  povos.  Referindo-se  à  insinceridade , 
Pio  XII  afirmava:  “O  estigma  que  marca  a  fronte  do  nosso 
tempo  e  é  causa  de  desagregação  e  de  decadência,  é  a  tendência 
cada  vez  mais  manifesta  à  “insinceridade”.  Ausência  de  ver¬ 
dade,  que  não  é  somente  um  expediente  ocasional” . . .  mas  sis¬ 
tema,  aceito  como  estratégia  “na  qual  a  mentira,  o  falseamento 
da  palavra  e  dos  fatos,  o  engano,  tornaram-se  armas  clássicas 
de  ofensiva,  que  alguns  manejam  com  mestria,  orgulhosos  de 
sua  habilidade;  tanto  o  olvido  de  todo  senso  moral  é,  aos  seus 
olhos,  parte  integrante  da  moderna  técnica  na  arte  de  formar 
a  opinião  pública,  de  dirigi-la  e  de  submetê-la  ao  serviço  de  sua 
política,  resolvidos  como  estão  a  triunfar  a  todo  custo,  na 
luta  de  interêsses  e  de  opiniões,  de  doutrinas  e  de  supre¬ 
macias”  (9). 

Por  outro  lado,  a  insinceridade  é  mãe  da  hipocrisia  e  da 
falsidade,  levando  os  homens  a  se  servirem  de  tudo  para  a 
realização  de  seus  maléficos  planos.  “Como  outrora  Herodes, 
ansioso  de  fazer  assassinar  o  Menino  de  Belém,  dissimulou 
sob  a  máscara  da  devoção  o  seu  propósito,  procurando  trans¬ 
formar  os  Magos,  de  coração  reto,  em  espiões  inconscientes, 
assim  os  seus  modernos  imitadores  empregam  todos  os  esfor¬ 
ços  para  ocultar  aos  povos  seus  verdadeiros  desígnios  e  tor¬ 
ná-los  ignaros  instrumentos  de  seus  fins”  (10).  Quem  conhece 


(9)  Radiomensagem  de  Natal,  1947,  D.P.,  72,  n.°  7. 

(10)  Ibid.,  n.°  9.  Observa  ainda  Pio  XII  que  nenhuma  ordem  pode 
surgir  se  os  limites  entre  amigos  e  inimigos,  entre  o  sim  e  o  não,  entre  a  fé 
e  a  incredulidade,  estão  destruídos  e  cancelados. 
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a  história  dos  últimos  tempos  sabe  quanta  verdade  se  oculta 
sob  estas  palavras  de  Pio  XII.  O  mundo  inteiro  tem  assistido 
às  mais  desonestas  e  mentirosas  propagandas,  feitas,  às  vêzes 
inocentemente  por  pessoas  de  reta  intenção.  Não  se  pode  ter 
confiança  em  alguém  que  uma  vez  faltou  à  palavra  dada  e  se 
utilizou  da  boa  vontade  alheia  para  seus  ocultos  propósitos. 
Não  cabe  aos  enganados,  mas  aos  que  enganaram,  fazer  res- 
.  surgir  esta  confiança.  Somente  então  voltará  aquêle  ambiente 
de  sinceridade,  imprescindível  a  uma  obra  de  conjunto,  a  uma 
colaboração  internacional. 


O  que  é  a  paz 

É  conhecida  a  clássica  definição  da  paz,  transmitida  por 
S.  Tomás  de  Aquino:  “tranqüilo  convívio  na  ordem”  (11),  ou 
simplesmente  “tranquilidade  na  ordem”.  Trata-se  de  uma 
situação  na  qual  reina  a  paz. 

Nessa  definição  descritiva  encontram-se  três  elementos 
que  importa  destacar: 

convivência ,  ou  seja  uma  multiplicidade  de  homens  que, 
por  uma  ou  por  outra  razão,  devem  viver  conjuntamente. 
Desta  forma  a  definição  proposta  refere-se  primeiramente  à 
paz  social,  pois  numa  sociedade  —  família,  grupo,  associação, 
Estado,  conjunto  de  Estados  —  muitos  homens  devem 
conviver; 

tranquilidade ,  isto  é,  aquela  serenidade  que  resulta  do 
bom  andamento  de  tôdas  as  coisas,  de  uma  clara  definição  de 
finalidades  e  objetivos; 

ordem ,  quer  dizer  a  boa  e  reta  disposição  das  coisas,  se¬ 
gundo  a  qual  tudo  ocupa  seu  devido  lugar.  A  ordem  supõe 
uma  hierarquia  de  valores  e  uma  apta  disposição  dos  meios 
em  ordem  aos  fins. 

Êstes  dois  últimos  elementos  devem  ser  encontrados 
onde  quer  que  se  estabeleça  uma  convivência  entre  homens, 
para  que  esta  convivência  seja,  na  verdade,  pacífica,  na  ordem 
religiosa,  cultural,  social,  política  e  econômica.  A  paz  reinará 
numa  comunidade  e  numa  Nação  se  todos  os  seus  membros 
conviverem  numa  ordem  tranqüila,  na  qual  cada  um  ocupa  o 
lugar  que  lhe  compete  em  virtude  de  sua  inteligência,  de  suas 
qualidades  morais,  de  suas  habilidades,  dos  seus  direitos. 


(11)  Suma  Teológica,  II-II,  q.  29,  a.  1,  ad  1. 
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Há  paz  onde  houver  ordem,  e  há  ordem  onde  tudo  ocupa 
o  seu  lugar  próprio,  onde  os  homens  vivem  dentro  de  um 
respeito  total  de  uma  hierarquia  de  posições  e  ofícios.^  A  paz 
reinará  entre  as  Nações  na  medida  em  que  cada  Nação,  res¬ 
peitando  os  direitos  inalienáveis  das  demais,  colaborar  para 
que  em  tôdas  existam  as  condições  imprescindíveis  a  uma 
vida  humana  digna,  tanto  do  ponto  de  vista  econômico  quanto 
do  ponto  de  vista  espiritual. 

Não  poderá  haver  paz,  ou  tranqüilidade  na^  ordem,  entre 
as  Nações  se  não  existir  no  interior  de  cada  Nação  uma  ordem 
tranqüila,  porque  “relações  internacionais  e  ordem  interna 
estão  intimamente  conexas,  sendo  o  equilíbrio  e  a  harmonia, 
entre  as  Nações,  dependentes  do  equilíbrio  interno  e  da  ma¬ 
turidade  interna  de  cada  Estado,  no  campo  material,  social  e 
intelectual.  Nenhuma  sólida  e  imperturbável  frente  de  paz 
resulta  possível,  ou  é  de  fato  realizável,  para  o  exterior,  sem 
uma  frente  de  paz  interna  que  inspire  confiança”  (12). 

Como  dissemos,  a  paz  é  um  tranquilo  convívio  na  ordem. 
É  constituída,  portanto,  por  dois  elementos  primordiais,  que 
regem  a  vida  social,  ou  a  vida  em  comunidade :  a  convivência 
na  ordem  e  a  convivência  na  tranqüilidade. 

A  convivência  na  ordem  vem  a  significar  aquela  apta  dis¬ 
posição  dos  meios  ao  fim,  de  acôrdo  com  a  natureza  íntima 
das  coisas  e  dos  homens.  Para  muitos,  a  ordem  social  implica 
necessariamente  a  igualdade  de  todos  em  todos  os  campos,  a 
supressão  pura  e  simples  de  qualquer  hierarquia.  Isto,  no 
entanto,  é  desordem  e  não  ordem.  Significaria  a  negação  da 
natureza,  que  tende  para  um  plano  unitário  na  desigualdade 
harmoniosa  dos  instrumentos.  A  ordem  é  exatamente  a  cola¬ 
boração  dos  órgãos  diversos  dentro  de  um  organismo.  Há 
ordem  no  organismo  humano  quando  cada  uma  de  suas 
partes,  na  desigualdade  que  as  distingue  e  separa  —  olhos, 
ouvidos,  bôca,  nariz,  braços,  pernas,  estômago,  etc.  —  coopera 
para  o  bom  andamento  de  todo  o  conjunto.  Haveria  desor¬ 
dem  se  os  braços  quisessem  exercer  a  função  das  pernas,  os 
olhos  a  atividade  dos  ouvidos. 

O  Papa  Pio  XII  definiu  a  ordem,  na  qual  importa  convi¬ 
ver,  para  que  a  paz  seja  uma  realidade ;  “A  ordem,  na  base  da 
vida  consociada  dos  homens,  isto  é,  de  sêres  intelectuais  e 
morais  que  tendem  a  realizar  um  fim  adequado  à  sua  natureza, 
não  mera  conexão  extrínseca  de  partes  numèricamente  diver- 


(12)  Pio  XII,  Radiomensagem  de  Natal,  1942,  D.P.,  67,  n.°  4. 
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sas:  é  antes,  e  há  de  ser,  tendência  e  atuação  sempre  mais 
perfeita  da  unidade  interior,  o  que  não  exclui  as  diferenças, 
realmente  fundadas  e  sancionadas  pela  vontade  do  Criador  ou 
pelas  normas  sobrenaturais”  (13). 

Esta  ordem,  cuja  origem  e  causa  última  é  Deus,  deve  tender 
sempre,  como  à  sua  finalidade  natural,  ao  desenvolvimento  e 
aperfeiçoamento  da  pessoa  humana.  Como  escreve  Pio  XII : 
“Origem  e  fim  essencial  da  vida  social  devem  ser  a  conser¬ 
vação,  o  desenvolvimento  da  pessoa  humana,  ajudando-a  a 
realizar  retamente  as  normas  e  os  valores  da  religião  e  da 
cultura,  assinalados  pelo  Criador  a  cada  homem  e  a  tôda  a 
humanidade,  seja  no  seu  conjunto,  seja  nas  suas  ramificações 
naturais.  Uma  doutrina  ou  construção  social  que  renegue  esta 
interna  e  essencial  conexão  com  Deus,  de  quanto  respeita  ao 
homem,  ou  disso  prescinda,  segue  falso  caminho;  ao  passo 
que  edifica  com  uma  das  mãos,  prepara  com  a  outra  os  meios 
que,  cedo  ou  tarde,  insidiarão  e  destruirão  a  obra  feita”  (14). 

Numa  ordem  social  tranqüila,  as  diferenças  beneficiam  o 
conjunto  e  tornam  mais  rica  a  unidade;  os  valores  são  respei¬ 
tados  de  acordo  com  a  hierarquia  natural :  religiosos,  morais, 
políticos  e  econômicos;  cada  pessoa  ou  sociedade  particular 
ocupa  seu  lugar  justo  dentro  do  conjunto  social  e  o  Estado 
realiza  aquelas  condições  externas  necessárias  —  bem  comum 
—  ao  desenvolvimento  das  pessoas  e  das  sociedades  particula¬ 
res,  intervindo  diretamente  num  setor  da  vida  social  somente 
quando  as  forças  dos  indivíduos,  das  famílias  ou  dos  grupos 
não  forem  suficientes. 

Tôda  esta  ordem  interna  da  vida  social  deve  estar  apoiada 
numa  ordem  externa,  constituída  pela  ordenação  jurídica. 
Como  escreve  Pio  XII  “para  que  a  vida  social,  conforme  Deus 
a  quer,  obtenha  o  seu  objetivo,  é  essencial  uma  ordenação 
jurídica  que  lhe  sirva  de  apôio  externo,  reparo  e  proteção.  A 
sua  função  não  é  dominar,  mas  servir,  tender  ao  desenvolvi¬ 
mento  e  aumento  da  vitalidade  da  sociedade  na  rica  multipli¬ 
cidade  dos  seus  fins,  conduzindo  ao  aperfeiçoamento  cada 
uma  das  suas  energias,  em  pacífico  concurso,  defendendo-as 
com  meios  apropriados  e  honestos  de  tudo  o  que  seja  desvan¬ 
tajoso  ao  seu  pleno  desenvolvimento”  (15).  Uma  tal  ordem  não 
pode  estribar-se  apenas  na  fragilidade  e  mutabilidade  das  von¬ 
tades  individuais  ou  da  vontade  coletiva  de  um  povo.  Necessita 


(13)  Pio  XII,  Radiomensagem  de  Natal,  1942,  D.P.,  67,  n.°  6. 

(14)  Ibid.,  n.°  9. 

(15)  Ibid.,  n.°  13. 
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de  meios  para  coagir  os  abusos  e  as  tendências  desagregadoras 
que  naturalmente  surgem  no  interior  da  sociedade.  “A  fim  de 
garantir  o  equilíbrio,  segurança  e  harmonia  da  sociedade,  tal 
ordenação  dispõe  também  do  poder  de  coerção  contra  aqueles 
que  só  por  êsse  processo  podem  ser  mantidos  na  nobre  disci¬ 
plina  da  vida  social”  (16). 

A  convivência  na  tranquilidade  é  o  outro  elemento  fun¬ 
damental  da  paz  social.  A  ordem  gera,  por  natureza,  a  tran- 
qüilidade.  A  intranqüilidade  é  fruto  da  confusão,  do  atropêlo, 
da  desinteligência  entre  as  partes,  do  mau  funcionamento  do 
conjunto.  Quando,  no  entanto,  as  partes  do  conjunto  se  coor¬ 
denam  numa  atividade  construtiva,  à  qual  foi  preestabelecido 
um  fim,  então  temos  a  tranqüilidade.  Vê-se  assim  que  a  tran- 
qüilidade,  de  que  aqui  se  fala,  nada  tem  a  ver  com  a  inação, 
com  o  apêgo  irracional  a  uma  determinada  situação  e  a  fór¬ 
mulas  sociais  do  passado,  sem  viabilidade  no  presente,  com  a 
preguiça  ou  a  indolência.  Pelo  contrário,  há  tranqüilidade  na 
ação,  quando  esta  fôr  bem  ordenada.  A  operosidade  constru¬ 
tiva  pode  ser  tranqüila  e  o  será  quando  inserida  num  conjunto 
harmonioso  e  bem  ordenado,  no  qual  todos  se  entendem.  A 
tranqüilidade  existe  também  naquele  que  luta  por  um  ideal, 
desde  que  essa  luta,  nascendo  de  uma  exigência  interior,  não 
se  ordenar  a  fins  iníquos.  O  que  age  ou  luta  para  fins  maus 
ou  com  más  intenções  nunca  poderá  ser  tranqüilo.  Da  mesma 
forma,  uma  sociedade,  trabalhada  fortemente  por  idéias  falsas 
ou  por  falsos  profetas  não  poderá  gozar  de  tranqüilidade. 

A  paz  social,  porém,  será  uma  utopia,  uma  mera  aspiração, 
se  não  resultar  da  paz  interior  dos  espíritos.  As  falsas  idéias, 
que  perturbam  a  paz  social  e  podem  conduzir  à  destruição  da 
própria  sociedade,  nascem  em  espíritos  desorientados.  A 
verdadeira  paz  social  nasce  do  interior,  porque  a  vida  social 
é  um  reflexo  da  vida  interior  dos  cidadãos.  Com  isso  estabe¬ 
lecemos  o  caminho  único  para  a  paz  na  terra :  a  paz  se  comu¬ 
nica  dos  espíritos  à  sociedade,  e  do  interior  de  cada  sociedade 
à  convivência  de  todos  os  povos. 

Pio  XI  escrevia  claramente:  “O  trabalho  que  se  impõe 
antes  de  qualquer  outro  é  a  pacificação  dos  espíritos.  Há 
muito  pouco  que  esperar  de  uma  paz  artificial  e  exterior  para 
regular  e  dirigir  relações  recíprocas  entre  os  homens,  como 
se  se  tratasse  de  um  código  de  polidez.  O  que  é  preciso  é  uma 


(16)  Ibid. 
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paz  que  penetre  os  corações  e  pouco  a  pouco  os  disponha  a 
sentimentos  de  caridade  fraterna”  (17). 

A  grande  obra  da  paz  deve,  portanto,  começar  pela  paci¬ 
ficação  das  consciências.  A  ordem  que  deve  existir  na  socie¬ 
dade,  em  suas  relações  internas  e  externas,  deve  ser  um  re¬ 
flexo  da  ordem  interna  dos  espíritos.  Por  isso,  exclama  João 
XXIII,  na  Encíclica  da  Paz:  “Só  haverá  paz  na  sociedade 
humana,  se  ela  existir  em  cada  um  dos  seus  membros,  se  em 
cada  um  se  instaurar  a  ordem  querida  por  Deus.”  Citando  S. 
Agostinho,  indica  qual  deve  ser  a  ordem  que  gera  a  paz:  o 
corpo  submetido  à  alma  e  a  alma  submetida  a  Deus.  Na  vida 
social,  as  exigências  materiais  submetidas  às  exigências  do 
espírito  e  estas,  subordinadas  à  lei  de  Deus.  Por  isso  a  “Pacem 
in  terris”  termina  numa  fervorosa  súplica  a  Deus,  autor  e 
doador  da  Paz,  para  que  “afaste  dos  corações  dos  homens 
quanto  pode  pôr  em  perigo  a  paz”. 

A  ordem  dos  direitos 

Não  pode  haver  paz  verdadeira  fora  da  reta  ordem.  A 
paz  é  essencialmente  ordem.  Esta  não  é  mera  invenção  hu¬ 
mana,  mas  obra  do  Criador  de  tôdas  as  coisas.  Deus,  ao  criar, 
conferiu  a  cada  ser  uma  determinada  natureza,  enriquecida  de 
leis  particulares.  Concretamente  a  ordem  que  comunicando 
aos  indivíduos  e  à  sociedade  a  tranqüilidade,  gera  a  paz,  é  a 
ordem  da  sabedoria  e  da  bondade  de  Deus.  Êle  tudo  criou 
com  sabedoria.  A  ordem  divina  se  reflete  na  natureza  das 
coisas  e  a  razão  humana  é  apta  a  conhecê-la  por  si  mesma. 

A  sabedoria  divina  da  criação  se  reflete  na  ordem  admi¬ 
rável  que  reina  em  todo  o  universo,  desde  o  movimento  regular 
dos  astros  até  à  fecundidade  dos  sêres  vivos.  O  homem,  porém, 
que  recebeu  uma  inteligência  para  servir-lhe  de  guia  para  a 
verdade,  transtornou  a  esplêndida  ordem  da  criação.  Desobe¬ 
decendo  à  vontade  do  Criador,  inverteu  a  ordem  estabelecida : 
Deus  a  serviço  do  espírito,  e  a  alma  a  serviço  do  corpo.  A  de¬ 
sordem  foi  introduzida  no  universo  e  com  ela  o  germe  de  tôdas 
as  guerras  e  rebeliões. 

Essa  desordem  continuou  através  da  história  contrastando 
com  a  ordem  dos  demais  sêres  criados,  que  a  Providência 
garante.  “Contrasta  clamorosamente,  escreve  João  XXIII,  no 
início  da  “Pacem  in  terris”,  com  essa  perfeita  ordem  univer- 


(17)  Enc.  Ubi  Arcano,  D.P.,  19,  n.°  17. 
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sal,  a  desordem  que  reina  entre  indivíduos  e  povos,  como  se 
suas  inter-relações  não  pudessem  ser  reguladas  senão  pela 
fôrça”.  A  ordem  que  deve  presidir,  por  vontade  de  Deus,  a 
tôdas  as  ações  humanas  está  ao  alcance  do  conhecimento  de 
todos  os  homens  porque  “o  Criador  do  universo  imprimiu  no 
íntimo  do  ser  humano  uma  ordem,  que  sua  consciência  ma¬ 
nifesta  e  obriga  peremptoriamente  a  observar”  (18). 

Tudo  o  que  acima  dissemos  sôbre  a  convivência  na  ordem 
e  na  tranqüilidade  deve  agora  assumir  contornos  concretos. 
A  ordem  de  que  falamos  é  a  ordem  divina  que  se  manifesta 
no  coração  do  homem  e  que  a  lei  natural,  em  suas  diversís- 
simas  formulações,  procura  exprimir.  As  exigências  da  lei 
natural  são  as  exigências  da  ordem  estabelecida  por  Deus. 

Se  a  paz  é  a  “tranqüila  convivência  na  ordem”,  a  ordem 
só  existirá  onde  forem  atendidas  tôdas  as  exigências  da  lei 
natural. 

João  XXIII  aponta  inicialmente  as  exigências  mais  fun¬ 
damentais  da  lei  natural,  que  são  as  exigências  da  natureza 
humana  e  que  constituem  o  fundamento  da  paz.  Trata-se  dos 
direitos  sagrados  e  inalienáveis  que  decorrem  da  dignidade 
essencial  de  cada  homem.  Somente  no  respeito  a  êsses  direitos 
pode  ser  estabelecida  uma  ordem  de  convivência  entre  os 
homens. 

Essa  é  a  condição  primordial  de  uma  paz  verdadeira, 
digna  e  honrosa. 

Os  direitos  fundamentais  do  homem  decorrem  da  própria 
natureza  humana.  Desta  forma  regular  a  convivência  humana 
em  oposição  a  êsses  direitos  é  destruir  a  ordem  que  Deus 
estabeleceu. 

O  ponto  de  partida,  no  entanto,  para  a  inteligência  dêsses 
direitos  é  a  afirmação  da  personalidade  do  homem.  Como 
escreveu  João  XXIII  “em  uma  convivência  humana  bem  cons¬ 
tituída  e  eficiente,  é  fundamental  o  princípio  de  que  cada  ser 
humano  é  pessoa;  isto  é,  uma  natureza  dotada  de  inteligência 
e  de  vontade  livre.  Por  essa  razão,  possui  em  si  mesmo  direi¬ 
tos  e  deveres,  que  emanam  direta  e  simultaneamente  de  sua 
própria  natureza.  Trata-se,  por  conseguinte,  de  direitos  e  de¬ 
veres  universais,  invioláveis  e  inalienáveis”  (19). 

Na  citada  Radiomensagem  de  1942,  Pio  XII  afirmava 
claramente  que  uma  ordem  social  justa,  e,  por  conseqüência, 


(18)  João  XXIII,  Enc.  “Pacem  in  terris”,  D.P.,  141,  n.°  45. 

(19)  Enc.  Pacem  in  terris,  D.P.,  141,  n.°  9. 
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a  paz,  não  são  possíveis  se  não  se  “restituir  à  pessoa  humana 
a  dignidade  que  Deus  lhe  concedeu  desde  o  princípio,,  (20). 
Ora,  essa  dignidade  é  a  “dignidade  da  imagem  de  Deus”  (21),  a 
dignidade  de  um  filho  de  Deus,  remido  pelo  sangue  de  Jesus 
Cristo. 


Essa  dignidade  se  traduz  em  direitos  invioláveis,  que  são 
ao  mesmo  tempo  valores  intocáveis,  porque  provêm,  em  últi¬ 
ma  análise,  de  Deus  Criador.  Como  escreve  Pio  XI:  “O 
homem,  enquanto  pessoa,  está  de  posse  de  direitos,  conce¬ 
didos  por  Deus,  que  devem  ser  defendidos  contra  tôda  inves¬ 
tida  da  comunidade  que  os  queira  negar,  abolir  ou  impedir-lhes 
o  exercício”  (22). 


Sempre  que  um  dêsses  direitos  fôr  desrespeitado,  pertur- 
ba-se  aquela  ordem  soberana,  estabelecida  por  Deus,  que  é  o 
fundamento  e  o  sustentáculo  da  paz. 

Por  isso  João  XXIII,  com  muita  sabedoria,  começa  sua 
Encíclica  sôbre  a  paz,  recordando  êsses  direitos  fundamentais, 
cujo  respeito  é  a  condição  absoluta  da  paz.  Direito  à  existência, 
à  própria  honra  e  boa  fama,  à  liberdade  de  culto,  à  livre  escolha 
do  estado  de  vida,  à  liberdade  de  livre  iniciativa  no  campo  eco¬ 
nômico,  ao  trabalho  e  à  remuneração  justa,  à  liberdade  de 
associação,  de  emigração,  de  participar  da  vida  pública. 

A  simples  enumeração  dêsses  direitos  nos  dá  a  medida  do 
que  ainda  importa  fazer,  sôbre  a  face  da  terra,  para  que  reine, 
em  tôda  a  parte,  aquela  ordem  natural  que  constitui  a  paz. 

Neste  ponto,  a  particularidade  da  “Pacem  in  terris”  está 
em  ter  especificado  com  detalhes  os  direitos  fundamentais, 
intrínsecos  à  pessoa  humana,  explicitando  cada  um  dêles  em 
particular.  Em  geral,  os  documentos  anteriores  falam  apenas 
em  “dignidade  da  pessoa  humana”,  em  “direitos  fundamen¬ 
tais”,  determinando  um  ou  outro. 

Uma  enumeração  igualmente  completa  encontra-se  na  Ra- 
diomensagem  de  Pio  XII,  de  1942.  Para  Pio  XII  os  direitos 
fundamentais  da  pessoa  humana  são :  “o  direito  a  manter  e 
desenvolver  a  vida  corporal,  intelectual  e  moral  e  particular¬ 
mente  o  direito  a  uma  formação  e  educação  religiosas;  o  di¬ 
reito  ao  culto  de  Deus,  particular  e  público,  incluindo  a  ação 
da  caridade  religiosa;  o  direito,  máxime,  ao  matrimônio  e  à 
consecução  do  seu  fim;  o  direito  à  sociedade  conjugal  e  do- 


(20)  Radiomensagem  de  Natal,  1942,  D.P.,  67,  n.°  31 

(21)  Radiomensagem  de  Natal,  1944,  D.P.,  69,  n.  21 

(22)  Enc.  Mit  brennender  Sorge,  D.P.,  133,  n.°  40. 
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méstica;  o  direito  ao  trabalho  como  meio  indispensável  para 
manter  a  vida  familiar;  o  direito  à  livre  escolha  de  estado, 
mesmo  sacerdotal  e  religioso;  o  direito  ao  uso  dos  bens  ma¬ 
teriais”  (23). 

Na  ‘Tacem  in  terris”  encontramos  uma  descrição  deta¬ 
lhada  de  cada  um  dêsses  direitos. 


A  ordem  dos  deveres 

A  ordem  tranquila ,  isto  é,  a  paz,  não  é  apenas  a  ordem  dos 
direitos.  Não  há  dúvida  de  que  os  direitos  humanos  são  o 
fundamento  insubstituível  da  paz.  A  ordem  dos  direitos,  no 
entanto,  deve  ser  seguida  pela  ordem  dos  deveres.  Direitos 
respeitados  e  deveres  cumpridos,  tal  a  ordem  que  gera  a  ver¬ 
dadeira  paz  entre  os  homens. 

Direito  e  dever  são  relativos.  A  um  direito  corresponde 
sempre  um  dever,  e  todo  dever  responde  a  um  direito.  Esta 
relação  pode  existir  na  mesma  pessoa,  que,  por  isso,  tem 
direitos  e  deveres  para  consigo  mesma.  O  “direito  à  exis¬ 
tência”  significa,  no  próprio  indivíduo,  o  dever  de  conservar 
a  vida  e  a  integridade  do  corpo  —  tanto  o  suicídio  quanto  a 
mutilação  não  necessária  são  atos  opostos  à  lei  natural.  Na 
maioria  dos  casos,  o  direito  tem  em  outra  pessoa  o  dever  cor¬ 
respondente  :  “A  determinado  direito  natural  de  uma  pessoa 
corresponde  o  dever  de  reconhecimento  e  respeito  dêsse  direi¬ 
to  por  parte  dos  demais.  É  que  todo  o  direito  fundamental  do 
homem  encontra  sua  fôrça  e  autoridade  na  lei  natural,  a  qual, 
ao  mesmo  tempo  que  o  confere,  impõe  também  algum  dever 
correspondente”  (24). 

Esta  é  a  ordem  da  lei  natural.  O  direito  a  um  salário  justo 
de  nada  valeria  se  não  existisse  no  empregador  o  dever  de 
pagar  êsse  justo  salário.  O  direito  à  vida,  à  integridade  física, 
à  liberdade  religiosa,  cultural  e  econômica,  seria  inútil  se  a  lei 
natural  não  impusesse  ao  mesmo  tempo  a  todos  o  dever  de 
respeitar  tais  direitos. 

Querer  afirmar  os  próprios  direitos  e  esquecer  os  próprios 
deveres  é  antes  destruir  do  que  construir,  preparar  a  guerra  e 
nunca  a  paz. 

O  bem  comum,  a  convivência  numa  ordem  tranqüila,  só 
será  uma  realidade  quando  todos  os  homens,  respeitados  os 


(23)  D.P.,  67,  n.°  31. 

(24)  Enc.  Pacem  in  terris,  D.P.,  141,  n.°  30. 
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direitos,  cumprirem  todos  os  deveres  que  a  natureza  impõe  ou 
a  ordem  jurídica  e  religiosa  manda  cumprir.  É  evidente  que, 
em  vista  da  paz,  será  pouco  afirmar  que  todos  os  homens  têm 
o  direito  inalienável  aos  bens  de  sustento.  É  preciso  que  todos 
trabalhem,  a  fim  de  que  a  nenhum  homem  venha  a  faltar  o 
necessário  ao  sustento.  Por  isso,  João  XXIII  escreve:  “Não 
bastará  reconhecer  o  direito  da  pessoa  aos  bens  indispensáveis 
ao  sustento,  se  não  envidarmos  todos  os  esforços  para  que  cada 
um  disponha  dêsses  meios  em  quantidade  suficiente”  (25).  O 
verdadeiro  meio  de  respeitar  o  direito  de  alguém  é  cumprir  o 
próprio  dever. 

Em  nossa  época,  dadas  as  ameaças  que  pesam  sôbre  a 
dignidade  humana,  provenientes  de  estruturas  econômicas,  de 
planificações  técnicas,  de  regimes  políticos,  deve-se  insistir  na 
importância  dos  direitos.  Nunca,  porém,  essa  insistência  deve 
ir  tão  longe  que  leve  a  esquecer  os  deveres^  Seria  um  trabalho 
inútil.  Se  todos  cumprirem  suas  obrigações  ou  deveres,  não 
haverá  mais  necessidade  de  se  insistir  no  respeito  aos  direitos. 

Por  outro  lado,  a  insistência  na  importância  dos  direitos 
provoca  necessariamente  a  consciência  dos  deveres.  À  medida 
que  os  homens  e  os  povos  assumem  plena  consciência  dos 
seus  direitos,  exigem  para  si  uma  situação  mais  humana, 
mais  justa,  mais  condizente  com  êsses  direitos.  Na^  “Mater 
et  Magistra”  é  claramente  apresentada  esta  relação .  Ao 
mesmo  tempo,  vão  os  homens  tomando  consciência  cada 
vez  mais  clara  dos  direitos  invioláveis  e  universais  da  pessoa, 
e  vai-se  tornando  mais  viva  a  aspiração  a  relações  mais  justas 

e  mais  humanas”  (26). 

O  que  vem  a  ser  o  respeito  pelos  direitos  humanos  senão 
o  cumprimento  dos  próprios  deveres?  Se  a  paz  só  surgirá 
no  mundo  quando  fôr  “restituída  à  pessoa  humana  a  digni¬ 
dade  que  Deus  lhe  concedeu  desde  o  princípio  (27)  então,  a 
paz  necessita  daquela  ordem  de  direitos  e  dessa  ordem  de 
deveres. 


A  confiança  entre  os  povos 

A  paz  é  o  resultado  de  uma  universal  ordem  de  direitos 
respeitados  e  deveres  cumpridos,  a  tranqüila,  convivência 
nessa  ordem.  Logo  a  paz  universal  supõe  e  exige  uma  co  a- 


(25)  Ibid.,  n.°  32. 

(26)  D.P.  135,  n.°  208. 
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boração  efetiva  de  todos  os  povos.  Esta  colaboração,  no  en¬ 
tanto,  será  impossível  enquanto  não  fôr  restabelecido  um 
clima  de  confiança  recíproca  entre  os  povos. 

Sem  confiança  mútua  os  povos  não  poderão  colaborar 
numa  obra  de  conjunto,  como  deverá  ser  necessariamente  a 
obra  da  paz. 

O  ardor  da  luta  e  os  ódios,  acumulados  durante  as  duas 
últimas  guerras  e  no  belicoso  post-guerra  levantaram  cicló- 
picas  muralhas  entre  os  povos;  os  legítimos  movimentos  de 
libertação  nacional  de  várias  nações  da  África  e  da  América 
Latina  foram  muitas  vêzes  inspirados  por  sentimentos  de 
ódios,  alimentados  por  um  nacionalismo  vesgo  e  sustentados 
por  um  profundo  desprêzo  por  outras  Nações.  De  fato,  du¬ 
rante  êstes  últimos  anos  o  mundo  inteiro  foi  sacudido  por 
violentas  campanhas  contra  algumas  nações.  A  política,  a 
técnica,  o  esporte,  tudo  foi  pôsto  a  serviço  dessa  campanha  de 
desmoralização  de  algumas  Nações  do  Ocidente.  Tudo  isto 
agravou  ainda  mais  a  desconfiança  que  já  existia  entre  os 
povos. 

Pio  XII  apontava  a  desconfiança  como  a  causa  do  fracasso 
de  tôdas  as  tentativas  por  êle  feitas  para  evitar  o  último  con- 
.  flito  bélico  mundial.  “Os  Nossos  esforços  e  os  que  Nos  che¬ 
garam  doutras  partes  influentes  e  respeitadas  não  alcançaram 
o  efeito  que  se  esperava,  sobretudo  porque  pareceu  irremo- 
vível  a  profunda  desconfiança,  desmesuradamente  desenvol¬ 
vida  nas  almas  durante  os  últimos  anos  e  que  levantara  bar¬ 
reiras  espirituais  intransponíveis  entre  os  povos.  Não  eram 
insolúveis  os  problemas  que  se  agitavam  entre  as  nações,  mas 
aquela  desconfiança,  oriunda  de  uma  série  de  circunstâncias 
particulares,  impedia,  quase  com  força  irresistível,  que  ainda 
se  tivesse  fé  na  eficácia  de  eventuais  promessas  e  na  duração 
de  possíveis  convenções  (28). 

Estas  palavras  de  Pio  XII  devem  servir  de  advertência 
para  os  povos.  Não  basta  não  querer  a  guerra,  gritar  que  ela 
é  desumana,  que  é  imoral.  É  preciso  colocar  claramente  os 
pressupostos  para  a  paz.  E  entre  êstes  pressupostos  está  a 
confiança.  Sem  ela  nada  de  útil  pode  ser  feito.  Nenhuma  pro¬ 
messa  tem  valor,  nenhum  tratado  será  respeitado  se  faltar  a 
confiança. 


(27)  Pio  XII,  Radiomensagem  de  Natal,  1942,  D.P.,  67,  n.°  31. 

(28)  Mensagem  de  Natal,  1939,  D.P.  64,  n.°  10-11. 
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Se  nada  é  tão  difícil  do  que  pôr  as  bases  de  uma  confiança 
duradoura,  nada  é  mais  fácil  do  que  destruí-la.  E  uma  vez 
destruída,  dificilmente  será  restabelecida.  Um  homem,  que 
uma  vez  faltou  à  palavra  dada  e  empenhada,  por  mais  que 
proclame  ser  de  agora  em  diante  fiel,  dificilmente  logrará  sus¬ 
citar  a  confiança. 

Um  govêrno  que  durante  muitos  anos  mostrou  uma  von¬ 
tade  belicosa  e  que  se  orienta  por  uma  doutrina  que  exige  o 
domínio  universal,  não  pode  merecer  a  confiança  das  outras 
Nações,  se  não  oferecer  suficientes  garantias.  As  campanhas 
hodiernas  a  favor  da  paz,  da  cessação  das  provas  nucleares, 
do  desarmamento,  da  emancipação  dos  povos  coloniais,  da 
autodeterminação  dos  povos,  são  certamente  insuficientes. 
Todos  sabem  que  tais  campanhas  fazem  parte  da  guerra 
fria” :  são  manobras  táticas  que  visam  o  mesmo  objetivo  da 
“guerra  quente” :  o  domínio  universal. 

Se  a  desconfiança  impede  qualquer  tentativa  oportuna  em 
favor  da  paz,  a  insinceridade  e  a  falta  de  veracidade  provocam 
naturalmente  a  desconfiança.  O  mentiroso  não  merece  con¬ 
fiança.  A  insinceridade  é  um  dos  caminhos  da  guerra.  Ora, 
como  superar  a  enorme  barreira  levantada  pela  insinceridade, 
pelos  tratados  desrespeitados,  pelas  promessas  não  cumpri¬ 
das,  pelas  calúnias  maldosas?  Para  Pio  XII  só  há  um  meio :  o 
retorno  à  veracidade  retilínea.  “Para  sair  destas  estreitezas  a 
que  o  culto  da  “insinceridade”  conduziu  o  mundo,  só  uma 
senda  é  possível :  o  retomo  ao  espírito  e  à  prática  de  uma  ve¬ 
racidade  retilínea.  Ninguém  hoje  —  seja  qual  for  o  campo  ou 
partido  social  ou  político  a  que  pertença  —  que  pretenda  fazer 
valer,  na  balança  do  destino  dos  povos,  no  presente  ou  no 
futuro,  o  pêso  de  suas  convicções  e  de  seus  atos,  tem  o  direito 
de  mascarar  seu  rosto,  de  querer  aparecer  como  nao  e  de 
recorrer  à  estratégia  da  mentira,  da  constrição,  da  ameaça, 
para  restringir  os  honestos  cidadãos  de  todos  os  países  no 
exercício  de  sua  justa  liberdade  de  seus  direitos  civis 

A  veracidade  onde  existe  e  é  comprovada  suficientemente, 
exige  a  confiança.  O  que  há  de  mais  urgente  na  obra  da  prepa^ 
ração  da  paz  do  que  fazer  ressurgir  o  clima  de  confiança 

entre  os  povos? 

Os  caminhos  da  paz 

Nas  mensagens  natalícias,  proferidas  durante  a  última 
guerra,  Pio  XII  traçou  um  verdadeiro  programa  da  paz,  q 

(29)  Radiomensagem  de  Natal,  1947,  D.P.,  72,  n.  17  18. 
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para  Êle  sempre  significava  uma  paz  justa,  honrosa  e  em  tudo 
digna  dos  sêres  humanos.  Em  quase  todos  esses  discursos 
apontava  uma  ou  mais  condições  imprescindíveis  à  paz.  Além 
das  já  mencionadas,  a  ordem  dos  direitos  e  a  ordem  dos  de¬ 
veres,  e  uma  sólida  confiança,  Pio  XII  apontava  outras  con¬ 
dições  que,  transformadas  em  realidade,  se  tornariam  verda¬ 
deiros  caminhos  da  paz. 

Os  caminhos  da  paz,  muitos  dos  quais  analisaremos  mais 
adiante  são  os  seguintes:  respeito  às  minorias  raciais,  auto¬ 
nomia  de  tôdas  as  nações,  uma  opinião  pública  bem  formada 
e  bem  orientada,  o  equilíbrio  econômico  entre  as  nações, 
respeito  sagrado  aos  tratados  e  compromissos,  a  convivência 
aberta  entre  todos  os  povos,  a  supressão  de  regimes  totalitá¬ 
rios  e  agressivos,  o  respeito  à  religião  e  à  Igreja.  Se  tudo  isso 
acontecer  na  prática,  então  se  estabelecerá  aquêle  clima  de 
confiança  necessário  à  obra  da  paz.  A  sinceridade  deve  ser 
demonstrada  no  modo  de  agir,  nas  atitudes,  no  comporta¬ 
mento  e  não  apenas  nas  palavras. 

Os  caminhos  da  paz  não  são  menos  difíceis  do  que  os  ca¬ 
minhos  da  guerra.  Se  a  guerra  exige  sacrifícios  e  dedicação 
heróica,  não  menos  exigente  é  a  paz  e  os  homens  nem  sempre 
se  dispõem  a  percorrer  as  vias  que  conduzem  a  ela.  Por  isso, 
acima  de  tudo  deve  haver  em  todos  os  homens  e  em  todos  os 
povos  uma  vontade  sincera  de  impedir  a  guerra,  e  tudo  o  que 

a  ela  conduz,  e  edificar  a  paz,  fazendo  tudo  o  que  para  isso 
se  exige. 

A  convivência  entre  os  povos 

Se  dermos  crédito  aos  propagandistas  da  paz,  a  convi¬ 
vência  entre  os  povos  é  um  problema  de  solução  muito  fácil. 
Algumas  conferências  de  cúpula,  algumas  pregações  sentimen¬ 
tais,  alguns  compromissos  de  parte  a  parte,  e  tudo  estará  resol¬ 
vido.  Todos  se  convencerão  de  que  a  paz  é  melhor  do  que  a 
guerra,  e  uma  nova  época  terá  amanhecido  para  a  humanidade! 

Na  verdade,  as  coisas  são  um  pouco  mais  complicadas  e 
difíceis.  Se  as  coisas  são  tão  fáceis,  por  que  a  paz  não  existe 
ainda?  Não  se  deve  pensar  apenas  nos  armamentos  nuclea¬ 
res,  mas  especialmente  no  fato  de  que  não  há  paz  no  mundo. 
No  Extremo  Oriente,  na  África,  na  América  Latina,  as  revo¬ 
luções  e  as  guerras  são  uma  realidade  constante. 

Por  outro  lado,  a  paz,  entre  as  grandes  nações,  se  mantém 
em  razão  de  um  equilíbrio  momentâneo  de  forças.  Êste  equi- 
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líbrio  pode  ser  desfeito  de  um  momento  a  outro  e,  então,  o 
que  impedirá  a  guerra? 

Para  muitos  o  equilíbrio  deve  ser  estabelecido  pelas  forças 
econômicas,  pela  distribuição  dos  bens  materiais  a  todos,  pela 
colaboração  entre  os  povos,  pelo  auxílio  econômico  concedido 
às  nações  em  via  de  desenvolvimento.  Tornou-se  mania  a 
interpretação  econômica  dos  fatos  humanos  e  da  própria 
história  dos  homens.  Essa  mania  é  filha  primogênita  do  mar¬ 
xismo.  No  entanto,  a  guerra,  na  antiguidade  como  hoje,  não  é 
um  fenômeno  que  se  verifica  entre  nações  economicamente 
desenvolvidas  e  nações  cujo  processo  de  desenvolvimento  eco¬ 
nômico  se  encontra  no  início,  mas  sim  entre  nações  igual¬ 
mente  desenvolvidas.  É  isto  o  que  se  verifica  hoje.  As  peque¬ 
nas  nações,  as  nações  economicamente  fracas,  são  atraídas 
para  um  ou  para  outro  pólo  da  guerra.  Isto  demonstra  que  o 
equilíbrio  entre  as  nações  não  pode  ser  o  resultado  de  fatores 
econômicos  ou  de  forças  econômicas. 

O  desenvolvimento  econômico  é  necessário;  as  grandes 
nações  devem  ajudar  as  pequenas,  mas  isto  não  basta  para  a 
paz.  O  equilíbrio  necessário  para  a  paz  deve  provir  de  outras 
forças,  aquelas  que  tranqüilizam  o  espírito  e  dominam  a 
vontade. 

Por  isso,  João  XXIII  afirma  que  a  paz  só  se  realizará  na 
verdade,  na  justiça,  no  amor  e  na  liberdade.  Isto  quer  dizer, 
em  primeiro  lugar,  que  o  Papa  não  quer  uma  paz  qualquer, 
fruto  de  concessões  e  compromissos  momentâneos.  A  ver¬ 
dade  deve  ser  o  fundamento  da  paz,  a  justiça  sua  realização, 
o  amor  sua  consumação  e  a  liberdade  sua  fôrça. 

Quanto  à  verdade ,  lemos  na  “Pacem  in  terris” :  “A  con¬ 
vivência  entre  os  sêres  humanos  só  poderá  ser  bem  consti¬ 
tuída,  fecunda  e  conforme  com  a  dignidade  humana,  quando 
fundada  sôbre  a  verdade”.  A  afirmação  de  que  a  verdade  deve 
ser  o  fundamento  da  paz  deve  ser  considerada  como  princípio 
basilar  de  tôda  a  Encíclica,  à  luz  do  qual  ela  deve  ser  lida  e 
entendida.  Tudo  o  que  fôr  feito  para  salvaguardar  a  paz,  com 
o  sacrifício  da  verdade,  é,  antes  de  mais  nada,  uma  perigosa 
traição  e,  em  segundo  lugar,  um  êrro  gravíssimo,  que  poderá 
comprometer  definitivamente  a  obra  da  paz. 

A  paz,  por  outro  lado,  é  fruto  da  justiça.  Quando  no 
mundo  se  instaurar  uma  perfeita  ordem  de  direitos  e  de  ae- 
veres,  então  haverá  justiça  e  essa  justiça  coincidirá  com  a 
paz,  porque  haverá  tranqüilidade  na  ordem,  que  é  a  paz.  Esta¬ 
belecida  uma  ordem  de  justiça,  será  possível  caminhar  para 
a  consumação  da  paz  no  amor.  Só  então  teremos  uma  con- 
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vivência”  humana,  isto  é,  digna  de  pessoas  humanas.  A  coexis¬ 
tência, ,  de  que  tanto  se  tem  falado,  é  dêste  ponto  de  vista, 
inteiramente  insuficiente.  Dois  inimigos  podem  coexistir, 
coagidos  pelo  temor  recíproco.  Ora,  é  exatamente  isto  o  que 
a  Igreja  não  quer.  A  coexistência  é  um  simulacro  da  paz,  que 
pode,  de  um  momento  a  outro,  deixar  de  existir.  A  paz  supõe 
a  compreensão  e  o  amor  entre  pessoas  e  entre  povos.  Se 
houver  amor,  a  coexistência  passará  a  ser  convivência.  Por 
fim,  a  liberdade  é  aquela  fôrça  que  permite  à  sociedade  e  à 
comunidade  dos  povos  retomar-se  à  cada  instante,  corrigir 
seus  próprios  defeitos,  progredir  constantemente  na  prática 
do  bem  e  na  conquista  do  belo. 

A  ordem  social  cristã,  que  tôdas  as  grandes  Encíclicas 
têm  em  mira,  tanto  nos  limites  de  uma  comunidade  política 
nacional  como  no  âmbito  da  comunidade  mundial,  será  real¬ 
mente  pacífica  se  fôr  fundada  na  verdade,  realizada  na  justiça, 
animada  pelo  amor  e  recriada  constantemente  pela  liberdade. 

Segue-se  disto  que  a  convivência  entre  os  homens  e  entre 
os  povos  não  é  uma  realidade  a  ser  realizada  econômicamente 
como  querem  os  marxistas  e  todos  aquêles  que  repetem  suas 
doutrinas,  mas  espiritualmente.  A  verdade,  a  justiça,  o  amor 
e  a  liberdade  nunca  foram  realidades  econômicas  e,  no  entan¬ 
to,  é  sôbre  tais  valores  que  a  paz  deve  ser  edificada  e  mantida. 
A  convivência  humana  é  uma  realidade  eminentemente  espi¬ 
ritual,  fruto  do  espírito  e  dos  seus  valores.  Como  escreve 
João  XXIII,  “deve-se  considerar  a  convivência  humana  uma 
realidade  eminentemente  espiritual:  como  intercomunicação 
de  conhecimentos  à  luz  da  verdade,  exercício  de  direitos  e 
cumprimento  de  deveres,  incentivo  e  apêlo  aos  bens  morais, 
gôzo  comum  do  belo  em  tôdas  as  suas  legítimas  expressões, 
permanente  disposição  de  fundir  em  tesouro  comum  o  que  de 
melhor  cada  qual  possua,  anelo  de  assimilação  pessoal  de  va¬ 
lores  espirituais.  Valores  êsses,  nos  quais  se  vivifica  e  orienta 
tudo  o  que  diz  respeito  à  cultura,  ao  desenvolvimento  econô¬ 
mico,  às  instituições  sociais,  aos  movimentos  e  regimes  polí¬ 
ticos,  à  ordem  jurídica  e  aos  demais  elementos  através  dos 
quais  se  articula  e  se  exprime  a  convivência  humana  em  inces¬ 
sante  evolução”  (30). 

Êste  texto  merece  uma  profunda  meditação  por  parte  de 
todos  aquêles  que  querem,  de  fato,  colaborar  na  obra  da  paz. 
Há  nêle  uma  clara  definição  de  princípios  e  de  objetivos  que 


(30)  Enc.  “Pacem  in  terris”,  D.P.,  141,  n.°  36. 
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a  ninguém  pode  fugir,  mesmo  àqueles  que  se  acostumaram  a 
ver  todos  os  problemas  humanos  e,  em  especial,  o  problema 
da  paz,  numa  ótica  marxista,  ou  seja  numa  visão  econômica. 
A  ordem  econômica  não  realiza  a  ordem  humana;  é  apenas 
um  pressuposto  para  que  os  valores  do  espírito  realizem  a 
ordem  humana,  êle  mesmo  condicionado  às  intenções  profun¬ 
das  que  regem  os  homens  e  os  povos  na  história. 

A  ordem  humana  não  é  obra  das  forças  materiais,  mas 
realização  das  forças  do  espírito  e  obra  da  ordem  moral.  A 
ordem  que  se  funda  na  verdade,  se  realiza  na  justiça,  se  con¬ 
suma  no  amor  e  se  recompõe  constantemente  na  liberdade  é 

a  ordem  moral. 


A  ordem  moral,  no  entanto,  —  universal,  absoluta  e  imu¬ 
tável  nos  seus  princípios  —  “encontra  a  sua  origem  e  o  seu 
fundamento  no  verdadeiro  Deus,  pessoal  e  transcendente. 
Deus,  verdade  primeira  e  sumo  bem,  é  o  único  e  o  mais  pro¬ 
fundo  manancial,  donde  possa  haurir  a  sua  genuína  vitalidade 
uma  sociedade  bem  constituída,  fecunda  e  conforme  com  a 
dignidade  de  pessoas  humanas”. 

Se  êste  é  o  programa  da  Igreja  para  a  paz,  o  problema  que 
se  apresenta  não  é  o  da  colaboração  da  Igreja  e  dos  católicos 
com  outros  movimentos  ou  homens  não  católicos,  mas  sim 
o  da  colaboração  dêstes  com  a  Igreja.  Como  poderão  os  não 
católicos,  particularmente  os  inimigos  da  Igreja,  como  o  são 
por  princípio  os  comunistas,  colaborar  com  ela  na  realizaçao 
do  programa  delineado  pela  Encíclica  “Paz  na  terra  ? 

A  razão  da  pergunta  é  óbvia.  Os  comunistas  seguem  uma 
doutrina  totalmente  oposta,  na  qual  verdade,  justiça,  amor  e 
liberdade  possuem  sentidos  totalmente  diversos;  na  qual  a 
ordem  moral  é  a  ordem  dos  interêsses  do  Estado  e  da  Política, 
na  qual  Deus  é  excluído.  Se  a  colaboração  entre  os  homens  de 
boa  vontade  deve  se  realizar  num  plano  material,  esta  deve 
tender  a  realizar  uma  ordem  humana.  Qual  sera,  no  entanto, 
esta  ordem  humana?  Aquela  que  a  Encíclica  de  Joao  XXII 
define,  que  a  doutrina  católica  sempre  ensinou  ou  aquela  que 
Marx,  Engels  e  Lenin  pregaram  e  os  comunistas  tentam  rea 
lizar?  Esta  é  a  grave  pergunta,  que  todo  homem  de  boa  von¬ 
tade  deve  propor-se  neste  momento. 


ANÁLISES  E  COMENTÁRIOS 


A  CISÃO  NO  MOVIMENTO  COMUNISTA 

MUNDIAL 


ÍA  urante  as  celebrações  do  Ano  Nôvo  no  Kremlin  brindou-se  à  “unidade 
-L/  e  solidariedade”  dos  comunistas  em  todo  mundo  ( Pravda ,  2  de 
janeiro  de  1964),  e  o  principal  tema  dos  telegramas  que  entre  si  trocaram 
as  autoridades  de  Pequim  e  Moscou,  foi  a  restauração  dessa  unidade.  No 
entanto,  a  cisão  no  movimento  comunista  mundial  como  resultado  das 
diferenças  sino-soviéticas  está  entrando  agora  em  uma  segunda  e  mais 
decisiva  etapa. 

No  fim  do  ano  passado  Pequim  publicou  um  relatório  preparado 
pelo  chefe  da  Secção  de  Propaganda  do  Comitê  Central  do  PCCH,  Chu- 
-Yang,  que  havia  sido  lido  na  conferência  de  sociólogos,  filósofos  e  his¬ 
toriadores  chineses,  realizada  em  outubro  de  1963.  O  relatório  demons¬ 
tra  que  a  nova  estratégia  chinesa  tem  como  objetivo  ganhar  a  liderança 
do  movimento  comunista  mundial. 

Chu-Yang  declara  ser  necessário  e  correto  estabelecer  em  todos  os 
partidos  comunistas,  ou  paralelos  a  êstes,  grupos  radicais  de  esquerda 
que  dominariam  gradualmente  os  partidos  e  os  cargos  daqueles  diri¬ 
gentes  que,  em  sua  política  “apenas  distinguem-se  dos  sociais-democra¬ 
tas”.  Salientou  que  êstes  grupos  verdadeiramente  marxistas-leninistas 
não  deviam  temer  o  isolamento  temporal,  como  sucedia  anteriormente. 

A  edição  de  janeiro  de  Problemy  i  mira  i  sotsialisma  (Problemas 
da  Paz  e  do  Socialismo)  periódico  teórico  dos  partidos  comunistas  do 
mundo,  que  está  sob  a  influência  soviética,  condenou  em  seu  editorial 
êste  nôvo  e  aparentemente  eficaz  conceito  da  política  chinesa:  “Senti¬ 
mo-nos  obrigados  a  fixar  nossa  atitude  com  relação  à  teoria  que  esta¬ 
belece  a  necessidade  de  criar  partidos  comunistas  paralelos  para  cor¬ 
reção  dos  já  existentes.  Será  aceitável  do  ponto  de  vista  da  revolução 
levantar  sequer  a  questão  dos  partidos  Comunistas?  É  possível,  ainda 
que  enquadrados  nos  princípios  do  Marxismo-Leninismo,  fomentar  o 
estabelecimento,  ou  veladamente  consentir  na  criação  de  grupos  e  par¬ 
tidos  comunistas  paralelos? ...  O  Marxismo-Leninismo  é  uma  doutrina 
sagrada,  unificada  e  universal  e  não  podem  haver  duas  ou  mais  versões 
do  Marxismo,  seja  de  contextura  nacional  ou  internacional,  nem  podem 
existir  dois  ou  mais  partidos  comunistas  ao  mesmo  tempo  em  determi¬ 
nado  país”  (Problemy  i  mira  i  Sotsialisma,  1964  —  n.  1,  pp.  4). 
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Os  autores  observam  que  as  táticas  chinesas  pretendem  modelar-se 
baseadas  nas  táticas  pré-revolucionárias  de  Lenine:  “A  tentativa  de 
justificar  a  necessidade  de  estabelecer  dois  partidos  comunistas  para¬ 
lelos  referindo-se  a  maioria  “errada”,  ou  a  minoria  “que  está  com  a 
razão”,  ou  a  certas  analogias  históricas,  como  por  exemplo,  a  luta 
de  Lenine  contra  os  oportunistas  da  Segunda  Internacional,  não  pode 
resistir  a  menor  crítica”  (Id.  p.  5). 

A  revista  admite  ainda  a  extensão  e  a  intensidade  do  processo  desin- 
tegrador:  grupos  e  partidos  pró-chineses  estão  sendo  fundados  parale¬ 
lamente  aos  partidos  comunistas  já  existentes,  e  cita  exemplos  de  fac¬ 
ções  que  estão  organizando  “um  nôvo  partido  marxista”  nos  Estados 
Unidos,  o  grupo  Hill  na  Austrália,  “uma  facção  sectária”  na  Bélgica, 
bandos  de  oposição  ao  “Partido  dos  Trabalhadores”  na  Suiça  e  grupos 
que  se  dizem  o  Partido  Comunista  “autêntico”  no  Brasil.  Além  disso, 
“existem  relatórios  no  sentido  de  que  se  começam  a  formar  grupos  cis¬ 
máticos  em  outros  países”  (Id.). 

O  artigo  declara  que  as  acusações  chinesas  contra  outros  partidos 
comunistas  “foram  o  sinal”  para  que  “os  cismáticos”  começassem  suas 
“atividades  subversivas”.  Os  grupos  recentemente  formados  “exprimem 
inoportunamente  sua  pretensão  de  serem  corretivos  dos  partidos  exis¬ 
tentes”  e  “especulam  sôbre  os  objetivos  revolucionários  apropriando-se 
de  palavras  populares  e  familiares”. 

Na  luta  contra  os  partidos  comunistas,  êstes  grupos  reunem  os  ele¬ 
mentos  mais  heterogéneos  “desde  renegados  até  extremistas,  desde 
assassinos  direitistas,  que  mais  de  uma  vez  tentaram  pôr  fim  à  orga¬ 
nização  comunista,  até  elementos  de  um  sectarismo  extremo  (Id.). 

Enquanto  Moscou  e  os  partidos  comunistas  que  permanecem  fiéis 
ao  PCUS,  acusam  de  revisionismo  e  cumplicidade  com  os  imperialistas 
os  grupos  aludidos,  Pequim  os  chama  “verdadeiros  revolucionários  co¬ 
munistas”,  e  lhes  proporciona  tôda  a  ajuda  material.  No  entanto,  o 
mais  importante  é  que  o  artigo  confirma  que,  além  da  criação  de  parti¬ 
dos  e  grupos  paralelos  pró-chineses,  está  se  passando  dentro  do  Partido 
uma  luta  secreta:  “Não  é  a  ocasião  de  examinar  todos  os  aspectos  da 
atividade  subversiva  dos  cismáticos,  porém,  queremos  sublinhar,  que 
além  da  forma  aberta,  existem  também  formas  ocultas  de  atividades 
anti-partidárias,  e  como  são  disfarçadas,  representam  um  perigo  todo 
especial  para  o  movimento  comunista”  (Id.).  Naturalmente,  esta  decla¬ 
ração  se  refere  fundamentalmente  aos  países  onde  governam  partidos 
que  participam  do  ponto  de  vista  moscovita,  pois  ali  a  luta  se  realiza 
secretamente  dentro  do  mesmo  partido,  já  que  nos  países  abertamente 
pró-chineses,  esta  atividade  não  é  mais  possível.  Até  a  mesma  Rússia 
entra  no  jôgo,  pois  a  oposição  contra  Kruchev  e  à  sua  linha  política  nos 
círculos  do  govêrno,  provàvelmente  não  é  chinesa,  mas  se  baseia  em 
antigos  dogmas  ortodoxos  do  comunismo-stalinista  que  abjuram  a  re¬ 
forma  revisionista  da  teoria  marxista  que  Kruchev  realizou. 
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Alguns  partidos  comunistas  se  declararam  neutros  na  disputa  entre 
Moscou  e  Pequim.  Ainda  que  devam  inclinar-se  à  posição  chinesa,  que 
em  teoria  se  fundamenta  no  comunismo  clássico,  permanecem  à  margem 
dessas  considerações,  e  não  desejam  opor-se  abertamente  à  política  so¬ 
viética.  Na  mesma  edição,  o  periódico  condena  essa  atitude,  defendendo 
a  voz  do  PC  uruguaio:  “Nosso  partido  considera  que  não  pode  haver 
neutros  na  defesa  dos  princípios  do  marxismo-leninista ...  A  neutrali¬ 
dade  nestas  questões  só  pode  debilitar  nosso  movimento,  porque  so¬ 
mente  pode  ser  vantajosa  para  os  cismáticos"  (Id.  p.  14). 

Portanto  os  sinais  exteriores  de  reconciliação  entre  Rússia  e  China, 
que  se  observaram  no  intercâmbio  de  telegramas  de  ano  nôvo,  e  as 
referências  sôbre  a  unidade  não  são  indicações  exatas  a  respeito  da  mes¬ 
ma.  É  evidente  que  os  chefes  chineses  estão  realizando  o  que  afirmaram 
em  seus  discursos  anti-soviéticos. 

Referindo-se  ao  desejo  de  pôr  ponto  final  às  polêmicas,  o  periódico 
declara:  “Os  dirigentes  chineses  não  levaram  a  cabo  êste  desejo,  conti¬ 
nuam  seus  ataques  abertamente,  tratando  ao  mesmo  tempo  de  dividir  os 
partidos  comunistas"  (Id.). 

Teoricamente  a  cisão  no  movimento  comunista  gira  ao  redor  de  três 
“fundamentos"  da  política  mundial  que  foram  enunciados  por  Kruchev 
no  XXII  Congresso  do  Partido:  a  “coexistência  pacífica",  a  “possibili¬ 
dade  de  evitar  a  guerra  mundial",  e  a  rota  “pacífica"  para  socialismo. 
A  facção  chinesa  continua  obstinadamente  afirmando  que  os  dirigentes 
soviéticos  retiraram  seu  apôio  à  revolução  mundial  das  massas  e  que  o 
princípio  soviético  de  instituir  “relações  anti-monopolistas  e  democrá¬ 
ticas  conduz  ao  evidente  perigo  de  perder  a  perspectiva  revolucionária" 
( Kommunist ,  1163,  n.°  17,  p.  47).  Os  dirigentes  chineses  reprovam  cons¬ 
tantemente  Kruchev  por  suas  declarações  sôbre  os  horrores  de  uma 
guerra  atômica,  porque  a  expectativa  de  uma  destruição  universal  de¬ 
sanima  as  massas  e  debilita  sua  vontade  de  luta"  ( Problemy  i  mira  i 
sotsialisma,  1964,  n.°  1,  p.  17).  Acusam  o  Comitê  Central  do  PCUS  de 
“traição  à  causa  das  lutas  revolucionárias  dos  povos"  (Id.  p.  15),  e  a 
Kruchev  de  haver  “capitulado"  ante  os  imperialistas.  Kruchev  replicou 
que  seria  muito  difícil  construir  uma  “civilização  comunista  superior" 
depois  do  desaparecimento  de  nações  inteiras  em  uma  guerra  atômica. 

O  monopólio  atômico  da  Rússia,  no  campo  socialista  é  um  espinho 
para  os  chineses.  Os  teóricos  soviéticos  afirmam  que  “a  causa  da  paz 
e  do  socialismo  nas  condições  de  hoje,  não  ganharia  nada  em  repartir 
armas  nucleraes  com  outros  países  (Id.,  p.  17).  Em  resposta  às  acusa¬ 
ções  chinesas  de  que  o  govêrno  soviético  teme  a  guerra  atômica  e  busca 
um  acordo  com  os  Estados  Unidos,  Kruchev  em  uma  reunião  em  Kelenin 
em  honra  de  Fidel  Castro,  declarou:  “No  estrangeiro  existem  camara¬ 
das  que  dizem  que  tenho  agido  erradamente  e  que  temo  a  guerra.  Já 
disse  muitas  vêzes  que  gostaria  de  ver  o  tolo  que  não  está  temeroso 
dela"  ( Pravda ,  18  de  março  de  1964). 
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Outra  crítica  chinesa  é  que  a  sociedade  soviética  entrou  na  etapa 
do  “aburguesamento”,  e  por  isso  não  pode  continuar  dirigindo  as  mas¬ 
sas  na  luta  revolucionária  mundial.  Kruchev,  no  discurso  já  mencio¬ 
nado,  contextou  a  acusação,  declarando:  “Povos  que  se  chamam  comu¬ 
nistas  nos  criticam  por  desejarmos  que  nosso  país  seja  mais  rico  e  que 
o  nosso  povo  viva  melhor.  As  críticas  desta  classe  tem  uma  estranha 
lógica;  raciocinam  assim:  Quanto  melhor  viver  o  povo  soviético,  maior 
será  o  perigo  de  se  aburguesar”  (Id.).  Os  teóricos  do  PCUS  rebatem  esta 
crítica  da  seguinte  maneira:  A  perfeição  cabal  do  homem  é  possível  so¬ 
mente  com  certos  requisitos  prévios  de  ordem  material,  que  se  criam 
no  curso  da  construção  do  socialismo  e  comunismo,  diversas  comodi¬ 
dades  materiais  constituem  para  êle  uma  condição  necessária.  O  culto 
burguês  das  coisas  e  o  ascético  desdém  pelas  comodidades  são  igual¬ 
mente  estranhos  à  ideologia  e  psicologia  comunista.  Apresentar  a  socie¬ 
dade  comunista  como  reino  do  “pobre,  mas  igual”,  é  colocar-se  à  mar¬ 
gem  do  comunismo  científico  ( Kommunist ,  1963,  n.°  17,  p.  57-58). 

Tanto  os  chineses  como  os  soviéticos  juram  fidelidade  à  “Declara¬ 
ção”  de  1957,  e  à  que  foi  formulada  na  Conferência  dos  Partidos  Co¬ 
munistas  celebrada  em  Moscou  em  1960.  Cada  uma  das  partes  inter¬ 
preta  arbitrariamente  o  conteúdo  dos  documentos  aludidos;  no  entanto, 
a  atual  opinião  chinesa  é  mais  fiel  ao  original.  A  declaração  de  1960 
sustenta  claramente  o  conceito  chinês  sôbre  política  comunista  mundial, 
confirmando  em  conseqüência  a  derrota  temporal  do  ponto  de  vista 
soviético,  e  contradizendo  a  vários  dos  princípios  da  política  exterior 
de  Kruchev  de  fins  de  1960.  Incluiu  uma  condenação  total  ao  PC  iugos¬ 
lavo,  e  de  uma  maneira  geral  se  manifestou  contra  as  políticas  revi¬ 
sionistas. 

Temerosos  do  perigo  “esquerdista”  chinês,  os  teóricos  soviéticos 
aceitam  agora  que  a  ameaça  do  revisionismo  “direitista”  no  movimento 
comunista  mundial,  já  não  existe:  “Como  resultado  de  uma  luta  can¬ 
sativa,  os  grupos  revisionistas  foram  erradicados  da  política,  ideoló¬ 
gica  e  organizacionalmente.  Demonstrou-se  que  seus  conceitos  são  in¬ 
fundados  e  não  resistiram  a  prova  vital:  êles  mesmos  abandonaram  em 
sua  maioria  a  arena  da  vida  política.  A  ameaça  à  unidade  por  parte 
desta  facção  desapareceu”  (Id.  p.  3). 

Finalmente,  os  soviéticos  reprovam  os  dirigentes  chineses  por  se 
proclamarem  o  “partido  de  elite”  com  os  previlégios  de  juiz  supremo 
no  movimento  comunista  mundial.  O  editorial  de  Problemy  i  mira  i 
sotsialisma  comenta:  “As  relações  normais  entre  os  partidos  e  a  uni¬ 
dade  das  fileiras  comunistas  estão  sèriamente  ameaçadas  porque  um 
partido  comunista  se  arroga  o  papel  de  juiz  supremo  e  proclama  o  direi¬ 
to  de  determinar  por  si  mesmo  se  somos  partidos  marxista-leninistas  ou 
revisionistas,  internacionalistas  ou  reformistas,  e  se  somos  capazes  de 
aplicar  o  marxismo-leninismo  às  condições  concretas  do  país,  e  de  dirigir 
a  luta  revolucionária  do  proletariado  e  das  grandes  massas  populares. 
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Êste  conceito  completamente  errado  e  subjetivo,  que  é  estranho  aos 
princípios  do  marxismo-leninismo,  abre  a  porta  à  interferência  nos  as¬ 
suntos  de  outros  partidos  e  à  atividade  cismática  nos  mesmos,  e  procla¬ 
ma  em  essência  a  idéia  de  um  partido  de  elite  superior  aos  outros  (1964, 
n.°  1,  p.  3-4). 

Êste  aspecto  da  disputa  sino-soviética,  se  relaciona  estreitamente 
com  a  rivalidade  inter-estatal  entre  os  dois  países,  e  o  periódico  Kom- 
munist  apresenta  as  consequêcias  potencialmente  fatais  da  mesma: 
“Contudo,  nesta  ocasião  uma  vez  mais  as  cúpulas  chinesas  deixaram  de 
ouvir  a  voz  da  razão;  não  somente  continuam  sua  atividade  subversiva 
contra  o  PCUS  e  outros  partidos  comunistas,  mas  intensificaram-na  em 
tal  grau  e  lhe  deram  um  caráter  tal  que  agora  é  difícil  destinguir  —  co¬ 
nhecida  orientação  —  distinguir  a  potência  real  da  propaganda  e  ativi¬ 
dades  demagógicas,  lançadas  por  Pequim”  (1963,  n.°  15.  p.  46-47). 

Os  teóricos  soviéticos  afirmam  que  os  chefes  chineses  começaram 
uma  campanha  nacionalista  contra  o  PCUS  e  todo  o  povo  soviético,  não 
só  entre  a  população  chinesa  como  também  nos  círculos  políticos  e  so¬ 
ciais  de  muitos  estados  africanos  e  asiáticos:  “Na  conferência  de  Tan- 
ganica  os  representantes  chineses  chegaram  a  formular  abertos  ataques 
de  caráter  racial.  Em  seus  discursos  aos  representantes  dos  países  afro- 
-asiáticos,  declararam  que  os  delegados  soviéticos  e  de  outros  países 
socialistas  assim  como  os  partidos  comunistas  europeus,  eram  brancos, 
e  que  era  impossível  obter  um  acordo  com  êles  na  luta  contra  o  impe¬ 
rialismo  ...  O  desvio  da  ideologia  comunista  foi  manifestado  também 
em  uma  escala  sem  precedentes  na  campanha  política  que  agora  a  China 
promove  contra  o  primeiro  país  socialista,  a  União  Soviética . . .  Orien¬ 
taram  a  educação  do  povo  chinês  baseados  em  uma  linha  anti-soviética  e 
de  hostilidade  contra  os  povos  da  confederação  socialista”  (Id.  p. 
30-44-45). 

Os  editores  do  periódico  concluem  que  os  dirigentes  comunistas  chi¬ 
neses  lançaram  agora  “todo  seu  esforço  na  luta,  não  contra  o  imperia¬ 
lismo,  mas  contra  o  PCUS”  (Id.,  p.  16). 

Como  resultado  desta  atmosfera,  a  imprensa  soviética  que  informa 
regularmente,  inclusive  fatos  insignificantes  do  exterior,  apenas  fêz  al¬ 
gumas  referências  à  viagem  de  Chu  En-Lai  pelos  países  africanos  e 
ao  reconhecimento  francês  do  govêrno  de  Pequim.  A  imprensa  chinesa 
por  sua  parte  ridiculariza  abertamente  o  govêrno  soviético  em  sua  ten¬ 
tativa  de  lograr  medidas  efetivas  de  acordo  com  os  Estados  Unidos.  O 
desejo  dos  dirigentes  soviéticos  de  dominação  mundial,  representado  no 
convênio  soviético-americano,  bem  como  sua  política  conjuntural,  não  é 
nada  mais  que  um  sonho  vão”  ( Jen  Min  Uii  Pao  —  Diário  Popular,  21  de 
janeiro  de  1964). 

Referindo-se  ao  estabelecimento  das  relações  diplomáticas  entre  a 
França  e  a  China,  Mao  Tse  Tung  declarou  que  um  dos  principais  pro- 
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blemas  do  mundo  era  a  formação  de  uma  frente  comum  contra  a  união 
do  imperialismo  americano  e  do  revisionismo  moderno,  que  tinha  como 
objetivo  a  repartição  do  mundo  entre  êles  mesmos.-  Desta  forma  além 
das  diferenças  ideológicas,  agora  existe  um  choque  entre  os  interêsses 
estatais  da  China  e  da  Rússia,  que  será  difícil  resolver. 

Ainda  que  os  dirigentes  comunistas  falem  da  necessidade  de  res¬ 
taurar  a  unidade  no  movimento  comunista  mundial,  dizendo  que  “se 
essa  divisão  continuar  e  especialmente  se  aumentar,  o  movimento  comu¬ 
nista  sofrerá  sério  dano,  ( Probemy  i  mira  i  sotsialisma,  1964,  n.°  1,  p.  7), 
não  parece  possível  que  se  solucione  e  pelo  visto  a  divisão  crescerá 

cada  vez  mais. 

GRIGORY  V.  YUREF 


REFLEXÕES  PROVOCADAS  POR  UM  NÔVO  LIVRO 

DE  UM  ESCRITOR  ANTIGO 


A  leitura  do  último  livro  de  Julien  Green  —  Partir  avant  le  jour  1 1 1 

_ obra  que  é  um  descanso  para  cérebros  fatigados  com  as  elo- 

cubrações,  os  jogos  e  os  problemas  suscitados  pela  obra  de  Kafka,  de 
Pirandelo,  de  Joyce,  de  Sartre,  de  Camus,  de  Langerkvist,  de  Nathalie 
Sarraute,  de  Alain  Robbe-Grillet,  de  Ionesco,  de  Anouilh,  de  Beckett, 
etc.  —  teve  o  condão  de  fazer-me  recuar  trinta  anos,  quando  esse  ro- 


mancista  era  um  de  meus  autores  prediletos. 

Sentia-me,  então,  (e  hoje  volto  a  sentir-me)  encantado  pelo  seu 
estilo  firme,  claro,  poético,  ao  mesmo  tempo  nítido  e  revestido  de  um 
calor  que  se  comunica  a  quem  toma  contato  com  êle,  mesmo  despre- 
tenciosamente.  Sua  linguagem  reflete  uma  época  que  jamais  voltara, 
em  que  os  romancistas,  inteiramente  voltados  para  sua  obra  e  por 
ela  dominados,  entregavam-se  pacientemente  —  como  que  desligados 
do  exterior  —  à  re-criação  de  um  mundo  à  parte,  cuja  construção 
meticulosa  começava  pelo  ambiente  em  que  deveriam  viver  persona¬ 
gens  autênticos  e  humanos.  Tal  era  a  fôrça  dos  romancistas  que  os 
leitores  os  acompanhavam,  obsecados,  no  mergulhar  na  alma  das 

criaturas. 

De  um  modo  geral,  o  romance  tinha  substância,  algo  que  se  podia 
pesar,  medir,  sentir;  era,  portanto,  bem  diferente  do  de  hoje,  pnnci- 
palmente  o  criado  pela  nouvelle  vague,  cuja  característica  é  o  vazio. 


(1)  Grasset,  1963. 
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Sim,  porque  partindo  da  premissa  de  que  os  grandes  problemas  da 
salvação  e  do  destino  são  inabordáveis  e  de  que  pequenos  problemas 
da  psicologia  estão  fora  de  uso,  os  adeptos  do  nôvo  romance  resolve¬ 
ram  falar  de  nada.  Exagêro?  Absolutamente:  basta  abrir  qualquer 
romance  dessa  “aliteratura”  (como  a  chama  Claude  Mauriac)  para  se 
observar  o  fenômeno.  Le  Planetarium,  de  Nathalie  Sarraute  é  uma 
longa  história  de  compra  de  poltronas  e  de  permuta  de  apartamentos; 
Le  Square,  de  Marguerite  Duras,  é  a  interminável  conversa  entre  uma 
empregada  e  um  viajante  num  banco  de  praça  pública;  Le  Diner  en 
ville,  de  Claude  Mauriac,  é  uma  comprida  conversa  entre  mundanos 
parisienses,  La  Modification,  de  Michel  Butor  (sem  dúvida  o  mais 
importante  de  tôda  a  turma)  é  o  retrato  da  dúvida  muito  burguesa  de 
romper  ou  não  romper  com  a  esposa  ou  a  amante. 

Aliás,  que  mais  poderia  esperar-se  da  ficção,  após  o  romance  do 
desespêro  e  do  absurdo  que  nos  amarguraram  Sinmone  de  Beauvoir, 
Camus,  Buzzati,  Blanchot,  Richter,  Kasack,  Sartre,  Carmen  Laforêt, 
etc.?  Êste  romance  teve  seu  mérito,  quando  mostrou  o  homem  diante 
de  sua  estranheza,  de  sua  repugnância,  de  seu  absurdo  fundamental. 
Mas  não  era  possível  continuar  colocando  eternamente  o  leitor  num 
subterrâneo  sem  luz,  sem  mostrar-lhe  uma  saída.  A  literatura  do 
absurdo  foi  por  isso  aos  poucos  perdendo  o  fôlego  e,  em  seu  lugar, 
surgiram  os  criadores  do  anti-romance,  procurando  dar  nôvo  sentido 
à  ficção,  isto  é,  tentando  fazer  a  ascese  do  romance  tradicional.  E 
acabaram  dando-nos  o  vazio. 

Mas,  voltemos  ao  tempo  em  que  Julien  Green  era  um  dos  roman¬ 
cistas  que  polarizavam  o  meu  gôsto  literário.  Creio  não  errar  afir¬ 
mando  que  —  ao  lado  de  Mauriac,  de  Bernanos,  de  Gide,  de  Péguy,  de 
Daniel-Rops,  de  Proust  —  Julien  Green  foi  um  dos  autores  preferidos 
pela  minha  geração,  cujas  páginas  devorávamos  e  descutiamos  com 
fervor.  Àquele  tempo  tínhamos  os  olhos  voltados  para  a  Europa,  já 
que  o  ambiente  cultural  do  Brasil  era  de  perfeita  calmaria  e  sem 
atrativos. 

Éramos  uma  geração  feliz.  Àquela  época,  no  entanto,  ignorávamos 
isso;  só  agora,  comparando  a  mocidade  de  hoje  com  a  do  nosso  tempo, 
é  que  avaliamos  a  extensão  dessa  felicidade.  Não  conhecíamos  grandes 
desesperos,  e  até  certas  palavras  que  hoje  são  frequentes  em  quaisquer 
lábios  ou  jornal  (como  alienado,  angústia,  esvaziamento,  náusea,  pres¬ 
são,  absurdo,  etc.,  etc.)  nem  saiam  dos  dicionários.  Ou  quando  eram 
faladas  ou  escritas  não  tinham  o  sentido  que  hoje  lhes  é  dado. 

Éramos  —  graças  a  Deus!  menos  politisados.  Gostávamos  do 
jazz,  mas  não  sentíamos  alucinação  por  êle.  Não  éramos  viciados  em 
maconha,  nem  praticávamos  “roleta  russa”.  Tínhamos  respeito  pelos 
que  sabiam  mais  do  que  nós  e  aos  que  devíamos  obediência.  Sim 
porque  àquele  tempo  ainda  havia  esta  coisa  indispensável  à  existência 
de  qualquer  Nação  civilizada:  hierarquia.  Era  a  hierarquia  que,  colo- 
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cando  todos  em  seus  devidos  lugares,  punha  ordem  na  Sociedade. 
Impedia,  por  exemplo,  que  os  aventureiros,  os  subintelectuais,  aquêles 
a  quem  chamei,  há  tempos,  de  “coristas  de  literatura  se  impusessem 
como  donos  da  sabedoria.  (Falo  em  tese,  naturalmente...)  Havia 
hierarquia  nas  escolas,  nas  fábricas,  no  clero,  nas  fôrças  armadas. 

Os  rapazes  de  hoje,  filhos  da  inflação,  da  falta  de  hierarquia,  da 
falta  de  cultura,  da  falta  de  Fé,  sentem-se  deseperados  e  angustiados; 
têm  o  coração  vazio  e  a  alma  sêca.  Muitos  são  sinceros,  mas  outros 
são  meros  imitadores  de  James  Dean,  dos  angry  young  men  ingleses 
ou  dos  bitters  norte-americanos.  Por  isso,  a  desenvoltura  com  que 
elogiam  Fidel  Castro,  condenam  Sartre  e  discorrem  sôbre  Freud  estar¬ 
rece  os  mais  velhos,  que  ainda  estão  estudando  o  Existencialismo,  a 
Psicanálise  e  o  Marxismo,  sem  haver  chegado  a  uma  conclusão. 

Não  há  dúvida  de  que  a  civilização  brasileira  atual  é  a  pior  que 
deve  ter  existido.  Nós  —  os  que  têm  hoje  50  anos  percebemos  lüci- 
damente  o  que  nos  rodeia,  êsse  Brasil  que  se  caracteriza  pela  agitação 
e  pela  competição;  que  é  dominado  pelo  Lucro,  pelo  Investimento,  pela 
Rentabilidade;  no  qual  somente  tem  valor  aquilo  que  produz  boa  in¬ 
versão  de  capital  ou  juros  compensadores,  tudo  isso  que  torna  os  ricos 
mais  ricos  e  os  pobres  mais  pobres.  O  símbolo  do  País  é  atualmente 
a  gigantesca  espiral  inflacionária.  Não  é  à  tôa  que  há  tanta  gente 
sofrendo  de  angústia  entre  nós,  pois  enquanto  os  milionários  não  sabem 
o  que  fazer  com  tanto  dólar  que  lhes  enche  as  burras,  a  classe  média 
faz  o  impossível  para  manter  mais  ou  menos  equilibrado  o  orçamento 
doméstico,  sempre  deficitário.  A  angústia  (no  sentido  comum  do  vo¬ 
cábulo)  rói  as  entanhas  de  ricos  e  pobres. 

Mas,  quando  se  fala  na  verdadeira  angústia,  é  preciso  distinguir  a 
do  incréu  da  do  cristão.  A  primeira  é  simples  reflexo  da  msatisfaçao 
da  criatura  inconformada  com  a  sua  condição  humana.  É  a  que  leva 
os  angry  young  men  a  exclamar: 

“Constatamos  o  esgotamento  de  uma  humanidade  as¬ 
mática  que,  acabando  de  correr  uma  maratona,  descobre 
não  haver  nem  glória  nem  troféus  ao  fim  da  corrida  ,2t- 

A  angústia  responsável  por  declarações  como  a  citada  é  estéril  e 
vazia,  pois  já  que  o  indivíduo  é  importante  para  dar  nôvo  rumo  ou 
fundamento  à  vida  ou  à  Sociedade,  deve  recolher-se  a  sua  incapacidade 
e  conformar-se  com  o  que  existe.  Inútil  é  querer  reformar  o  mundo 
fumando  maconha,  ouvindo  EIvis  Presley  e  dançando  twist ... 

Ao  cristão,  porém,  é  concedida  a  graça  de  angustiar-se  na  angústia 
de  Cristo. 

(2,  Bill  Hopkins  -  "Ways  without  a  precedenf  in  Declaration,  Mac  Gibbon  and 
Kee,  London,  1957. 
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“Veja-se  quão  profundamente  a  graça  muda  o  valor 
da  angústia,  até  a  transformar  no  seu  contrário:  se  a  angús¬ 
tia  do  homem  enquistado  e  segregado  em  si  mesmo  é  um 
constrangimento  e  uma  perda  de  comunicação,  a  angústia 
dada  pela  cruz  é,  ao  contrário,  o  fruto  e  o  efeito  de  uma 
comunicação:  é  um  alargamento,  uma  dilatatio  do  amor 
na  cruz,  que,  como  tal,  não  pode  deixar  de  produzir  uma 
nova  dilatação  em  quem  dela  foi  feito  participante”  <3). 

O  motivo  da  angústia  da  cruz  não  é  outro  senão  o  amor  de  Deus, 
e  se  os  jovens  de  hoje  manifestam-se  angustiados  de  maneira  até 
histérica,  é  porque  lhes  falta  a  formação  cristã,  coragem  para  continuar 
suportando  o  pêso  da  Cruz.  Sim,  porque  “vivre  selon  TÉvangile  ce 
n’est  pas  du  tout  vivre  confortablement  et  ajouter  à  cette  vie  agréable 
le  luxe  des  aspirations  mystiques,  mais,  se  lever  tous  les  matins  et 
reprendre  sa  croix  là  oü  on  Ta  laissée  la  veille”  <4 5). 

“Se  é  verdade  —  afirma  von  Balthazar  (5)  —  que  na 
atual  ‘hora  cósmica’  é  mais  difícil  aos  homens  manterem- 
se  livres  da  angústia  e  da  neurose,  só  se  poderá  deduzir 
daí  que  a  esta  geração  se  exige  mais  do  que  às  outras  e 
que  por  isso,  provavelmente,  há  menos  cristãos  autênticos 
do  que  noutras  épocas.  Menos  homens  que  com  a  coragem 
objetiva  da  fé  e  fortalecidos  por  ela  afrontem  a  vida,  tendo 
compreendido  o  que  Deus  lhes  reserva:  esta  vocação,  esta 
missão  cristã,  êste  atrevimento  (sem  o  qual  o  homem  não 
alcançará  nenhuma  meta  nobre),  esta  responsabilidade,  esta 
pureza”. 

Se  estou  dando  ênfase  a  êste  ponto  é  porque  Julien  Green  é  um 
dos  escritores  que  mais  conheceu  a  angústia,  em  qualquer  dos  seus 
sentidos.  Educado  no  Protestantismo  e  orientado  pela  mãe  —  essa 
estranha  Adelaide  Hartridge,  norte-americana  do  Sul  —  que  tinha  na 
Bíblia  sua  leitura  favorita,  Green  viveu  até  os  16  anos  sob  sua  proteção. 
Sua  preocupação  máxima  era  a  defesa,  bastante  exagerada,  do  único 
filho,  sob  o  ponto  de  vista  físico  e  moral.  A  morte  de  seu  irmão, 
vitimado  pela  sífilis,  fêz  nascer  nela  o  terror  de  que  o  mesmo  pudesse 
acontecer  ao  seu  Julien.  Daí  aquela  constante  vigilância  em  tôrno  do 
filho,  observando  as  primeiras  manifestações  de  sensualidade  que,  a 
seus  olhos,  representavam  um  perigo  iminente. 


(3)  Hans  Urs  von  Balthasar  —  O  cristão  e  a  angústia  (tradução  de  Antônio  Alves 
Guerra),  Livraria  Duas  Cidades,  1963. 

(4)  Julien  Green  —  Journal,  tomo  IV,  Plon,  1949. 

(5)  Hans  Urs  von  Balthasar,  Op.  cit. 
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“Ma  mère  m’avait  transmis  son  horreur  de  1'impureté 
et  Tespèce  de  fascination  que  cette  horreur  exerçait  sur 
elle  dès  qu’il  s’agissait  de  son  dernier-né”  <6>. 

É  fácil  prever  os  efeitos  que  a  educação  materna  ocasionou  no 
temperamento  ultra  sensível  do  futuro  romancista,  então  angustiado 
pelos  terrores  noturnos  da  infância,  talvez  aumentados  pela  leitura 
de  trechos  menos  suaves  da  Bíblia.  Foi  após  a  morte  da  progenitora 
que  Julien  Green  descobriu,  entre  os  guardados  do  pai,  The  Faith  of 
our  Fathers,  do  Cardeal  Gibbons,  pequeno  livro  sôbre  a  Fé  destinado  a 
leitores  protestantes.  “Je  commençait  à  le  lire.  Immédiatement?  Je 
ne  sais  pas,  je  ne  me  rappelle  plus,  mais  ce  que  je  puis  affirmer,  c’est 
que  dans  Tespace  de  dix  ou  quinze  jours,  j 'avais  dévoré  le  livre  entier. 
Depuis  le  premier  mot  jusqu’au  dernier,  je  crus  tout  ce  qui  était  con- 
tenu  dans  ces  pages,  je  le  crus  avec  et  avec  joie.  II  me  sembla  qu’alors 
que  je  mourais  de  soif,  une  eau  frâiche  m’était  versée  d  une  source 
intarissable,  une  eau  délicieuse  qui  répandait  la  joie.  Ce  que  je  voulais 
savoir,  je  le  savais  enfim,  ce  que  je  voulais  croire  m  était  prodigué,  je 
regrettais  seulement  qu’il  n’y  en  eut  pas  plus.  Cette  eau  plus  enivrante 
que  le  vin  me  transforma  d’un  seul  coup,  je  devins  catholique  de  désir, 
sans  hésitation  aucune,  dans  un  immense  élan  vers  Dieu”  (7). 

Seguiu-se,  então,  um  período  de  profundo  misticismo  em  que  o 
jovem  se  sentia  bastante  feliz.  “Ma  quinziéme  année  a  été  une  de  plus 
heureuses  de  ma  vie”,  confessa  êle  em  seu  diário  (8).  “Je  suis  heureux, 
mais  rien  de  cela  n’est  exprimable.  La  terre  ne  donne  point  de  joies 
semblables  à  celles  là.  Elle  en  donne  peut-être  d  aussi  fortes,  mais 
non  de  cette  qualité  particulière . . .”  (9). 

A  angústia  em  Cristo  tornava-se  avassalante  em  Julien  Green. 
Recordando  êsse  período,  escrevia  êle  mais  tarde:  On  ne  réussit  pas 
à  oublier  qu’à  seize  ans,  on  voulait  tout  simplement  devenir  un  saint, 
on  était  alors  dans  le  vrai;  il  n’y  a  d’honorable  que  cette  ambition-là”  <10). 

Aliás,  Julien  Green  escrevia  estas  palavras  aos  42  anos,  relembran¬ 
do  os  dias  em  que  a  angústia  em  Cristo  cedera  lugar  à  outra  espécie 
de  angústia,  a  produzida  pela  falta  de  Fé.  A  primeira  sensação  que 
invadiu  Julien  Green,  ao  abandonar  a  Fé,  foi  a  de  grande  leveza,  uma 
sensação  de  alívio:  “Un  poids  immense  me  fut  ôté  au  même  instant: 
c’était  le  poids  de  la  Crois”  uu. 

Sim,  a  Cruz  é  bastante  pesada  e  não  são  todos  que  conseguem 
carregá-la  até  o  fim  da  jornada. 


(6)  Julien  Green  —  Partir  avant  le  jour,  Grasset,  1963. 

(7)  Julien  Green  — •  Partir  avant  le  jour,  Grasset,  1963. 

(8)  Julien  Green  —  Journal,  tomo  I,  Plon,  1938. 

(9)  Julien  Green  —  Journal,  tomo  V,  Plon,  1951. 

(10)  Julien  Green  —  Journal,  tomo  IV,  Plon,  1949. 

(11)  Julien  Green  —  Journal,  tomo  III,  Plon,  1946. 
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De  1924  a  1934,  Julien  Green  conheceu  a  suposta  euforia  da  des¬ 
crença.  É  preciso  ler  o  seu  diário  íntimo  dessa  época  para  se  observar 
a  ilusão  em  que  êle  se  sentia  mergulhado.  Libertado  do  pêso  da  Cruz, 
julgava  desfrutar  de  uma  felicidade  perene.  A  Graça,  porém,  continua¬ 
va  caminhando  em  sua  alma,  pelos  meandros  secretos  abertos  por 
Deus,  pois  quanto  mais  a  criatura  se  entrega  aos  prazeres  do  mundo, 
mais  profundamente  perceberá  o  vazio  que  a  rodeia. 

O  período  de  descrença  de  Julien  Green  coincide  com  a  procura 
do  budismo.  Desejaria  êle  um  sucedâneo  para  a  perda  da  religião? 
Parece  que  não.  A  leitura  do  seu  diário  íntimo  leva  à  conclusão  de 
que  o  budismo  surgiu-lhe  como  fuga  diante  do  pesadêlo  da  morte. 
Realmente,  é  por  essa  época  que  o  romancista  sente,  pela  primeira  vez, 
o  terror  da  morte,  terror  facilmente  identificável  em  seus  romances 
Le  Visionnaire  e  Minuit.  O  nirvana  permite-lhe  encarar  a  morte  sem 
angústia;  a  metampsicose  o  seduz . . . 

Tudo  isso,  porém,  foi  apenas  passageiro.  Green  percebia  a  inuti¬ 
lidade  de  sua  atitude,  mas  recusava-se  a  reconhecê-la.  Abandonou  a 
leitura  da  Bíblia;  tentou  voltar  à  prece,  mas  sem  resultado;  procurou 
destruir  as  raízes  da  Fé;  enfim,  viu-se  perplexo  numa  encruzilhada 
sem  saber  que  caminho  tomar.  Naturalmente  a  angústia  aumentava 
cada  vez  mais,  até  o  dia  em  que  lançou  esta  nota  em  seu  diário:  “Une 
nuit  j’ai  eu  Timpression  qu’une  tempête  s’abattai  sur  moi  et  qu’au 
milieu  de  cette  tempête  quelqu’un  essayait  de  me  parler,  de  se  faire 
entendre,  mais  en  vain.  Qui  était-ce?  Peut-être  celui  qui  se  cache  au 
fond  de  nous  et  nous  guide  vers  la  grande  lumière  dont  il  passe  un 
rayon  sous  la  porte  noire  de  1’avenir  et  de  la  mort.  J’ai  lu  la  Bible,  j’ai 
réfléchi,  j’ai  demandé  qu’une  main  me  füt  tendue”  (12>. 

E  a  mão  estendeu-se  a  êle.  Não  no  mesmo  dia,  mas  daí  a  dois 
anos,  durante  os  quais  a  Providência  trabalhava  a  seu  favor,  seja 
pondo-o  em  contato  com  filósofos  cristãos,  seja  colocando-lhe  sob  os 
olhos  a  Bíblia,  além  de  livros  como  o  Traité  du  Purgatoire,  de  Santa 
Catarina  de  Gênova,  um  livro  a  que  muitos  não  dão  a  menor  impor 
tância,  mas  ao  qual  a  tradição  cristã  sempre  atribuiu  valor  inestimável. 
Mas  leiamos,  a  propósito,  o  que  nos  conta  o  próprio  Julien  Green’ 
“Vers  le  mois  de  Janvier  1939  me  tomba  entre  les  mains  le  Traité  du 
Purgatoire  de  sainte  Catherine  de  Gênes  qui  fit  sur  moi  une  impression 
très  profonde.  Je  n’ai  jamais  cru  au  hasard.  Ce  livre  répondait  à 
Beaucoup  de  question  que  je  me  posais  et  renversait  des  opinions 
que  je  croyais  fortement  ancreés  en  moi;  il  détermina  dans  mon  esprit 
un  nouveau  courant  sur  la  destinée  spirituelle  de  1’homme.  Une  con- 
versation  que  j’eus  peu  de  temps  après  avec  Maritain  à  propos  d’Aris- 
tote  et  Platon  porta  un  coup  violent  à  la  créance  que  j’accordais  aux 
rêveries  des  mystiques  hindous.  D’abord,  je  souffris  beaucoup  de  cet 


(12)  Julien  Green 


Journal,  tomo  II,  Plcn,  1939. 
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entretien.  II  me  sembla  tout  à  coup  qu’au  lieu  d’avoir  devant  moi  des 
milliers  d’années  pours  accomplir  mon  salut,  je  n’avais  plus  que  quel- 
ques  heures,  et  le  choc  fut  très  rude,  mais  je  sentis  aussi  que  s’effon- 
drait  en  même  temps  tout  un  édifice  d’erreur.  Ma  conversion,  qui  fut 
le  résultat  de  ces  faits,  ainsi  que  d’autres  d’un  caractère  plus  secret, 
eut  lieu  en  avril  1939,  quelques  jours  avant  mon  départ  pour  1’Amé- 
rique”  <13). 

- // - 

Observo,  a  esta  altura  que,  por  mais  que  eu  transcreva  notas  do 
diário  íntimo  de  Julien  Green,  dificilmente  poderia  transmitir  ao  leitor 
o  conhecimento  exato  do  seu  itinerário  espiritual.  Seria  necessário  a 
leitura  dos  seis  volumes  dessa  obra,  ora  ratificada  ou  completada  por 
êste  Partir  avant  le  jour,  para  que  o  leitor  conhecesse  de  perto  a  expe¬ 
riência  humana  do  romancista. 

Como  salientou  Pierre  Brodin  u*),  “nous  suivons  dans  ce  Journal 
les  obsessions  d’un  homme  qui,  depuis  son  enfance,  a  été  hanté  par 
Tindicible,  par  les  ailleurs,  par  les  pays  lointains,  par  le  surnaturel,  Vinvi- 
sible,  Vindescriptible;  d’un  mystique  qui  a,  en  même  temps  qu’un  corps 
constamment  tente  par  le  charnel,  une  âme  inassouvie,  dominée  par 
une  ingouvernable  faim,  d’un  homme  aux  sentiments  d  une  véhémence 
extrême  qui  nous  dit,  à  propos  dJAndromaque  combien  il  a  été  troublé 
par  cette  pièce  effrayante,  par  ces  cris,  par  cette  fureur.  Je  connais 
cela.  J’ai  moi-même  souffert  ainsi”  ( Journal ,  V  volume,  pág.  149). 

Tôda  a  obra  romanesca  de  Julien  Green  —  que  não  se  sabe  se  é 
um  complemento  de  seu  diário  ou  se  é  por  êste  completado  gira 
em  tôrno  das  características  apontadas  por  Pierre  Brodin.  Realmente, 
seus  romances  são  reflexo  de  suas  dúvidas  e  certezas,  de  sua  perple¬ 
xidade  diante  dos  problemas  morais,  sexuais,  espirituais,  místicos,  etc. 
que  lhe  perturbaram  a  existência  e  talvez  ainda  a  perturbem. 

A  ficção  greeniana  é  dessas  que  precisam  ser  compreendidas  per¬ 
feitamente,  sob  pena  de  se  disvirtuarem  por  completo.  Assim  como  a 
literatura  de  Graham  Greene  —  quando  lida  superficialmente  é  consi¬ 
derada  apenas  “policial”,  igualmente  a  obra  de  Green  é  facilmente  con¬ 
siderada  ficção  de  horror,  espécie  de  grand  guignol  para  delícia  dos 
fãs  de  Hitchkok.  Há,  de  fato,  no  seu  romance,  atmosfera  de  pesadelo, 
de  alucinação  e  de  sonho,  provocada  por  forças  descontroladas.  Seus 
personagens  são,  na  maioria,  visionários  ou  anormais,  criaturas  que 
conhecem  o  desespêro  da  solidão  ou  do  desajustamento.  Confesso  que 
êsses  personagens  foram  os  únicos  que  conseguiram  infiltrar-se  em 
meus  sonhos,  perturbando-me  o  sono.  Nem  mesmo  Stravoguine,  Alios- 
cha  ou  Veltchaninov  puderam  tornar-se  personagens  de  meus  pesade- 


(13)  Julien  Green  —  Journal,  tomo  III,  Plon,  1946. 

(14  Pierre  Brodin  —  Présences  Contemporaines,  Nouvelles  Edition  Debresse,  195 
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los.  Em  que  pese  a  circunstância  de  Green  haver,  por  muito  tempo, 
se  recusado  a  ler  Dostoievski  <15>  há  muito  de  dostoievsquiano  nessa 
obra  poderosa,  cujas  origens  podem  ser,  em  parte,  encontradas  na 
infância  <16>  e  também  no  sangue  anglo-saxão  que  corre  nas  veias  do 
romancista. 

Se,  na  forma,  Julien  Green  é  francês,  no  fundo  está  mais  próximo 
de  George  Elliot,  Nathaniel  Hawthorne  (a  quem  dedicou  um  volume), 
Thomas  Hardy  ou  Edith  Warthon  do  que  de  Ramuz,  Proust,  Martin  du 
Gard  ou  Maurois.  Não  que  haja  qualquer  semelhança  entre  seus  ro¬ 
mances  e  Silas  Marner,  Adam  Bede,  The  Mayor  of  Casterbridge,  The 
House  of  the  Seven  Gables,  mas  porque  existe  um  liame  invisível 
unindo  êstes  romances,  um  “quid”  que  bem  pode  ser  a  autenticidade 
com  que  são  pintados  os  personagens,  como  o  clima  pejado  de  mistério 
em  que  êles  se  movem,  pintura  e  ambiente  que  geralmente  não  se 
encontra  na  ficção  francesa,  pelo  menos  com  a  abundância  com  que 
são  encontrados  nos  romances  anglo-saxão.  (Sob  êste  ponto  de  vista 
pode-se  mesmo  dizer  que  Maurice  Baring  —  embora  escrevendo  na 
língua  inglesa  —  é  mais  francês  que  inglês). 

Todavia  o  mistério  que  existe  nos  personagens  de  Julien  Green 
não  é  o  mesmo  que  rodeia  as  figuras  de  Henry  James,  por  exemplo,, 
principalmente  o  Henry  James,  de  The  Turn  of  the  Screw.  Não  se 
sente  nos  livros  do  escritor  francês  essa  sensação  de  ghost  story,  eis 
que  o  estranho  nêle  é  perfeitamente  normal,  está  no  íntimo  das  cria¬ 
turas  e  não  vem  —  como  nos  personagens  de  Henry  James  —  do 
exterior.  O  exterior  em  Julien  Green  é  natural,  conseqüência  lógica 
de  seu  estado  de  espírito,  o  romancista  não  precisando  cair  em  transe 
ou  entrar  em  estado  alucinatório  para  escrever  suas  páginas  quase 
sobrenaturais. 

Quem  leu  o  diário  de  Julien  Green  ou  êste  delicioso  Partir  avant 
le  jour  fica  sabendo  porque  dêsse  romancista  somente  poderiam  ter 
nascido  personagens  como  Mrs.  Kate  Fletcher  (a  avarenta  de  Mont- 
Cinère ),  Adrienne  Mesurat  (que  após  o  assassínio  do  pai  torna-se  louca), 
Elizabeth  (a  suicida  de  Minuit),  Angèle  (a  prostituída  de  Leviathã), 


(15)  Confessa  êle  no  sexto  volume  do  Journal,  “Pendant  trente  ans,  j’ai  hesité  à 
lire  Dostoievsky.  Je  me  méfiais  de  lui  et  j’avais  raison.  Si  je  1’avais  lu  plus  tôt,  toute 
une  partie  de  mon  oeuvre  eüt  été  differente.” 

(16)  O  romance  de  J.  Green  está  encharcado  de  infância.  Retomando  a  frase  de 
Wordsworth  —  the  cfiiild  is  the  father  of  the  man  —  disse  êle  que  tudo  quanto  escreve 
procede  em  linha  reta  da  infância.  Basta  lembrar  as  cenas  que  acontecem  em  escadas, 
e  que  todos  os  frequentadores  de  Green  conhecem,  para  observar  como  estão  elas  ligadas 
à  infância  do  romancista.  Lembra  êle  que,  quando  criança,  sonhava  que  o  perseguiam 
numa  escadaria,  escadaria  que  está  em  quase  todos  seus  livros.  Por  exemplo:  é  jogando 
o  pai  por  uma  escada  abaixa  que  Adrienne  Mesurat  (no  romance  dêsse  título)  o  assas¬ 
sina  ;  em  Mont  Cinère,  Emily  cruza  com  o  fantasma  do  pai  numa  escadaria ;  Mme. 
Grosgeorge  (em  Leviathan),  presa  de  angústia,  sobe  e  desce  uma  escada;  o  herói  de 
L’Autre  Sommeil,  desmaia  numa  escada ;  em  Epaves  é  da  escadaria  que  Philippe 
espiona  a  esposa...  Como  confessou  o  romancista,  a  idéia  do  mêdo  ou  de  qualquer 
outra  emoção  mais  forte,  em  todos  seus  livros  está  ligada,  de  maneira  inexplicável,  a 
uma  escadaria. 
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Daniel  0’Donovan  (o  herói  de  Le  Voyageur  sur  la  terre),  Fabien  (  que, 
em  Si  fetais  Vous )  faz  estranho  pacto  com  “um  humilde  subalterno 
do  diabo”,  Moira  (do  romance  do  mesmo  título)  que  consegue  vencer, 
com  sua  luxúria,  a  castidade  de  Joseph  Day. 

Moira  talvez  seja  o  romance  em  que  Julien  Green  mais  revele  o 
seu  doloroso  drama,  o  drama  dos  que  se  sentem  ao  mesmo  tempo 
solicitados  pela  carne  e  pelo  Espírito  e  que  se  entregam  sem  reservas, 
totalmente,  ora  ao  pecado,  ora  ao  misticismo: 

“II  n’y  a  jamais  que  deux  types  d’humanité  que  j’ai 
vraiment  bien  compris,  c’est  le  mystique  et  le  debauché, 
parce  que  tous  deux  volent  aux  extrêmes  et  cherchent,  l’un 
et  1'autre  à  sa  manière,  Tabsolu”  <17>, 

escrevia  o  romancista  em  seu  diário  de  1945.  E  cinco  anos  mais  tarde, 
no  6.°  tomo  do  Journal,  voltava  a  salientar  a  nostalgia  do  deboche 
entre  as  almas  religiosas,  ressaltando  que  uma  alma  excessivamente 
fervorosa  se  entregaria  com  a  mesma  vivacidade  tanto  à  santidade, 
como  ao  vício. 

O  combate  entre  o  Anjo  e  o  Demônio  continua,  sem  que  o  roman¬ 
cista  ceda  a  êste  ou  àquele.  Como  todos  nós,  êle  é,  ao  mesmo  tempo, 
lobo  e  cordeiro,  Graça  e  pecado.  O  destino  da  nossa  liberdade  nos 
escapa:  estamos  entre  as  mãos  de  Deus. 


ALCÂNTARA  SILVEIRA 


S.  TOMÁS  DE  AQUINO  E  O  DIREITO 
DA  REVOLUÇÃO 


questão  controvertida,  já  há  séculos,  a  de  saber-se  se  devem  os 
Jtl  súditos  obediência  a  um  poder  civil  que,  exorbitando  das  suas 
funções  constitucionais,  se  torna  despótico  e  tirânico,  alheando-se  do 
bem  comum,  que  tem  por  dever  promover  e  realizar.  Contra  uma 
tirania,  individual  ou  oligárquica,  que  busca  unicamente  o  em  pr  pn 
em  detrimento  do  bem  social  e  dos  direitos  do  cidadao,  sera  licito 

reagir? 


(17)  Julien  Gi-een 


Journal,  tomo  III,  Plon,  1946. 
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Pois,  leis  manifestamente  injustas  não  deixam  por  isso  mesmo  de 
ser  leis,  perdendo  portanto  a  prerrogativa  de  exigir  o  acatamento  por 
parte  do  governador? 

Não  haverá  um  “direito  de  revolução”  para  obviar  a  tão  calamitosa 
iniqüidade?  Desejamos  aqui,  resumidamente  e  sem  entrar  em  longas 
controvérsias,  apenas  expor  o  pensamento,  sôbre  êsse  assunto,  de  um 
dos  máximos  doutores  da  Igreja  —  S.  Tomás  de  Aquino.  Êle  se  encon¬ 
tra  sobretudo  em  vários  lugares  da  Summa  Theológica  e  do  seu  inte¬ 
ressantíssimo  opúsculo,  de  Regimine  Principum,  isto  é,  Da  autoridade 
dos  chefes.  Ambas  essas  obras  se  acham  traduzidas  em  português  e 
ambas  acompanhadas  do  texto  latino,  podendo  portanto  ser  facilmente 
consultadas  pelo  leitor  interessado. 

Além  disso  é  bastante  vasta  a  bibliografia  moderna  sôbre  o  assun¬ 
to  í1).  Vamos  nos  limitar  aqui  a  expor  Unicamente  o  pensamento  do 
Doutor  Angélico,  como  se  envontra  nas  obras  citadas. 

S.  Tomás  começa  por  conceituar  o  que  se  deve  entender  por  leis 
injustas  (S.  Th.  1 .2.9.96.a/4,  C.).  As  leis  podem  ser  injustas,  “pelo 
fim;  como  quando  um  chefe  impõe  leis  onerosas  aos  súditos,  não 
pertinentes  à  utilidade  pública,  mas  antes,  à  cobiça  ou  à  glória  própria 
dêles;  ou  também  pelo  autor  delas,  quando  impõe  leis  que  utrapassam 
o  poder  que  lhe  foi  conferido;  ou  ainda  pela  forma,  por  exemplo, 
quando  impõe  ônus  desigualmente  ao  povo,  ainda  que  elas  se  ordenem 
para  o  bem  comum.  E  estas  são,  antes,  violências  que  leis;  pois,  como 
diz  Agostinho,  não  se  considera  lei  o  que  não  fôr  justo.  Por  onde,  tais 
leis  não  obrigam  no  fôro  da  consciência,  salvo  talvez  para  evitar  escân¬ 
dalos  ou  perturbações,  por  causa  do  que  o  homem  deve  ceder  mesmo 
do  seu  direito,  segundo  a  Escritura:  E  se  qualquer  te  obrigar  a  ir 
carregando  mil  passos,  vai  com  êle  ainda  mais  outros  dois  mil;  e  ao 
que  tirar-te  a  tua  túnica,  larga-lhe  também  a  capa  (Mat.  5,40-1)  —  De 
outro  modo  as  leis  podem  ser  injustas  por  contrariedade  com  o  bem 
divino.  Tais  as  leis  dos  tiranos,  obrigando  à  idolatria,  ou  ao  que  quer 
que  seja  contra  a  lei  divina.  E  tais  leis  de  nenhum  modo  se  devem 
observar,  porque,  como  diz  a  Escritura,  importa  obedecer  antes  a  Deus 
que  aos  homens  (AJ.V,29)”. 

O  regime  das  “leis”  injustas  é  o  domínio  da  tirania.  S.  Tomás 
nutre  uma  verdadeira  aversão  pela  sinistra  figura  do  tirano,  tomando 
êste  vocábulo  no  sentido  de  usurpador  da  autoridade  legítima  ( tyran - 
nus  in  titulo );  ou  no  de  um  chefe  legítimo,  que  acabou  degenerando 
em  despótico  regente  ( tyrannus  in  regimine).  Eis  como  êle  pinta  a 
tirania  no  seu  De  r.p.  (I,X):  o  tirano  funda  o  seu  poder  no  temor 
que  procura  infundir  no  povo,  que  logrou  escravizar  (Cf.  o  regime 
hitleriano  ou  o  russo...).  “Ora,  (aqui  traduzimos  literalmente)  fun¬ 
damento  muito  débil  é  o  temor;  pois,  os  por  êle  subjugados,  desde 
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que  possam  impunemente  libertar-se,  insurgem-se  contra  a  tirania;  e 
tanto  mais  ardentemente  quanto  mais  foram  coagidos  contra  a  von¬ 
tade,  pelo  temor;  assim,  a  água  represada  pela  violência  jorra  mais 
impetuosa  quando  alguma  saída  se  lhe  oferece.  Além  disso,  o  recurso 
ao  temor  não  é  isento  de  perigos,  porque  o  seu  excesso  leva  muitos  ao 
desespêro.  Ora,  o  desespêro  da  salvação  precipita  na  busca  de  qual¬ 
quer  meio  para  salvar-se.  Por  isso,  o  domínio  tirânico  não  pode  ser 
de  longa  duração;  pois,  o  odioso  a  todo  o  povo  não  logra  perdurar, 
nem  pode  sustentar-se  o  que  repugna  à  vontade  de  todos”. 

E  ainda  noutro  lugar  do  mesmo  opúsculo  (Cap.  II):  “O  péssimo 
dos  regimes  é  a  tirania.  E  isso  claramente  o  verá  quem  considerar  os 
males  dela  provenientes;  pois,  quando  o  tirano,  postergado  o  bem 
comum,  busca  o  bem  próprio,  resulta  por  conseqüência  que  grava  os 
súditos  de  muitos  modos,  conforme  as  diversas  paixões  que  lhe  infes¬ 
tam  a  alma  na  procura  dos  bens  que  cobiça...  Não  haverá  então 
nenhuma  segurança,  tudo  é  incerto  quando  despreza  o  direito;  nem 
permanece  firme  nada,  quando  tudo  depende  da  vontade  alheia,  para 
não  dizer  da  cobiça.  Para  manter-se  no  poder  o  tirano  “semeia  a 
discórdia  entre  os  súditos  e  alimenta  a  já  existente,  procurando  destruir 
o  que  leva  os  homens  a  se  harmonizarem  entre  si”. 

E  é,  pois,  natural  que  os  que  vivem  sob  a  pressão  do  temor  dege¬ 
nerem  para  um  caráter  servil,  tornem-se  pusilânimes  e  incapazes  de 
um  atividade  viril  e  nobre;  assim  o  confirma  a  experiência,  nos  países 
que  vegetaram  longamente  sob  a  tirania.  E  nada  há  nisso  para  admirar, 
pois,  quem  governa  ao  sabor  das  suas  paixões  em  nada  difere  da 
“besta”,  como  lá  diz  Salomão  (Prov  28,15):  Leão  a  rugir  e  urso 
famélico  é  ò  chefe  ímpio  a  governar  um  povo  pobre.  Por  isso  os 
homens  fogem  dos  tiranos  como  de  bestas  cruéis;  porque  o  mesmo 
é  sujeitar-se  a  um  tirano,  que  se  deixar  subjugar  por  um  animal  feroz”. 
(Leia-se  o  mais  do  cap.,  que  vamos  citando). 

Fizemos  essas  citações  bastante  longas  porque  queremos  por  o 
texto  mesmo  de  S.  Tomás  perante  os  olhos  do  leitor.  E  ainda  conti¬ 
nuaremos  a  parafrasear  ou  mesmo  traduzir  outros  lugares  das  suas 
obras.  Assim,  num  trecho  admirável  de  independência  intelectual  e,  de 
limpidez  de  raciocínio,  pergunta  êle  se  será  crime  de  sedição  o  pro¬ 
curar  resistir  ao  tirano.  Porque  não  há  dúvida  que  diante  de  tão  dolo¬ 
rosa  situação  S.  Tomás  admite,  como  logo  veremos,  a  resistência. 

Mas,  perguntamos,  será  essa  resistência  uma  sedição ?  Escute  o 
leitor  o  que  está  na  Summa  Thelógica  2.a,  2ae;  q.  43  ad  3um,  que  tra¬ 
duzimos  literalmente.  “O  regime  tirânico  não  é  justo  por  ordenar-se, 
não  ao  bem  comum,  mas  ao  bem  privado  do  chefe...  E  portanto 
resistir  a  êsse  regime  não  constitui  sedição,  salvo  se  se  proceder  de 
maneira  tão  desordenada,  que  o  povo  venha  a  sofrer  maior  dano  dessa 
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resistência  do  que  o  que  sofre  sob  o  regime  tirânico.  Nesse  regime  o 
verdadeiro  sedicioso  é  o  tirano  (grifo  nosso),  que  alimenta  discórdias  e 
sedições  no  seio  do  povo  que  lhe  está  sujeito,  para  mais  seguramente 
dominar.  E  nisso  mesmo  consiste  a  tirania  —  em  ordenar-se  ao  bem 
próprio  dos  que  governam,  em  detrimento  do  bem  público”.  Não  ha¬ 
vendo,  pois,  o  crime  de  sedição,  a  resistência  é  legítima.  Não  preten¬ 
demos  entrar  aqui  (o  que  nos  levaria  demasiado  longe,  para  um  simples 
artigo  de  jornal)  nas  distinções  entre  resistência  ativa  (armada)  e 
passiva;  nem  se  deve  ela  processar-se  por  iniciativa  privada  ou  por 
autoridade  pública;  como  também  deixamos  de  parte  a  questão  do  tira- 
nicídio.  Pois  é  apenas  nosso  intento,  expor,  nos  seus  elementos  funda¬ 
mentais  o  autêntico  pensamento  de  S.  Tomás  sôbre  o  que  moderna¬ 
mente  se  chama  o  “direito  de  revolução”.  Sôbre  a  sua  ligitimidade  não 
paira  a  mínima  dúvida.  Vejam-se  ainda  os  seguintes  lugares  da  Summa 
Theologica.  Assim,  2.a,  2.ae  q.  104  ad  3um:  “aos  chefes  civis  estamos 
obrigados  a  obedecer  apenas  na  medida  em  que  a  ordem  da  justiça  o 
exige.  E  portanto  quando  o  govêrno  não  fôr  justo,  mas  usurpado,  ou 
se  se  ordenarem  prescrições  injustas,  os  súditos  não  estão  obrigados 
a  obedecer,  salvo  per  accidens,  para  evitar  escândalo  ou  perigos”  — 
E  ainda  o  incisivo  texto  de  ibid.  9.6.  art.  4.c.:  “a  condenação  injusta 
de  alguém  é  comparável  à  violência  praticada  por  ladrões ...  E,  pois, 
assim  como  é  lícito  resistir  aos  ladrões,  também  o  é,  em  tal  caso,  os 
maus  chefes,  salvo  para  evitar  escândalo  ou  por  se  temerem  graves 
turbações  de  ordem  social”.  Não  é  caso  de  legítima  defesa  resistir  ao 
ataque  de  ladrões?  Por  que,  com  maioria  de  razão,  deixaria  de  sê-lo 
resistir  às  truculências  e  iniquidades  do  tirano?!... 

Mas  S.  Tomás  é  o  gênio  da  ordem  e  da  prudência.  Por  isso  cerca 
êsse  inegável  direito  de  resistência  ao  tirano,  mas  de  exercício  perigoso, 
de  determinadas  condições  que  o  tornem  eficaz,  sem  ser  temerário. 


1  —  A  tirania  deve  ser  realmente  insuportável.  E  isso  melhor 
se  sente  do  que  pode  assentar-se  pelo  raciocínio;  sobretudo  se  as 
“classes  conservadores”,  que  nada  lucram  com  comoções  intestinas,  que 
procuram  sempre  evitar,  são  as  que  contudo  reconhecem  a  existência 
de  uma  insuportável  tirania.  Porque  se  ela  realmente  não  o  fôr,  melhor 
é  obtemperar  e  procurar  meios  pacíficos  de  contorná-la.  “Melhor  é 
tolerá-la  por  algum  tempo  assim  como  ela  se  manifesta,  algo  remissa, 
do  que  enredar-se  a  gente  nos  muitos  perigos  que  acarreta  uma  oposi¬ 
ção  ao  tirano,  perigos  que  seriam  então  mais  graves  que  a  própria 
tirania”.  (De  R.P.,  Capi.  VI,  III).  É  uma  obediência  per  accidens, 
como  já  vimos. 

2  —  A  resistência  deve  oferecer  muito  fundada  garantia  de  triun¬ 
far;  pois,  do  contrário,  “poderia  acontecer  que  os  que  se  levantaram 
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contra  o  tirano,  incapazes  de  triunfar,  tornem  o  tirano,  assim  provo¬ 
cado,  inda  mais  truculento”  (ibid.). 

3  Mesmo  porém  que  a  revolução  viesse  a  triunfar,  “poderia 
provocar”  gravíssimas  dissenções  no  seio  do  povo,  ainda  no  processo 
revolucionário  ou  depois,  ocasionando  a  formação  de  partidos  a  se 
degladiarem  pela  posse  do  poder,  dissenções  que  conduziriam  a  uma 
situação  pior  que  a  do  regime  tirânico  deposto.  Sem  contar  que  essas 
dissenções  poderiam  degenerar  numa  cruenta  “guerra  civil”,  causadora 
de  ruinas  materiais  e  espirituais  de  tal  envergadura  que  não  compen¬ 
sariam  a  deposição  do  tirano.  Vitória  de  Pirro!  E  comenta  com  graca 
S.  Tomás  repetindo  o  que  leu  em  Valério  Máximo  (VI,  II,  2).  “Por  isso 
outrora  quando  em  Siracusa  todos  desejassem  a  morte  do  tirano  Dio- 
nísio,  uma  certa  velhinha  continuamente  rogava  que  ficasse  incólume 
e  sobrevivesse.  Sabendo  disso  o  tirano,  perguntou-lhe  porque  procedia 
assim.  Ao  que  ela  respondeu:  quando  eu  era  menina  e  sofremos  as 
exações  de  um  duro  tirano,  desejava-lhe  a  morte.  Ora,  trucidado  êle, 
sucedeu-lhe  outro  ainda  pior;  e  eu  também  desejava  ardentemente  que 
lhe  acabassem  a  dominação.  E  então  começamos  a  ter  a  ti  como  tirano 
ainda  mais  duro  que  os  outros.  Donde  concluo,  que  se  te  matarem,, 
ainda  um  pior  te  sucederá”. 

Se,  pois,  tôdas  essas  condições  se  realizarem  não  há  dúvida  que 
para  S.  Tomás,  é  legítimo  o  “direito  de  revolução”,  e  o  seu  exercício. 

Poderíamos,  ainda  completar  as  vistas  de  S.  Tomás  pelo  assenti¬ 
mento  de  vários  autores  modernos,  católicos  e  não-católicos.  Dentre  os 
primeiros,  está  o  eminente  prof.  da  Universidade  de  Lille,  de  Vareilles- 
-Sommières,  na  obra  retrocitada,  cujo  cap.  XXIX  é  um  estudo  notável, 
que  faz  o  “cêrco”  completo  do  assunto  e  responde,  em  largo  debate, 
às  objeções  em  contrário. 

Note-se  o  sabor  moderno  do  que  se  lê  no  n.°  18,  pág.  259,  dêsse 
estudo,  que  traduzo  à  quisa  de  conclusão.  Quando  “a  soberania  se  acha 
dividida  pelas  leis  constitucionais  entre  várias  pesssoas  físicas  ou  mo¬ 
rais;  por  exemplo,  entre  uma  câmara,  um  senado  e  um  rei;  e  quando 
uma  delas  ultrapassa  as  barreiras  que  lhe  delimitam  a  parte  do  poder 
que  lhe  compete  e  usurpa  o  restante  da  soberania,  total  ou  parcial¬ 
mente,  então  os  demais  detentores  parciais  da  soberania  e  os  súditos 
têm  o  direito  de  exigir  pela  fôrça  (grifo  meu)  o  respeito  da  consti¬ 
tuição. 

Quem  sabe  lá  se  não  haverá,  por  êsse  vasto  e  conturbado  mundo 
moderno,  alguma  aplicação  de  tão  sábios  quão  justos  princípios! 
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“O  PROCESSO  DE  IDENTIFICAÇÃO  NUMA 
SITUAÇÃO  CINEMATOGRÁFICA”: 
PESQUISA  SUMÁRIA 


Introdução 

0  presente  artigo  é  um  espécie  de  nota  sumária:  é  uma  forma  de 
complemento  de  nosso  trabalho  sôbre  “CINEMA-UNIVERSIDADE”. 

Em  “Convivium”,  por  razões  de  método,  ficará  colocado  o  problema 
em  linhas  gerais;  na  Revista  de  Psicologia  Normal  e  Patológica,  publi¬ 
cação  do  Instituto  de  Psicologia  (Serviço  do  Prof.  Dr.  Enzo  Azzi) 
da  Universidade  Católica  de  São  Paulo,  se  incluirão  aspectos  de  apro¬ 
fundamento  U). 

O  fundamental  da  pesquisa  foi  elaborado  pela  jovem  psicóloga 
Lúcia  Maria  Sálvia  Coelho:  intitula-se  "O  Processo  de  Identificação 
numa  situação  cinematográfica”  <1 2>. 

Anotações  Preliminares. 

O  problema  da  Identificação: 

O  trabalho  parte  das  considerações  de  Freud  sôbre  o  têrmo  Iden¬ 
tificação  (mecanismo  de  defesa  —  a  forma  mais  primitiva  de  reação 
a  um  objeto;  os  dois  tipos  de  identificação:  analítica  e  narcisista;  os 
mecanismos  de  projeção  e  de  introjeção).  Elenca  então  autores  como 
T.  Parsons  (crítica  à  teoria  da  identificação  de  Freud:  assinala  apenas 
a  interiorização  de  padrões  morais  e  não  considera  e  interiorização 
dos  aspectos  cognitivos  e  expressivos  dos  pais),  Sullivan  (em  sua  teoria 
das  relações  interpessoais)  distingue  um  processo  fundamental  para  a 
formação  do  indivíduo  —  a  empatia. 

Considerando  a  identificação  apenas  no  momento  em  que  ela 
ocorre,  poderia  ser  definida  como  um  processo  dinâmico  segundo 


(1)  Essa  pesquisa  será  ampliada  e  aprofundada  graças  à  colaboração  das  uni¬ 
versitárias  Marilene  Medina  Coeli,  Maria  Helena  Souza  Patto,  Carmen  Silvia  Andaló 
(do  “Centro  de  Estudos  Juvenil”)  a  Leontina  de  Almeida  Waack  (do  Serviço  de  Comis¬ 
sões  Técnicas).  As  três  primeiras  pretendem  estudar  mais  especialmente  o  problema  da 
memória;  e  a  última  a  questão  da  gênese  do  «ocial  no  universo  fílmico. 

Para  isso  teremos  a  cooperação  do  Ginásio  Vocacional  do  Brooklyn,  de  vários  Giupos 
Escolares,  etc. 

(2)  O  trabalho  foi  encaminhado  à  Prof.  Carolina  Martuscelli. 

É  um  primeiro  esbôço  de  pesquisa  realizada  pelo  Juizado  de  Menores,  visando  ao 
estudo  do  problema  dos  “Mass-Media”. 
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o  qual  o  indivíduo  “incorpora”  as  idéias,  fatos,  símbolos,  situações  e 
personalidades  como  se  fôssem  dêle  mesmo. 

A  identificação  é  um  mecanismo  fundamental  tanto  do  ponto  de 
vista  social  como  psicológico. 

Situação  Experimental. 

Considerações. 

Escolheu-se  uma  situação  experimental  bem  determinada:  a  cine¬ 
matográfica.  Nessa  situação,  a  “empatia”  ocorre  com  certa  facilidade 
no  espectador,  uma  vez  que  é  favorecida  pelas  condições  do  meio 
externo  a  que  êle  se  acha  submetido,  isto  é,  a  obscuridade  da  sala,  o 
deslocamento  dos  personagens  na  tela,  o  som,  a  perspectiva  e  vários 
outros  fatores  que  o  mergulham  num  estado  de  semi-hipnose. 

O  Cinema  é,  certamente,  de  tôdas  as  artes  a  que  mais  facilita  essa 
condição  onírica.  Já  o  dizia  Gemelli  que  o  “espectador,  sem  que  se  dê 
conta  disso,  é  gradualmente  arrancado  de  seu  mundo  normal  e  arras¬ 
tado  para  uma  espécie  de  sonho  consciente”  (3). 

E  reside  no  próprio  Cinema  e  mais  particularmente  no  filme  a 
razão  de  ser  disso  tudo:  o  Cinema  é  uma  arte  que  participa  tanto  do 
universo  das  artes  plásticas  —  para  falarmos  de  modo  tradicional  — 
como  das  fonéticas,  tanto  das  espaciais  como  das  temporais.  Contém 
em  si,  como  fundamentais,  dois  aspectos  importantes  para  conduzirem 
o  espectador  a  uma  super-concentração,  a  uma  concentração  dirigida: 
o  poder  dos  planos,  estruturas  analíticas  provocadoras  de  uma  síntese 
no  espectador. 

Tôda  uma  orquestração  de  planos,  esquemas  ou  pequenas  cenas, 
integrados  a  uma  sinfonia  áudio-visual  e  evoluindo  numa  cadência  dis¬ 
pare,  garante  a  primeira  definição  do  Cinema,  de  acordo  com  a  sua 
etimologia:  a  arte  das  imagens  em  movimento.  Essa  orquestração  de 
planos,  ora  determinada  pelo  deslocamento  da  câmara,  ora  por  uma 
angulação  especial,  ora  pelo  próprio  dinamismo  interno  de  cada  plano, 
constitui  um  verdadeiro  instrumento  de  concentração. 

O  espectador  diante  da  ação  executada  pelo  artista  “vive”  êle  pró¬ 
prio  tal  ação,  não  por  um  processo  intelectual  mas  por  um  processo 
meramente  afetivo.  Durante  a  projeção  já  no  sujeito  não  se  distingue 
o  eu  do  não  eu,  o  imaginário  do  real.  Êle  sofre;  chora;  ri;  sente  alívio 
ou  espectativa  diante  dos  problemas  que  se  desenrolam  na  tela,  identi¬ 
ficando-os  com  os  seus  próprios.  Tal  identificação  processa-se  de  duas 
formas  que  podem  ocorrer  em  diferentes  graus:  a  projetiva  —  em  que 


(3)  Cf.  “Revue  Internationale  du  Cinema” 
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o  espectador  projeta  seus  próprios  conflitos  na  tela;  e  a  introjetiva  — 
em  que  êle  sente  os  problemas  dos  personagens  como  próprios. 

Naturalmente,  a  ocorrência  de  um  ou  outro  tipo  de  identificação 
depende  do  próprio  indivíduo  e  da  situação  apresentada  na  tela.  Quanto 
mais  o  filme  apresentar  situações  gerais,  cenas  ambíguas  de  significado 
confuso,  idenfinido,  maior  será  a  probabilidade  de  ocorrer  a  projeção. 

Num  filme  de  cunho  fundamentalmente  psicológico,  em  que  os 
conflitos  do  personagem  são  nitidamente  desenhados  numa  situação 
bem  determinada,  a  introjeção  se  processará  com  maior  intensidade 
do  que  a  projeção. 

Cohen-Séat,  num  artigo  —  “Empatia  em  situação  Cinematográfi¬ 
ca”  (4)  _  Cita  três  tipos  de  participação  do  espectador:  a)  imitação 
direta  de  uma  conduta  ou  comportamento  humano.  O  que  se  realiza 
na  tela  e  que  o  espectador  acompanha.  Êste  age  junto  com  o  perso¬ 
nagem  ( coagit )  num  nível  mais  ou  menos  profundo;  b)  reação  do 
espectador  diante  de  uma  situação  cinematográfica,  mas  independente¬ 
mente  do  comportamento  dos  personagens.  Portanto,  êle  reage  ireagit) 
a  um  dado  comportamento;  c)  conjugação  dos  dois  casos  anteriores. 
O  espectador  participa  ao  mesmo  tempo  da  situação  e  do  comporta¬ 
mento  do  ator  diante  desta  situação.  Êle  co-reage  ( co-reagit ).  Êste  é 
o  caso  mais  freqüente  e  constitui  o  processo  fundamental  da  empatia. 

O  próprio  sujeito  com  suas  experiências  passadas,  com  sua  perso¬ 
nalidade  específica,  com  sua  situação  psicológica  presente,  é  um  ele¬ 
mento  importante  na  ocorrência  da  identificação  que  pode  processar-se 
com  maior  ou  menor  intensidade.  Num  caso  de  identificação  completa, 
os  processos  afetivos  do  espectador  ocupam  o  primeiro  plano. 

No  Cinema,  a  identificação  ocorre  principalmente  com  o  “herói” 
ou  “heroína”,  personagens  que,  por  um  motivo  ou  outro,  destacam-se 
dos  demais  que  servem  apenas  como  figuras  de  fundo  na  situação  em 
que  o  herói  se  acha. 

Esta  forma  de  identificação  é  muito  ampla,  não  estando  subor¬ 
dinada  a  fatores  tais  como  semelhança  física,  cultural  ou  coincidência 
de  sexo.  Assim,  o  espectador  poderá  identificar-se  tanto  com  o  herói 
como  com  a  heroína,  não  importando  seu  sexo,  côr  ou  aparência  física. 

Léo  Lunders  destaca  a  função  de  fuga  no  cinema  <4 5). 

O  espectador  pretende  desligar-se  de  sua  vida  cotidiana,  integran¬ 
do-se  no  mundo  e  nos  problemas  dos  personagens. 

O  aspecto  dinâmico  da  identificação  faz  com  que  o  espectador 
perceba  a  situação  cinematográfica  em  função  de  suas  próprias  ten¬ 
dências  e  defesas.  Há  a  percepção  que  poderemos  chamar  “seletiva”, 
escolhendo  no  curso  do  filme  as  imagens  e  situações  que  reflitam  sua 


(4)  Cf.  “E8sai  sur  les  Principes  d’une  Philosophie  du  Cinéma”. 

(5)  Cf.  “Introduction  aux  Problèmes  du  Cinéma  et  de  la  Jeunesse”. 
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vida  afetiva  com  seus  elementos  conscientes  e  inconscientes.  A  esta 
percepção  Michotte  chama  “acomodação  psicológica”  <6>. 

Os  motivos  pelos  quais  o  espectador  considera  de  uma  determi¬ 
nada  maneira  certa  cena  de  um  filme  ou  a  personalidade  de  uma  figura, 
são  muitos,  numerosos  e  complexos. 

Assim  o  indivíduo  identifica-se  em  função  de  seu  sistema  de  refe¬ 
rência  pessoal  que  é  expressão  de  sua  biografia  e  de  seus  conflitos 
mas  também  em  função  do  meio  social  e  da  cultura  em  que  êle  vive 
(“status”,  época,  país,  etc.). 

Tentamos  demonstrar  em  nossa  pesquisa  que,  para  o  indivíduo 
em  que  a  situação  cinematográfica  é  inteiramente  nova,  a  empatia 
processa-se  com  maior  intensidade  e  está  mais  relacionada  com  a  sua 
vida  afetiva.  Para  tal  indivíduo  o  herói  do  filme  tem  caráter  mais  real, 
uma  vez  que  êle  não  o  percebe  como  um  mero  artista  que  já  fêz  outros 
papéis  diferentes  em  outras  fitas.  Além  disso,  é  a  primeira  história 
a  que  êle  assiste  através  da  técnica  cinematográfica.  —  É  uma  situação 
psicológica  inteiramente  nova  e  êle  é  envolvido  com  maior  facilidade 
que  as  demais  pessoas  que  já  passaram  por  tal  experiência.  O  estado 
semi-hipnótico,  ao  qual  já  nos  referimos,  tem  mais  condições  para 
ocorrer. 

Objeto  da  Pesquisa: 

A  maneira  pela  qual  se  dá  o  processo  de  identificação  em  indivíduos 
em  uma  situação  cinematográfica. 

Hipótese  de  Trabalho: 

O  processo  psicológico  de  identificação  em  uma  experiência  cine¬ 
matográfica  apresenta-se  de  modo  diverso  em  crianças  que  não  tiveram 
contato  anterior  com  o  Cinema. 

Material  utilizado: 

O  filme  “Crin  Blanc”,  de  Albert  Lamorisse,  graças  à  colaboração 
do  Consulado  Geral  da  França  <7). 

Sujeitos: 

Idade  —  entre  7  e  12  anos; 

Sexo  —  masculino  e  feminino; 


(6)  Cf.  “Revue  Internationale  de  Filmologie”  —  (3-4  —  Octobre  1948). 

(7)  A  colaboração  do  Consulado  Geral  da  França  em  São  Paulo  tem  sido  inestimá¬ 
vel  e  constante.  Nossos  agradecimentos. 
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Grupos: 

Primeiro  Grupo  ou  Grupo  de  Ensaio  (E)  —  amostra  da  Escola 
Nossa  Senhora  das  Graças; 

Segundo  Grupo  ou  Grupo  de  Controle  (C)  —  amostra  do  Grupo 
Escolar  Experimental  da  Lapa; 

Terceiro  Grupo  ou  Grupo  de  Pesquisa  (P)  —  amostra  da  favela 
“Buraco  Quente”  das  Perdizes  com  sujeitos  que  nunca  tiveram 
uma  experiência  como  espectadores  de  cinema. 

Desenvolvimento  da  Pesquisa: 

I  —  O  filme  é  apresentado  sem  qualquer  explicação  prévia.  Um 
observador  anota  no  curso  da  projeção  as  reações  das  crian¬ 
ças.  Além  disso,  durante  cenas  prèviamente  escolhidas  do 
filme,  os  espectadores  são  fotografados.  Em  seguida,  os  su¬ 
jeitos  recebem  uma  fôlha  de  papel  e  um  lápis  para  desenha¬ 
rem  o  que  fôr  de  seu  agrado.  E  particularmente  cada  indi¬ 
víduo  é  submetido  a  um  questionário. 

II  —  As  questões  por  nós  formuladas  têm  como  finalidade  escla¬ 
recer  o  modo  pelo  qual  se  deu  a  identificação  e  com  quem; 
pretendem  também  verificar  qual  a  interpretação  da  história 
dada  por  cada  sujeito. 

Questionário: 

1  —  o  que  você  acaba  de  assistir  é  a  história  de  quem? 

2  —  Conte  essa  história 

3  —  Como  acabou  o  filme? 

4  —  Quem  aparece  no  filme? 

5  —  De  quem  você  gostou  mais?  por  quê? 

6  —  De  quem  você  não  gostou?  por  quê? 

7  —  Se  você  fôsse  o  menino  o  que  faria? 

8  —  De  quem  era  o  cavalo? 

9  —  Para  que  o  menino  queria  o  cavalo? 

Algumas  Observações: 

O  GRUPO  C,  com  evidente  maior  habilidade  para  desenhar,  repre¬ 
sentou  várias  figuras  do  filme. 

O  GRUPO  P  limitou-se  a  desenhar  casa  e  menina  ou  desenhos  não 
relacionados  com  a  fita.  Houve  dois  sujeitos  do  GRUPO  que  represen¬ 
taram  o  “cavalo  prêso  no  cercado”. 
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Verificamos  ainda  o  seguinte: 

A  participação  do  GRUPO  P,  durante  a  projeção,  é  bem  maior  e 
mais  ruidosa  do  que  o  GRUPO  C,  acostumado  a  tais  histórias  cinema- 

tográficas. 

O  enrêdo  do  filme  é  percebido  com  maior  realismo  pelo  GRUPO  C, 
que,  apesar  de  também  sofrer  a  empatia,  aceita  a  história  como  tai. 

O  GRUPO  P  não  percebe  exatamente  o  sentido  da  história  como 
um  todo  mas  sente  as  cenas  quase  que  isoladas  uma  das  outras,  dando 
interpretação  segundo  sua  própria  personalidade. 

Após  a  projeção,  o  GRUPO  P  mostrava-se  pouco  capaz  de  reprodu¬ 
zir  a  história,  quer  verbal  quer  através  de  desenhos.  Isso  acontece 
provavelmente  por  falta  de  hábito  e  por  se  sentir  um  pouco  confuso 
diante  dessa  experiência  inteiramente  nova  para  o  GRUPO. 


Conclusão: 

Como  já  dissemos  na  introdução,  aqui  colocamos  notas  sumárias. 
Não  pudemos  aprofundá-las,  já  que  o  material  de  que  dispomos  ainda 

é  esquemático. 

Muita  coisa  precisa  ser  completada. 

E  dispondo  de  uma  equipe  especializada,  o  assunto  será  aprodun- 
dado. 


HÉLIO  FURTADO  DO  AMARAL 
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JOÃO  RIBEIRO  —  Rudimentos  de  Filologia  Românica  —  J.  Ozon  —  Editor 
—  Rio  —  1963. 


M  uito  louvável  é  a  devolução  de  Joaquim  Ribeiro,  reeditando  tôda  a  obra  de 
seu  ilustre  pai  João  Ribeiro.  Seria,  entretanto,  absolutamente  indispensável 
que  uma  obra  como  esta  fôsse  revista  e  atualizada  para  ser,  como  quer  o  editor, 
útil  aos  estudiosos  de  filologia  românica.  Em  seu  tempo,  João  Ribeiro  foi  o 
autor  mais  em  dia  com  os  progressos  da  ciência  da  linguagem.  De  lá  para  cá, 
foram  enormes  os  progressos  desta  disciplina  de  tal  modo  que  um  livro  publi¬ 
cada  há  mais  de  vinte  anos  já  está  inteiramente  superado  e  desatualizado. 
É  o  que  se  passa  com  êstes  Rudimentos  de  Filologia  Românica.  A  sua  biblio¬ 
grafia  é  ainda  aquela  dos  inícios,  percebendo-se  fàcilmente  que  muitas  das  hi¬ 
póteses  então  em  voga  já  foram  postas  de  lado,  corrigidas  ou  simplesmente 
abandonadas.  As  deficiências  do  volume,  já  quando  apareceu,  eram  muito 
grandes,  sobretudo,  na  parte  da  fonologia.  A  morfologia  é  apenas  esquemá¬ 
tica  e  da  sintaxe  nada  diz.  Para  que  reeditar  um  livro  assim,  que  ainda  em 
seu  tempo,  era  modestíssimo?  Pode  acontecer  que  muitos  estudantes,  basea¬ 
dos  na  fama  de  João  Ribeiro,  lhe  tome  como  última  palavra  as  lições  e  isto 
será  verdadeiro  retrocesso  filológico  e  não  progresso.  Para  atualizar  esta  obra 
seria  necessário,  mais  fácil  e  mais  útil,  escrever  outra.  Nenhum,  portanto,  be¬ 
nefício  trará  a  reedição  pura  e  simples  do  compêndio.  Ou  se  faz  cousa  que 
sirva  ou  não  se  faz.  No  caso  nosso,  foi  passo  errado,  ainda  que  a  sentimenta¬ 
lidade  do  filho  ficasse  mimoseada.  Ciência  é  uma  cousa;  sentimentalidade, 
outra. 

Silveira  Bueno 


FRANCISCO  KARAM  —  Do  Fundo  do  Tempo  —  Pongetti  —  Rio  —  1963. 


poeta  Karam,  de  origem  libanesa,  mas  nascido  em  Araraquara,  há  mais  de 
vinte  anos  publicou  "Hora  Espessa",  bonito  livro  de  versos  que  fêz  época  nes* 
ses  dias.  Tôda  a  crítica  lhe  foi  unânime  e  nós  mesmos  lhe  dedicamos,  na  "Folha 
da  Manhã  ,  um  estudo  com  grandes  elogios.  Veio  depois  o  silêncio,  vieram  os 
anos  da  maturidade,  época  em  que  o  lado  prático  da  vida  absorve  a  fantasia 


da  mocidade,  diminui  a  inspiração  poética  em  face  das  agruras  da  existência 
cada  vez  mais  difícil.  Teria  abandonado  para  sempre  o  plectro  de  outrora? 
Não.  Ei-lo  de  volta  com  esta  nova  obra,  fiel  ao  seu  estilo  de  penumbra,  de 
simbolismo,  apurado  sempre  em  sua  forma.  Coligiu  Karam  as  suas  poesias 
esparsas  em  revistas  e  jornais,  alguns  já  bem  antigas,  de  modo  que  não  se 
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sobe  claromente  se  elas  representam  o  estado  atual  da  sua  estética  ou  são 
ainda  reflexos  de  "Hora  Espessa".  Nota-se  que  o  poeta  força  demasiadamente 
a  nota  sexual,  a  volúpia,  descambando,  às  vêzes  em  pornografia.  Será  o 
esforço  da  idade  para  simular  impossibilidades  já  perfeitamente  incompatíveis 
com  o  tempo?  Não  se  pode  estabelecer  comparação  alguma  entre  a  obra  de 
estréia  de  Karam  e  esta,  que,  parece,  lhe  será  o  canto  do  cisne.  A  poesia, 
a  inspiração,  o  ser  poeta,  tudo  está  condicionado  a  um  tempo,  a  uma  idade, 
a  um  conjunto  de  circunstâncias.  Quando  tudo  isto  já  se  não  encontra  dentro  e 
fora  do  poeta,  é  melhor  dizer  adeus  à  poesia  e  contentar-se  com  as  glórias  do 
passado.  Fantasmas  não  se  ressuscitam  e  nada  há  mais  absolutamente  perdido 
do  que  o  tempo  que  passou.  O  saber  retirar-se  da  cena  no  momento  opor¬ 
tuno  é  uma  sabedoria.  Reeditasse  Karam  a  "Hora  Espessa",  grande  livro  de 
poesia  que  as  gerações  de  hoje  desconhecem  e  teria  feito  obra  melhor  do 
que  sair  a  público  com  o  que  ficou  em  suas  gavetas,  em  seus  arquivos.  Até 
o  língua  dêste  livro  é  inferior,  com  vários  esquecimentos  gramaticais.  Karam, 
volte  à  "Hora  Espessa"! 

Silveira  Bueno 


JOÃO  CHRYSÓSTOMO  —  João  Ledo,  Faiseador  do  Vernáculo  —  Sérgio  Car¬ 
doso  Editores  —  Manaus  —  1962. 

I  oão  Leda  foi  um  dos  mais  aplicados  estudiosos  do  nosso  idioma,  tendo  publi- 
^  cado  livros  de  real  valor  como  o  "Vocabulário  de  Rui  Barbosa",  "Nos  Áureos 
Filões  de  Camilo",  "A  Quimera  da  Língua  Brasileira".  Confinado  à  sua  Manaus, 
na  ponta  extrema  do  Brasil,  sem  pronta  comunicação  com  os  centros  editoriais 
do  sul,  não  pôde  ver  seu  nome  expandir-se  pelo  país  com  o  valor  que  encerra 
em  si  e  em  suas  obras.  Conhecem-no  apenas  os  filólogos  e  dentre  os  modernos 
estudiosos  da  língua,  muitos  nunca  puderam  compulsar  seus  livros.  Cearense 
de  nascimento,  bem  cedo  se  enamorou  de  Manaus  e  lá  se  deixou  ficar  para 
sempre.  Conhecemo-lo  apenas  de  correspondência.  Várias  vêzes  tentamos  con¬ 
vidá-lo  a  vir  a  S.  Paulo,  a  tomar  parte  nos  trabalhos  dos  nossos  concursos  de 
cátedra,  mas,  as  dificuldades  de  transporte,  da  sua  fuga  aos  deveres  con¬ 
traídos  com  a  sua  cidade,  impediram  que  o  grande  conhecedor  de  Camilo  e 
Rui  levasse  em  seus  olhos  o  panorama  de  São  Paulo.  Temos  agora  esta  obra 
de  João  Chrysóstomo,  a  primeira  contribuição  do  Amazonas  à  memória  e  ao 
valor  de  João  Leda.  Em  vários  capítulos:  O  homem  e  a  obra.  O  combati¬ 
vo  garimpeiro  da  obra  ruinana.  Os  Áureos  Filões  de  Camilo.  João  Leda  e 
Cândido  de  Figueiredo  (Polêmica).  Anotações  de  João  Leda  na  obra  ruinana. 
O  fascinado  do  pletora  vocabular.  João  Leda  consagrado  em  antologias  e  di¬ 
cionários.  Coletâneas  de  escritos  de  João  Leda.  Trechos  seletos.  Artigos.  Dis¬ 
cursos.  Correspondência.  Bibliografio,  da-nos  o  autor  um  circunstanciado 
retrato,  sobretudo,  intelectual  e  espiritual  do  ilustre  cearense.  O  livro  é  obra 
que  se  lê  sem  tomar  fôlego,  tal  o  interêsse  que  nos  desperta,  sobretudo,  em 
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nós  que  temos  os  mesmos  pendores  de  pesquisas  e  de  polêmicas  que  notabili¬ 
zaram  as  atividades  intelectuais  de  Leda.  Pedimos  encarecidamente  a  João 
Chrysóstomo  que  não  descance  em  seu  labor  e  envide  todos  os  seus  esforços 
para  que  sejam  reeditados  os  livros  do  mestre,  pois,  a  maioria,  incluindo-se  nela 
os  que,  por  dever  de  ofício,  deveriam  andar  em  dia  com  as  publicações,  des¬ 
conhece,  por  exemplo,  "A  Quimera  da  Lingua  Brasileira",  "Os  Áureos  Filões 
de  Camilo",  "O  Vocabulário  de  Rui  Barbosa".  Não  sabemos  se  os  seus  artigos 
de  polêmica  com  Cândido  de  Figueiredo  foram,  algum  dia,  enfeixados  em  vo¬ 
lume;  se  o  não  foram,  o  Govêrno  do  Amazonas  deveria  fazê-lo  para  gloria  do 
seu  Estado.  Já  assim  não  nos  referimos  às  rusgas  tidas  com  o  falecido  Sá  Nunes 
porque  êste  atrasado  gramaticão  nunca  se  alçou  às  questiúnculas  do  concorda 
ou  não  concorda",  permanecendo  sempre  na  linha  modestíssima  de  professor 
de  ginásio  e  de  ginásio  do  seu  tempo.  Enviamos  daqui  os  nossos  parabéns  ao 
sr.  João  Chrysóstomo  de  Oliveira  pela  sua  bem  sucedida  e  patriótica  tarefa 
bio-bibliográfica.  Não  é  só  o  Estado  de  Amazonas  que  lhe  está  grato:  somos 
todos  nós  que  ainda  nos  encantamos  com  aquêles  que  dedicaram  o  melhor 
da  sua  vida  ao  estudo  do  melhor  dos  idiomas,  ao  velho  português  remoçado  no 

Brasil. 


Silyeira  Bueno 


LINCOLN  GORDON  —  O  Progresso  pela  Aliança  —  Distribuidora  Record 
Editora  —  Rio  —  1962,  126  pgs. 


Temos  quase  certeza  que  bem  pouca  gente  leu  o  presente  trabalho  do  Em- 
baixador  Norte-Americano  no  Brasil,  sr.  Lincoln  Gordon.  E  esta  afirmação 
vem  de  que,  em  geral,  não  se  costuma  ler  o  que  os  Embaixadores  escrevem. 
Acontece,  porém,  que  o  sr.  Lincoln  Gordon  não  é  um  Embaixador  comum. 
Antes  de  tudo,  é  um  profesor  de  Economia  e  acima  disso  um  dos  maiores 
estudiosos  dos  problemas  econômico-sociais  e  políticos  do  Brasil.  Antigo  as¬ 
sessor  do  grande  Presidente  Kennedy  com  o  qual  trabalhou  na  elaboração 
da  Aliança  para  o  Progresso,  nunca  se  cansou  de  pesquisar  os  fatos  políticos 
brasileiros  entrosando-os  em  seus  conhecimentos  de  Economia  ajudados  êstes 
pelo  seu  profundo  conhecimento  da  vjda  brasileira.  Ora,  todos  êsses  requi¬ 
sitos  fazem  do  Embaixador  Gordon  não  um  diplomata  apenas,  mas  um  co¬ 
nhecedor  dos  problemas  nacionais,  um  estudioso  de  nossas  peculiaridades,  um 
homem  afeito  ao  trato  dos  homens  do  Brasil  que  procura  entender.  É  pena, 
pois,  que  êste  livro  que  se  lê  com  facilidade  e  no  qual  tanta  coisa  se  aprende 
e  se  elucjda  através  de  uma  exposição  simples  e  franca,  sem  arrebiques  li¬ 
terários  e  também  sem  empáfia  professoral,  não  tenha  tido  até  hoje  maior 
divulgação  no  país.  Nós  mesmos  o  encontramos  por  acaso.  E  lendo-o  la¬ 
mentamos  não  tê-lo  conhecido  há  mais  tempo. 

A  exposição  que  da  Aliança  para  o  Progresso  faz  o  Embaixador  Gordon 
é  convincente  e  de  meridiana  clareza.  E  êle  não  a  faz  com  a  premeditada 
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missão  de  exaltá-la,  em  defesa  dos  princípios  norte-americanos.  Longe  disso, 
o  que  o  Embaixador  Gordon  expõe  é  a  doutrina  tão  somente,  o  que  realmente 
ela  contém,  o  que  poderá  produzir  de  resultados  sem  torcer  a  verdade,  sem 
nenhum  intuito  publicitário  e  apologético.  Raramente  se  lê  exposição  tão 
despida  de  propaganda  de  seu  país,  partida  de  um  diplomata,  o  qual  encara 
sua  missão  com  alto  senso  de  cooperação  e  compreensão  humana,  claramente 
vista  e  ainda  mais  claramente  escrita.  Acresce  a  tudo  a  absoluta  confiança 
que  demonstra  pelo  Brasil.  Acreditamos  mesmo,  sem  querer  fazer  "blague", 
que  o  Embaixador  Gordon  crê  mais  no  Brasil  do  que  os  próprios  brasileiros. 

E  sua  crença  não  é  gratuita.  O  sr.  Lincoln  Gordon  é  um  Economista  e  nao 
um  literato"  Não  sofre  de  alucinações  nem  tem  imaginação  fértil.  É  exato. 

É  profundamente  exato. 

Não  fica  porém  nisso  o  grande  mérito  dêste  trabalho.  Ha  definições 

que  valem  nêle  por  verdadeiras  afirmações  de  princípios.  ^  Tomemos  alguns 
conceitos  seus:  "Há  uma  tarefa  para  a  liderança  democrática  a  tarefa 
de  guiar  as  forças  de  transformação  por  canais  do  realismo  construtivo.  Ha  a 
tarefa  de  construir  e  operar  o  mecanismo  de  govêrno,  a  fim  de  torna-lo  um 
servidor  verdadeiro  e  eficiente  do  povo"  (pg.  36).  Está  bem  claro  que  para 

o  eminente  Autor  dêste  livro,  o  govêrno  é  um  servidor  do  povo  e  nao  o 

contrário,  como  muita  gente  boa  (inclusive  políticos)  pensa,  entre  nós  0  Go¬ 
vêrno  é  feito  para  o  povo  e  n3o  para  se  servir  do  povo  para  fins  ut.l, tonos  e 
políticos.  "A  verdadeiro  democracia",  afirma  o  sr.  Lincoln  Gordon  (pg. 
"significa  não  apenas  direitos  políticos  para  todos;  significa  tombem  igua  - 

dade  de  oportunidades,  com  o  caminho  aberto  para  as  pessoas  de  talento, 
embora  humildes".  E  à  pg.  41,  escreve:  "Verdadeira  democracia,  em  resumo, 
é  o  regime  de  contínua  revolução  —  a  revolução  da  esperança  e  da  rea¬ 
lização"  É  essa  "revolução  da  esperança  e  da  realização",  que  permitiu  aos 
Estados  Unidos  provar  que  "a  metade  do  quádruplo  aumento  da  nossa  renda 
per  copito,  durante  os  últimos  75  anos,  deve-se  ao  melhoramento  do  capital 
humano  por  meio  do  educação  e  treinamento,  provindo  a  outra  metade  da 
ciência  e  da  tecnologia,  bem  como  dos  investimentos  materiais  de  capital  . 
(pg.  47).  Dão,  portanto,  os  norte-americanos  um  valor  excepcional  a  sua 
formação  moral  —  isto  é,  acreditam  os  americanos  do  norte  nos  valores  da 
pessoa  humana  e  não  somente  nos  valores  materiais  representados  em  capital 
investido  Só  a  metade  do  progresso  norte-americano  e  atribuído  (na  palavra 
autorizada  do  seu  próprio  Embaixador  no  Brasil)  à  ciência,  à  tecnologia  e  aos 
investimentos  materiais  de  capital.  A  outra  metade  e  o  capital  humano,  ina¬ 
lienável  e  base  de  tôda  a  grandeza  dos  povos,  não  apenas  dos  norte-americanos. 

São  palavras  que  devem  ser  meditadas  pelos  brasileiros.  Ha  um  pre¬ 
conceito  arraigado  aqui  de  que  os  Estados  Unidos  são  apenas  o  maior  pais 
capitalista  do  mundo  (tomando-se  o  têrmo  tão  somente  no  seu  sentido  eco¬ 
nómico-financeiro).  De  fato,  o  são,  mas,  muito  mais  do  que  isso  (o  que  aqui 
quase  ninguém  sabe)  é  que  na  base  dêsse  progresso  material  extraordinário 
está  o  capital  humano,  estão  os  filósofos,  os  professores,  os  sabios,  os  uni¬ 
versitários,  os  poetas,  os  artistas  e,  o  que  é  de  se  ressaltar  —  em  igualdade 
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de  condições,  porque  a  democracia  norte-americana  não  é  um  regime  de  bur¬ 
gueses  satisfeitos  mas  um  regime  em  que  a  oportunidade  é  para  todos,  "com 
o  caminho  aberto  para  as  pessoas  de  talento,  embora  humildes",  como  o 
afirma  o  eminente  Embaixador  Gordon.  Isto  representa  para  a  mentalidade 
geralmente  dominante  no  Brasil  um  verdadeiro  toque  de  rebate  avisando-nos 
de  que  a  democracia-modêlo  não  é  aquilo  que  tanta  gente  pensa  ser  —  um 
ninho  de  plutocratas  servido  por  um  povo  operoso,  ambos  se  divertindo  aos 
sons  do  "jazz".  É  muito  mais  do  que  isso  e  sobretudo,  digamo-lo  sem  rebu¬ 
ços,  não  é  nada  disso!  É  que  se  o  Brasil  pretende  emparelhá-la  terá  que 
imitá-la  não  nos  seus  aspectos  exteriores  que,  por  vêzes,  nos  confundem,  mas 
na  interioridade  de  sua  vida,  no  trabalho  responsável,  na  idoneidade  moral, 
na  responsabilidade  e  seriedade  de  propósitos.  Não  é  o  capital  financeiro  dos 
norte-omericanos  que  nos  deve  seduzjr  mas  o  seu  imenso  capital  humano. 


Homero  Silveira 
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publica  no  seu  n.°  23  (Maio-Junho  1964) 


A  Revolução  da  Classe  Média 


Wilson  Figueiredo 


A  Revolução  e  a  Política  Externa  Nicolas  Boei 


Desenvolvimento  na  Prática 


J.  K.  Galbraith 


A  Arte  do  Conto  em  Machado  de  Assis  —  Eugênio  Gomes 


A  Devolução  — 

25  Anos  de  Franquismo 


J.  Uchoa  Cavalcanti  Neto 


Francisco  Farreras 


Poesia 


Artes 


Livros 


Assinatura  anual:  Cr$  1.500,000 

Informações  à  Rua  Prudente  de  Morais,  129  Ipanema 

Rio  de  Janeiro  —  GB 


Quando  o  primeiro  homem  pisar 
a  superfície  lunar,  grande  parte 
de  seu  feito  espetacular  será 
devido  a  aparelhos  eletrônicos. 
Nestes,  há  curioso9  pequeninas 
peças:  potenciômetros,  resistên* 
cias,  cujo  funcionamento  depende 
de  pedacinhos  de  carvão.  Para 
tão  arrojado  empreendimento  es¬ 
tas  devem  oferecer  alta  precisão 
e  extraordinária  durabilidade. 

No  Brasil,  está  uma  das  poucas 
indústrias  de  todo  o  mundo 
capacitadas  a  produzir  tais 
peças  especiaist 
CONSTANTA  ELETROTÉCNICA  S.A. 

EM  APARELHOS  ELETRÔNICOS 
-  CONFIE  QUANDO  HOUVER 

CONSTANTA 


POTENCIÔMETROS -RESISTÊNCIAS  DE  FIO 
E  CARVÃO-SOQUETES-ISOLADORES 


ESCRITÓRIO 

Rua  sao  Luiz,  86 -©.•  andar 
Telefones»  37-3621 -36-©»72 
36-0486 -P.  B.  X.  S&o  Paulo 


«OSSOS  ENGENHEIROS  ESTÃO  AS  SUAS  ORDENS; 
CONSULTE-OS  SÔBRE  SEUS  PROBLEMAS  TÉCNICOS. 


QUALIDADE  IYILLYS  EM  VEÍCULOS 

PARA  TÔDAS  AS  NECESSIDADES 


Cidade  ou  campo.  Negocios  ou  diversão.  Ã  Linha  Willys  é  a  mais 
completa.  E  oferece  ainda  a  mais  extensa  rêde  de  Revendedores  e 
Oficinas  Autorizadas,  cnde  mecânicos  especializados  mantêm,  com 
peças  genuínas,  a  alta  qualidade  dos  Veículos  Willys.  Na  linha  de 
carros  de  passeio  encontramos  o  luxuoso  e  potente  Aero -Willys 
2600,  com  seu  motor  dt  110  H.P.  -  Na  linha  Renault,  o  Dauphine, 
o  Gordini  e  o  nôvo  1093,  com  53  H.P.  -  E  para  os  esportistas,  o 
único  carro  esportivo  brasileiro:  Willys  Interlagos,  com  3  modelos 
diferentes.  Na  útil  linha  Jeep,  temos  a  Rural  Jeep,  combinando  o 
conforto  de  um  carro  de  passeio  e  a  robustez  de  um  veículo  de 
carga;  o  utilitário  Jeep  Universal  Modêío  101,  com  2  ou  4  portas; 
Utilitário  Jeep  Universal,  com  tração  nas  4  rodas;  e  ainda  o 
Pick-up  Jeep,  de  construção  sóída  e  capacidade  de  carga  até  750  kg, 
com  motor  a  gasolina  ou  diesá 

jQualquer  que  seja  a  sua  necessidade...  pense  primeiro  na  Willys. 

W 

WILLYS  OVERLAND  OO  BRASIL  S.Ã.  \WILLYSJ 

FABRICANTE  DE  VElCULOS  DE  ALTA  QUALIDADE 


TECELAGEM  TWWHYBA  S.A 


•  Marca  registrada 


Êste  símbolo"  identifica 
cobertores  e  mantas  produzidos 
com  a  técnica  mais  apurada  e 
nos  quais  se  empregaram  lãs  das 
melhores  procedências:  os 
Cobertores  e  as  Mantas  Parahyba. 
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